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O Programa de Mestrado em Engenharia de Produção e Manufatura da 
FCA me encanta pela multidisciplinariedade. Os alunos do programa têm 
experiências profissionais bem diversas: em formação e em carreira: há acadêmicos 
puros e profissionais do mercado privado.  
Para atrair esse público diverso (no qual me incluo), a instituição foi 
flexível para aceitar estudantes especiais, disponibilizou algumas aulas a noite 
(raridade para a pós-graduação da UNICAMP) e disciplinas multidisciplinares e 
muito atraentes. Além disso, para manter alunos com esse perfil nos cursos, 
demandou orientadores dispostos a mudar a forma padrão de orientação: maior 
flexibilidade de horários, reuniões a distância e empatia com os orientados que 
tenham uma rotina de trabalho fora da universidade 
Como resultado, formou-se um grupo propício para as discussões tanto 
sobre os métodos quanto sobre os desafios das aplicações. Vi apresentações de 
projetos discutindo problemas reais e atuais, colegas entusiasmados em aplicar um 
novo conhecimento no trabalho e tanta gente fazendo muito mais disciplinas do que 
o programa exige. 
Fico muito feliz e orgulhosa de estar incluída nesse ambiente. Assim, 







Aumentar a segurança alimentar - o acesso à alimentação suficiente e de 
qualidade -  é prioridade na agenda da Organização das Nações Unidas, que definiu 
a meta global de acabar com a fome até 2030. Dentre as frentes de trabalho na 
promoção da segurança alimentar, projetos governamentais e literatura citam a 
alimentação escolar como uma das políticas a serem desenvolvidas. Este trabalho 
teve como objetivo testar o quanto o fortalecimento da alimentação escolar influencia 
na segurança alimentar. Por meio da comparação da eficiência do programa de 
grupos regionais, com diferentes características de gestão, foi possível identificar e 
sugerir boas práticas. Foram pesquisadas 26 Unidades Federativas do Brasil, em 
dois períodos de avaliação (2004 a 2009 e 2009 a 2013). A eficiência das unidades 
foi calculada por meio da metodologia Análise envoltória de dados duplo estágio, 
considerando variáveis internas à gestão da alimentação escolar (como a estrutura 
das escolas e presença de nutricionistas) e intervenientes (como renda e educação). 
Identificamos que a política direcionada aos alunos indígenas e quilombolas, que 
recebem valor diferenciado por refeição, como uma boa prática que aumenta a 
eficiência da alimentação escolar na melhoria da segurança alimentar. Além disso, 
este trabalho contribui com a modelagem de variáveis calculadas a partir de dados 
secundários públicos que podem ser utilizadas em trabalhos futuros. 
 
Palavras Chave: alimentação escolar; gastos públicos; segurança alimentar; 







Increasing food security is a priority of United Nations, which set the global 
goal of hunger eradication by 2030. School feeding is pointed as one of the policies 
that can promote food security. The objective of this study was to test how school 
feeding policies influences food security. By comparing the efficiency of regional 
groups programs, with strong differences in management, it was possible to identify 
and suggest good practices. We used 26 Federative Units of Brazil as regional 
groups, in two evaluation periods (2004 to 2009 and 2009 to 2013). The efficiency of 
the units was calculated using the double-stage Data Envelopment Analysis 
methodology, considering variables related to school feeding management (such as 
school structure and presence of nutritionists) and external variables (such as 
income and education). We found that the policy that raises the value of investment 
to vulnerable population increases the efficiency of school feeding program in 
promote food security. This work also contributes by proposing variables calculated 
from public secondary data, that can be used in futures works. 
 
key words: school feeding; public spending; organizational efficiency; food security; 
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1.1. MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA 
A redução da fome é pauta global prioritária. No final da década de 1990 
esteve presente nos “objetivos do milênio” traçados pela ONU. Essa campanha é 
referência como método de mobilização mundial e direcionou por mais de uma 
década os debates de políticas globais e nacionais (SACHS, 2012). O objetivo foi 
quase alcançado: o percentual de pessoas com desnutrição nos países em 
desenvolvimento passou de 23,3% em 1990 para 12,9% em 2014-2016. A meta era 
reduzir o percentual pela metade (ONU, 2015a). 
O tema continua em destaque na agenda da ONU, que lançou em 2015 a 
campanha “Objetivos para Desenvolvimento Sustentável”. A meta atual é acabar 
com a fome até 2030 e alcançar a segurança alimentar (ONU, 2015b). 
Há diversas interpretações para o termo Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), que serão detalhadas na Seção 2.1.3, porém, de uma forma 
geral, o termo está relacionado, com a disponibilidade constante de alimentos, com 
sua qualidade nutricional e com a adequação às características culturais do 
indivíduo. 
A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO) considera que o Brasil superou o problema da fome (FAO, 2014a). O país tem 
sido reconhecido internacionalmente pelos grandes avanços, na última década. A 
perspectiva para os próximos anos é de redução/estagnação de gasto público em 
diversos programas do governo. Neste cenário, o estudo da qualidade dos gastos se 
torna ainda mais importante. 
O plano de ação do Ministério de Desenvolvimento Social (atual 
responsável pelo acompanhamento das políticas de SAN no Brasil) é composto por 
diversos programas. Cada programa tem um objetivo e um responsável pela 
execução. Os principais são a transferência de renda por meio do Programa Bolsa 
Família e as políticas de incentivo à agricultura familiar. Pode-se citar também a 
implementação de cisternas, medidas regulatórias na comercialização de alimentos 
e o Programa de Alimentação Escolar (PNAE). Este último, de responsabilidade do 
Ministério da Educação (MEC).  
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Na Tabela 1.1 compara-se o valor total executado pelas ações no Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN) com o item de maior 
despesa (Programa Bolsa Família – PBF) e o Programa de Alimentação escolar 
(PNAE). 
TABELA 1.1 – INVESTIMENTO DE PROGRAMAS DE SAN (BILHÕES R$) 
 2012 2013 2014 2015 
Total PLANSAN* R$ 61,52  R$ 78,32  R$ 80 R$ 83,08 
PBF** R$ 21,16 (34%) R$ 24,89 (31%) R$ 27,19 (33%) R$27,65 (33%) 
PNAE*** R$ 3,30 (5%) R$ 3,54 (4%) R$ 3,69 (5%) R$ 3,75 (4%) 
* Plano Nacional de Segurança Alimentar (PLANSAN)  
FONTE: Plano Nacional Segurança Alimentar 2016-2019 (BRASIL, 2017). 
** Programa Bolsa Família (PBF) 
FONTE: Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA)1. 
*** Programa Nacional de Alimentação Escolar  
FONTE: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)2. 
NOTA: Valores referentes ao valor liquidado 
Se, por um lado, o gasto federal com o PNAE representa menos que 5% 
dos gastos totais com os programas e ações de SAN, por outro, é o maior programa 
de suplementação alimentar do Brasil em termos de número de titulares de direito e 
de municípios atendidos (BELIK; DOMENE, 2012). Em 2016, foram atendidos mais 
de 40 milhões de estudantes com ao menos uma refeição ao dia3. No mesmo ano, o 
PBF atendeu 13 milhões de famílias.4 
A alimentação escolar tem o potencial de auxiliar na diminuição da 
insegurança alimentar em diversas frentes:  
- Fornecer a refeição propriamente dita, que, algumas vezes, é a principal 
refeição do aluno; 
- Proporcionar educação alimentar que, por sua vez, tem impacto de 
longo prazo na saúde do aluno e de sua família; 
- Melhorar a qualidade da aprendizagem, reduzindo a evasão escolar e 
aumentando o rendimento do aluno. A melhora na educação aumenta a renda do 
profissional no futuro e, assim, diminui a chance de estar em insegurança alimentar. 
                                            
1 Portal MI Vetor SAGI Ferramenta de Visualização dos Programas Sociais: Disponível em: 
 http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/miv/miv.php 
2 Portal FNDE – Dados físicos e financeiros do PNAE. Disponível em: 
 http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-consultas/pnae-dados-fisicos-e-financeiros-do-pnae 
3 Portal FNDE – Dados físicos e financeiros do PNAE. Disponível em: 
 http://www.fnde.gov.br/programas/pnae/pnae-consultas/pnae-dados-fisicos-e-financeiros-do-pnae 




Em 2013, o principal indicador de insegurança alimentar da FAO (PoU- 
Prevalência de Subalimentação) caiu de 7,1% para menos de 5% quando foi 
incluída a alimentação escolar (FAO, 2014a). Ou seja, a existência do programa de 
alimentação escolar foi capaz de reduzir em mais de dois pontos percentuais a 
insegurança alimentar. Este é um indicativo da importância do programa e da 
responsabilidade que os estados e municípios possuem com a sua gestão. 
A gestão da alimentação escolar é descentralizada. Via de regra, cada 
estado e cada município (entidades executoras) administra o seu programa. Assim, 
há diferenças entre elas em relação à forma como o gerenciam. As diferenças 
podem ser devidas a estratégias diferentes ou pelo fato de cumprir ou não requisitos 
da legislação. Como exemplo de diferentes estratégias, pode-se citar o valor do 
complemento financeiro que a entidade disponibiliza ou o modelo de produção e 
distribuição dos alimentos que ela adota. Já o nível de cumprimento da legislação 
pode diferenciar, por exemplo, as entidades executoras que não cumprem a 
exigência da contratação de nutricionistas, que não adquirem o valor mínimo da 
agricultura familiar ou que não fornecem estrutura mínima para a produção e 
consumo dos alimentos. 
As características de gestão influenciam a eficiência do programa. Belik e 
Chain, 2009, avaliaram o perfil da gestão pública municipal do programa de 
alimentação escolar de 670 prefeituras e concluiu que a execução tem 
características próprias em cada município e que elas podem melhorar o resultado 
do programa. 
A contribuição principal dessa pesquisa é fornecer subsídios para os 
gestores públicos de como potencializar a gestão. Espera-se também aumentar a 
visibilidade da segurança alimentar nas pesquisas de avaliação de qualidade dos 
gastos públicos e fortalecer a importância da alimentação escolar 
1.2. OBJETIVOS  
Objetivo geral 
Testar o quanto o fortalecimento da alimentação escolar influencia na 
segurança alimentar. 
 
Objetivos específicos  
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 Avaliar se o valor financeiro federal repassado para a alimentação 
escolar melhora a eficiência na redução da insegurança alimentar. 
 Avaliar se a introdução de nutricionistas na gestão da alimentação 
escolar melhora a eficiência na redução da insegurança alimentar. 
 Avaliar se a existência de estrutura física nas escolas aumenta a 
eficiência na redução da insegurança alimentar. 
 Avaliar se presença de Conselho de Alimentação Escolar (CAE) 
aumenta a eficiência na redução da insegurança alimentar. 
1.3. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
Tendo apresentado nesse capítulo as justificativas e objetivos do trabalho, 
os capítulos seguintes estão organizados da seguinte maneira: 
No Capítulo 2, será feito um aprofundamento de tópicos teóricos 
apresentados nesta introdução, entendendo que é possível obter um panorama 
sobre alimentação escolar e segurança alimentar no mundo e no Brasil, que facilita a 
compreensão do contexto no qual o problema está inserido. O capítulo também 
contribui com tópicos  sobre técnicas de análise de benchmarking com foco na 
metodologia Análise por Envoltória de Dados - Data Envelopment Analysis (DEA). 
A metodologia está destacada no Capítulo 3, que inicia com uma 
apresentação sucinta do objeto de estudo e do delineamento. Na sequência do 
capítulo é feita a descrição detalhada dos dados utilizados e a descrição da 
metodologia. Os resultados estão apresentados no Capítulo 4, com algumas 
indicações para os Apêndices, que contém as tabelas completas de dados 
utilizados, e resultados. O fechamento do trabalho é no Capítulo 5, com a conclusão.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
2.1. SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (SAN) 
2.1.1. Panorama de SAN no mundo 
A SAN é um termo utilizado mundialmente e seu significado vem sofrendo 
alterações com o passar do tempo. Ainda hoje não existe um consenso sobre o 
conceito de SAN, e as diferenças ficarão mais claras na Seção 2.1.3, que discute a 
grande quantidade de indicadores existentes e a necessidade de uma padronização. 
Apesar disso, a apresentação dos principais marcos históricos possibilita 
compreender como a SAN vem “acumulando responsabilidades” nas últimas 
décadas e qual a sua importância nas atuais discussões globais. 
Em 1996 o “World Food Summit” – “Cúpula da Alimentação Mundial” 
registrou o direito de todos ao acesso à alimentação segura e nutritiva na chamada 
“Rome Declaration on World Food Security” – “Declaração de Roma de Segurança 
Alimentar”. Neste documento, é abordada a meta de erradicar a fome e a meta 
intermediária de reduzir pela metade a desnutrição até 2015 (FAO, 1996). Essa 
declaração serviu como base para campanhas futuras que operacionalizaram esses 
objetivos.  
No final da década de 1990 foi lançada pela ONU a campanha “Millenium 
Development Goals” – “Os objetivos do milênio”. Essa campanha destacou-se pela 
efetividade na mobilização mundial. Foram definidos sete objetivos claros que foram 
ilustrados e traduzidos para diversas línguas. A existência de métricas e objetivos 
temporais permitiu a comparação do desempenho entre os países, mesmo entre 
países ricos e pobres. Essas metas orientaram por mais de dez anos as discussões 
em diversos ambientes: do escolar ao da alta gestão política (SACHS, 2012). 
A Figura 2.1 traz a identidade visual da campanha “Objetivos do milênio”. 
A segurança alimentar é abordada no objetivo número 1: “Erradicar a extrema 
pobreza e fome”. O objetivo de reduzir a fome pela metade foi quase alcançado para 
os países em desenvolvimento, que passaram de 23,3% de pessoas com 
desnutrição em 1990 para 12,9% em 2015. A meta era 11,6%. Em 2015, 98% das 
pessoas com desnutrição estavam nos países em desenvolvimento (ONU, 2015a). 
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FIGURA 2.1 - IDENTIDADE VISUAL DA CAMPANHA “OBJETIVOS DO MILÊNIO”, ONU 
 
Na proximidade de se atingir 9 bilhões de pessoas no mundo, muito foi 
discutido sobre como atender a demanda global de alimentos. Godfray et. al. 
discutiram formas mais eficientes de produzir comida, mas, concluiu que o desafio 
de alimentar 9 bilhões de pessoas não trata somente de maximizar a produção de 
alimentos, mas envolve também controle ambiental (emissão de gases e fontes de 
água) e social, (seguindo os “Objetivos do milênio”, de acabar com a fome). 
(GODFRAY et al., 2010). A referência à campanha deve-se ao fato de ela tratar a 
segurança como o acesso à alimentação e não somente à existência do alimento. 
Em 2015 foi lançada a segunda campanha da ONU: “Sustainable 
Development Goals (SDG´s)” – “Objetivos para o desenvolvimento sustentável” ou 
“Agenda 2030”. Essa campanha possui o mesmo formato de divulgação da anterior, 
focada em uma comunicação simples de grande alcance. Na Figura 2.2 nota-se um 
número maior de objetivos: passou de 7 para 17. A segurança alimentar ganha 
destaque com um objetivo próprio. Está ilustrada no Objetivo 2: “Fome Zero”. A 
descrição em português de cada um dos indicadores está no ANEXO A. 
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FIGURA 2.2 - IDENTIDADE VISUAL CAMPANHA “OBJETIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL”, ONU 
 
A grande diferença dessa nova campanha, em relação à fome, é a 
inclusão da sustentabilidade: “Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e 
melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável”. A sustentabilidade 
aparece na meta 2.45, que prevê práticas que “ajudam a manter os ecossistemas, 
que fortaleçam a capacidade de adaptação às mudanças climáticas, às condições 
meteorológicas extremas (...) e que melhorem progressivamente a qualidade da 
terra e do solo”. A meta 2.5 cita a diversidade genética. Nota-se também atenção 
especial a grupos vulneráveis: a meta 2.3 propõe, até 2030, “dobrar a produtividade 
agrícola e a renda dos pequenos produtores de alimentos, particularmente das 
mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e pescadores, inclusive 
por meio de acesso seguro e igual à terra”. 
Desde 2015 a “Agenda 2030” tem direcionado as discussões e 
monitoramentos de SAN no mundo. Muitos grupos discutem e colaboram com o 
combate à fome, cada um com objetivos e planos de ação próprios, porém, nota-se 
que a “Agenda 2030” é referência constante. O “Global Nutrition Report”, por 
exemplo, publicado de forma independente pelo “International Food Policy Research 
Institute (IFPRI)” se propõe a auxiliar os países a atingir os “objetivos para o 
                                            
5 A Metas de 1 a 17 estão no Erro! Fonte de referência não encontrada.. Para a descrição da 
submetas, ver documento completo, disponível em 




desenvolvimento sustentável”, ajudando a definir submetas, a criar indicadores 
inteligentes e provendo exemplos de sucesso. Foi desenvolvido por colaboradores 
de diversos países, como Estados Unidos, Brasil e Suiça (IFPRI, 2016). A agência 
humanitária de combate à fome “World Food Programme”, que trabalha 
principalmente onde há ocorrência de grandes desastres, se enquadra-se como um 
agente colaborador para o atingimento do objetivo da Fome Zero da Agenda 2030 
(WFP, [s.d.]). A influência ocorre também na esfera governamental: o planejamento 
estratégico brasileiro contra a insegurança alimentar tem como uma de suas metas a 
participação do Brasil nas ações de monitoramento da “Agenda 2030” (BRASIL, 
2017). 
2.1.2. Panorama da gestão de SAN no Brasil 
2.1.2.1. Histórico e marcos legais 
O Brasil teve uma evolução bastante positiva no combate à fome dos 
últimos anos, atribuída à priorização da agenda de segurança alimentar a partir de 
2003. A priorização resultou em marcos legais que criaram um ambiente institucional 
de colaboração entre os ministérios, delegação de responsabilidades e maiores 
investimentos (FAO, 2014a). 
O primeiro Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA) foi 
criado em 1993 e extinto em 1995. Em 2003, a erradicação da fome tornou-se 
prioridade do governo federal e, nesse ano, o CONSEA foi reinstalado, e criado o 
Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) e 
criada a estratégia Fome Zero (FAO, 2014a). 
Um marco importante foi a criação da “Lei de Segurança Alimentar” (Lei 
n°11.346, de 15 setembro de 2006), que criou a o Sistema de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SISAN), na qual é feita uma definição ampla de segurança alimentar, 
englobando os conceitos de qualidade do alimento, o respeito à diversidade cultural 
e de sustentabilidade. Amplia a agricultura familiar, a conservação dos recursos e a 
promoção da saúde, em populações de vulnerabilidade social (BRASIL, 2006). 
Essa lei federal de 2006 estabelece as diretrizes para a criação de 
políticas para assegurar a SAN e define que “é dever do poder público respeitar, 
promover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à 




Em 2010, o Artigo 6° da Constituição Federal foi alterado por meio da 
Emenda Constitucional n° 64 para inclusão da alimentação como um direito social 
(BRASIL, 2010a). 
Ainda em 2010 foi publicado o Decreto n°7272 de 2010, que 
regulamentou a “Lei de Segurança Alimentar”, com direcionamentos práticos da 
gestão do SISAN, como, por exemplo, estabelecendo o Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN), como seu principal instrumento de 
gestão. Além de definir o prazo e frequência de elaboração do plano, detalhou o 
conteúdo que deve ser abordado (BRASIL, 2010b). 
A primeira edição do PLANSAN foi publicada em 2011, abrangendo os 
anos de 2012 a 2015. Houve uma revisão do primeiro documento, em 2013, que 
reduziu o número de metas de 330 para 144. Constatou-se que essa redução era 
necessária para facilitar o monitoramento e fortalecer o foco em questões mais 
sensíveis (BRASIL, 2017).  
Nota-se uma crescente preocupação na melhoria do monitoramento. A 
segunda edição (PLANSAN 2016-2019) se preocupou não só em reduzir novamente 
o número de metas (passa para 121) como também em fortalecer os mecanismos de 
monitoramento, como a disponibilização dos indicadores em portais na internet. 
Uma segunda tendência na gestão de SAN, no Brasil, é a 
descentralização, que ocorre compartilhando a administração do SISAN com 
estados e municípios, que criam conselhos e câmaras interministeriais para elaborar, 
discutir e monitorar seus próprios planos de segurança alimentar. Todos os estados 
e Distrito Federal, além de 129 municípios, aderiram ao sistema (BRASIL, 2017). 
2.1.2.2.  PLANSAN 2016-2019 
O PLANSAN é elaborado pelo CAISAN (Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional), cujo responsável é o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA).  
O Decreto n°7272, de 2010, define as dimensões de análise que o 
PLANSAN deve abordar: 
§ 5º O sistema de monitoramento e avaliação deverá organizar, 
de forma integrada, os indicadores existentes nos diversos 
setores e contemplar as seguintes dimensões de análise: 
I - produção de alimentos;  
II - disponibilidade de alimentos;  
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III - renda e condições de vida;  
IV - acesso à alimentação adequada e saudável, incluindo 
água;  
V - saúde, nutrição e acesso a serviços relacionados;  
VI - educação; e  
VII - programas e ações relacionadas a segurança alimentar e 
nutricional. (BRASIL, 2010b) Artigo 21 
A partir desse direcionamento, o PLANSAN 2016-2019 definiu 9 grandes 
desafios que comportam 121 metas e 99 ações relacionadas. No Quadro 2.1 estão 
listados os 9 desafios e principais tópicos abordados por suas metas. O objetivo com 
esse quadro é ilustrar a diversidade de ações que permeiam o plano de SAN, 
passando, por exemplo, pela criação de cisternas, pelo desenvolvimento de um guia 
de alimentação saudável e pelo Programa Nacional de Sementes e Mudas. 
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QUADRO 2.1 – RESUMO DOS TÓPICOS ABORDADOS PELAS METAS DO PLANSAN 2016-2019 
Desafio Principais ações 
Desafio 1 - Promover o acesso 
universal à alimentação adequada e 
saudável, com prioridade para as 
famílias e pessoas em situação de 
insegurança alimentar e nutricional 
Programas de transferência de renda 
Alimentação Escolar 
 
Desafio 2 - Combater a Insegurança 
Alimentar e Nutricional e promover a 
inclusão produtiva rural em grupos 
populacionais específicos, com 
ênfase em Povos e Comunidades 
Tradicionais e outros grupos sociais 
vulneráveis ao meio  
Melhora de índices antropométricos de população 
indígena e quilombola 
Cardápios diferenciados em escolas indígenas e 
quilombolas 
Delimitação de terras indígenas e quilombolas 
Assessorias rurais em propriedades indígenas e 
quilombolas 
Programa Bolsa Verde 
Desafio 3 - Promover a produção de 
alimentos saudáveis e sustentáveis, a 
estruturação da agricultura familiar e 
o fortalecimento de sistemas de 
produção de base agroecológica  
Capacitação de produtores da agricultura familiar 
Seguro da agricultura familiar 
Assentamentos do programa de reforma agrária 
Estimulo à transição agroecológica 
Políticas de inclusão de mulheres e da juventude nos 
programas rurais 
Programa nacional de sementes e mudas da agricultura 
familiar 
Desafio 4 - Promover o abastecimento 
e o acesso regular e permanente da 
população brasileira à alimentação 
adequada e saudável  
Ampliação de compras públicas da agricultura familiar 
Alcance 30% dos recursos PNAE na agricultura familiar 
Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
Ações relacionadas à agricultura urbana 
Desafio 5 – Promover e proteger a 
alimentação adequada e saudável da 
população brasileira, com estratégias 
de educação alimentar e nutricional e 
medidas regulatórias  
Integração da agenda de programas de alimentação 
saudável com o Programa Bolsa Família 
Redução dos teores de sódio dos alimentos processados 
Guia alimentar da população brasileira 
Ações de promoção do aleitamento materno 
Desafio 6 - Controlar e prevenir os 
agravos decorrentes da má 
alimentação  
Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da 
Obesidade 
Prevenção e controle da desnutrição 
Desafio 7 - Ampliar a disponibilidade 
hídrica e o acesso à agua para a 
população, em especial a população 
pobre no meio rural  
Construção de cisternas 
Ações de saneamento básico 
Desafio 8 - Consolidar a 
implementação do Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN), aperfeiçoando a gestão 
federativa, a intersetorialidade e a 
participação social  
Promoção a adesão de municípios ao SISAN 
Aperfeiçoamento do monitoramento do PLANSAN 
Fomento a pesquisas em SAN 
Desafio 9 - Apoio a iniciativas de 
promoção da soberania, segurança 
alimentar e nutricional, do direito 
humano à alimentação adequada e de 
sistemas alimentares democráticos, 
saudáveis e sustentáveis em âmbito 
internacional, por meio do diálogo e 
da cooperação internacional 
Inserção do Brasil no acompanhamento da Agenda 2030 
 




2.1.3. Indicadores de segurança alimentar 
Não há um consenso sobre a forma de se medir a segurança alimentar. É 
necessário ficar atento ao que de fato está sendo medido para encaminhar a análise 
de forma coerente.  
Diferentes formas de medir impossibilitam a comparação entre os países, 
e as padronizações se tornam ainda mais importantes quando se buscam 
indicadores nacionais. Como os desafios são diferentes em cada região, cada país e 
localidade deve escolher e definir o indicador que melhor se adequa à sua 
necessidade (LELE et al., 2016). 
Talvez o primeiro indicador que se pense ao tratar da segurança alimentar 
seja algum indicador antropométrico, aqueles que utilizam medições de peso e 
altura dos indivíduos para conclusões a respeito de sua saúde física. Vêm à mente 
imagens das campanhas pesando crianças muito magras ou pequenas. Esta é, sem 
dúvida, uma medição importante, porém dificilmente é utilizada sozinha. Ao tratar a 
segurança alimentar como a “disponibilidade de alimentação adequada”, pode-se 
deparar com um indivíduo com o peso ideal, porém com deficiência em algum 
nutriente. Mortalidade infantil e prevalência de anemia são medições que podem 
ajudar a compor um indicador de saúde da segurança alimentar. 
O indicador utilizado pela ONU, “undernourishment”, traduzido como 
“desnutrição” ou “subalimentação”, é aparentemente um indicador antropométrico, 
mas, na realidade, é um indicador do percentual de pessoas que consomem menos 
que uma ingestão mínima recomendada de energia. Esse cálculo, por sua vez, parte 
de diversas medições. O indicador Prevalência de Subalimentação - Prevalence of 
Undernourishment (PoU), é calculado pela FAO e o mais utilizado mundialmente, é 
obtido de forma indireta, em função da disponibilidade de energia do país (indicador 
também calculado pela FAO – o FBA) e do acesso aos alimentos, que provém de 
indicadores nacionais de renda e orçamento familiar. No Brasil, por exemplo, o 
acesso a alimentos é estimado por meio da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF). 
Na tentativa de auxiliar os tomadores de decisão a escolher os 
indicadores mais apropriados, Lele et al., 2016 listaram mais de 100 medições 
utilizadas para compor diferentes indicadores hoje utilizados na avaliação de SAN. 
Há, por exemplo, medições de abrangência nacional, como o PIB, medições de 
mercado, como o preço médio do alimento, e medições de consumo, como o 
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percentual da renda do domicílio direcionada para a aquisição de alimentos. A 
combinação entre essas medições geram os diferentes indicadores (LELE et al., 
2016). 
A insegurança alimentar também pode ser medida por “escalas de 
vivência da insegurança alimentar”, que se diferenciam dos indicadores de consumo, 
como o PoU, por se basearem nas experiências dos indivíduos e não à adequação a 
um padrão de consumo. As experiências medidas pela escala de vivência tendem a 
ser comuns entre as populações pesquisadas (CAFIERO et al., 2014) e trazem um 
resultado rápido sobre a capacidade das famílias em acessar o alimento (FAO, 
2014a). 
A FAO está trabalhando nessa linha, desenvolvendo o indicador Escala 
de Insegurança Alimentar – Food Insecurity Experience Scale (FIES) para 
complementar o atual índice de prevalência de subalimentação. A medição desse 
índice é feita por meio de questionário aplicado nos domicílios. Em 2012, foi iniciada 
coleta de dados em 150 países e é a aposta como indicador para acompanhar a 
meta de atingir a insegurança alimentar da campanha “Desafios para o 
Desenvolvimento Sustentável”, da ONU (FAO, 2014a). 
Esse indicador teve como inspiração a ELCSA - Escala Latino-Americana 
e Caribenha de Segurança Alimentar, que é originária do trabalho realizado no Brasil 
(FAO, 2014a). 
Coates, 2013, também aborda a existência de muitos indicadores, critica 
as avalições de SAN unidimensionais e propõe um formato que atende aos 
diferentes níveis (nacional, domicílio e indivíduo) e às cinco dimensões definidas 
pela autora (quantidade, qualidade, aceitação cultural, segurança e estabilidade). 
Ela completa essa matriz com indicadores já existentes e com propostas de 
indicadores que deveriam ser desenvolvidos para compor um quadro da avaliação 
completa de SAN. As escalas de insegurança alimentar, inclusive a ELCSA, são 
indicadas como sugestão para a avaliação da dimensão “disponibilidade” no nível de 
domicílio (COATES, 2013). 
Essa abordagem de “escalas de vivência” é uma tendência mundial, que 
já vem sendo utilizada no Brasil desde os anos de 2000. No Brasil, a escala chama-
se EBIA – Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. Foi baseada na escala 
desenvolvida pelo USDA na década de 1990 e foi utilizada pela primeira vez pelo 
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IBGE, em 2004, no Suplemento da Pesquisa Nacional de Domicílios (PNAD). Esse 
suplemento foi executado nos anos de 2004, 2009 e 2013  
O questionário é composto por 14 questões que acusam se houve 
dificuldade no acesso à alimentação nos três meses anteriores à pesquisa. A 
primeira questão, por exemplo, é “Nos últimos três meses, os moradores desse 
domicílio tiveram a preocupação de que os alimentos acabassem antes de poder 
comprar mais comida?” (IBGE, 2014a, p. 10). O questionário completo está 
disponível no ANEXO B. 
A cada resposta “Sim” no questionário, um ponto é computado, e o 
domicílio é classificado em uma das quatro faixas, conforme a Tabela 2.1. 
TABELA 2.1 – CLASSIFICAÇÃO DO DOMICÍLIO POR PONTUAÇÃO NA EBIA 
Classificação Pontos de corte para domicílios 
COM pelo menos um morador 
com menos de 18 anos de 
idade 
Pontos de corte para domicílios 
SEM pelo menos um morador 
com menos de 18 anos de 
idade 
Segurança alimentar 0 0 
Insegurança alimentar leve 1 - 5 1 – 3 
Insegurança alimentar 
moderada 
6 -9  4 – 5 
Insegurança alimentar grave 10 -14 6 - 8 
FONTE: (IBGE, 2014b). 
O Quadro 2.2 possui a descrição adotada para cada uma das faixas.  
QUADRO 2.2 - DESCRIÇÃO DAS FAIXAS DA EBIA 
Classificação Descrição 
Segurança alimentar 
Acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em 
quantidade suficiente, e sequer se sentiam na iminência de sofrer 
restrição no futuro próximo. 
Insegurança alimentar leve 
Preocupação ou incerteza quanto a disponibilidade de alimentos do 
futuro em quantidade e qualidade adequadas. 
Insegurança alimentar 
moderada 
Redução quantitativa de alimentos e/ou ruptura nos padrões de 
alimentação resultante da falta de alimentos entre adultos. 
Insegurança alimentar grave 
Redução quantitativa de alimentos e/ou ruptura nos padrões de 
alimentação resultante da falta de alimentos entre adultos e/ou 
crianças e/ou privação de alimentos, fome. 
FONTE: (IBGE, 2014b). 
A evolução do Brasil neste indicador pode ser observada na Figura 2.3. 
Houve aumento na segurança alimentar de 65% para 77% dos domicílios entre 2004 
e 2013.  
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FIGURA 2.3 - EVOLUÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS DOMICÍLIOS NO BRASIL NAS FAIXAS DA 
ESCALA BRASILEIRA DE INSEGURANÇA ALIMENTAR (EBIA)  
 
FONTE: PNAD 2004, 2009 e 2013 (IBGE, 2010, 2013). 
Traçando um paralelo entre esse indicador e o PoU (Figura 2.4), nota-se 
que, neste período, a prevalência de desnutrição variou somente entre 6% e “menos 
de 5%”. Apesar do PoU indicar estabilidade, sabe-se que houve uma grande 
evolução em relação à segurança alimentar entre 2004 e 2013 e que, em 2013, 
ainda 8% dos domicílios conviviam com a não disponibilidade de alimentos, 
conforme indicado pelo EBIA. 
FIGURA 2.4 - EVOLUÇÃO PREVALÊNCIA DE DESNUTRIÇÃO (POU) - % DA POPULAÇÃO 
 
FONTE: FAO, acessada por meio do portal de dados World Bank. 
NOTA: Dados mostrados como 5% podem significar “abaixo de 5%” 
A medição do EBIA também possibilita acompanhar a evolução por UF e, 
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exemplo, variou o percentual da população em segurança alimentar de 49%, em 
2004, para 74%, em 2013. Fica clara também a diferença entre as regiões do país, 
com melhores índices na região sul e sudeste e piores nas regiões norte e nordeste. 
FIGURA 2.5 - EVOLUÇÃO NO PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS BRASILEIROS EM SEGURANÇA 
ALIMENTAR POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 
 
FONTE:IBGE, PNAD, suplemento de segurança alimentar (IBGE, 2010, 2013) 
Elaborado com Philcarto: http://philcarto.free.fr 
2.2. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
2.2.1. Importância da alimentação escolar 
O Word Food Programme (WFP), agência humanitária contra a fome, 
coloca a alimentação escolar como promotora de benefícios de saúde, educacionais 
e econômicos. O benefício de saúde deve-se ao suprimento de deficiências 
nutricionais que impactam inclusive na saúde futura do indivíduo, quebrando o “ciclo 
de fome e pobreza”. Do ponto de vista educacional, melhora a capacidade cognitiva, 
diminui a evasão e aumenta a frequência. Economicamente, o principal  benefício é 
em relação à agricultura familiar (WFP, [s.d.]): 
A abordagem nacional não é muito diferente: a Lei 11.947, de 2009, 
apresenta como diretrizes da alimentação escolar, o crescimento e desenvolvimento 
dos alunos, a melhoria do rendimento escolar, a inclusão da educação alimentar no 
currículo escolar (BRASIL, 2009a). A alimentação escolar no Brasil, tem, portanto, 
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potencial de ação em 3 das 7 dimensões de análise de SAN propostas na Lei de 
Segurança Alimentar de 2006: disponibilidade, alimentação saudável e renda e 
condições de vida. 
A disponibilidade é a dimensão mais imediata do programa, visto que 
muitas vezes a refeição na escola é a principal fonte nutricional diária. A alimentação 
saudável pode ser atingida não somente pelo fornecimento de alimentos saudáveis 
como pela educação nutricional: estimulando a experimentação de alimentos 
diferentes da rotina do aluno e discutindo sobre alimentação e hábitos saudáveis 
como o local e horário para as refeições. Já a ação em renda e condições de vida é 
uma dimensão de impacto a longo prazo. A alimentação escolar, ao melhorar o 
rendimento escolar, pode aumentar a renda do profissional no futuro e, assim, 
diminui a chance de estar em insegurança alimentar. 
O impacto positivo da segurança alimentar no desenvolvimento das 
habilidades de crianças foi estudado por psicólogos que acompanharam um grupo 
de crianças durante dois anos. Eles concluíram que a insegurança alimentar no 
domicílio reflete na redução de habilidades cognitivas e emocionais. A medição da 
insegurança foi realizada pelo questionário de escala de vivência em insegurança 
alimentar do USDA (JOHNSON; MARKOWITZ, 2017). 
Há evidências de que a alimentação escolar influencia na redução da 
insegurança alimentar. Em 2013, o indicador PoU divulgado pela FAO, mostrava 
prevalência de 7,1% de subalimentação no Brasil. Esse valor foi questionado pelo 
MDS, e a FAO revisou os cálculos. Após a revisão, a estimativa de subalimentação 
caiu para menos que 5%. A revisão foi a inclusão de alimentação fora de domicílios, 
principalmente a alimentação escolar (FAO, 2014a).  
A FAO também incluiu a alimentação escolar como uma das ações do 
Plano de Erradicação da Fome da FAO para 2025: “The CELAC6 plan for food and 
nutrition security and the eradication of hunger 2025”. Esse documento indica 
direcionamentos como a universalização dos programas de alimentação escolar, a 
associação dos programas de alimentação escolar com a agricultura familiar, a 
promoção de alimentação saudável e educação alimentar nas escolas (FAO, 
2014b). 
                                            
6 Community of Latin American and Caribbean States (CELAC, em espanhol) 
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2.2.2. Alimentação escolar no Brasil 
2.2.2.1. Histórico e marcos legais da alimentação escolar 
Os marcos legais referentes à alimentação escolar exemplificam como 
caminhou o fortalecimento do programa de alimentação escolar, no Brasil, passando 
de uma política assistencialista para um programa social de cunho educacional. 
Foi instituída na década de 1950 a “Campanha da Merenda Escolar”, pelo 
decreto nº 37.106/1955, que tinha como objetivo tratar do relacionamento do 
governo com as instituições que promoviam a alimentação escolar, comprometendo-
se a incentivá-las principalmente por meio de acordos comerciais que barateassem 
os insumos. Nesse decreto não há ainda definição do objetivo da alimentação 
escolar.  
A segunda alteração no nome do programa, em 1965, que altera o termo 
“merenda” por “alimentação”, é justificada no decreto n° 56.886 “não só na 
distribuição de merenda, mas em âmbito mais amplo de assistência e educação 
alimentar aos escolares em todo o território nacional”.  
Observa-se evolução em temas pertinentes à gestão, principalmente a 
partir da década de 1990, quando se passa a tratar de temas como: 
descentralização e responsabilidades na administração, definição de cálculo do 
repasse financeiro, incentivo a produtos da região e ações efetivas para a qualidade 
nutricional, como o estabelecimento da aquisição de 70% de produtos básicos. 
Esses temas foram tratados na Lei 8.913/1994 e diversas Medidas Provisórias (MP) 
até o ano de 2009, quando a Lei 11.947 centralizou essas discussões e instituiu o 
modelo de gestão da alimentação escolar que é utilizado até hoje e que será 
descrito nas seções seguintes. Com o fortalecimento da participação do nutricionista 
como responsável técnico do programa, as Resoluções do Conselho Federal de 
Nutricionistas (CFN), principalmente a que veio após a Lei 11.497, em 2010 




FIGURA 2.6 - LINHA DO TEMPO DE MARCOS LEGAIS DO FORTALECIMENTO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 
FONTE: Elaborada pela autora 
A Linha do tempo ilustrada na Figura 2.6 destaca os principais marcos 
legais e ressalta a concentração de ações a partir da década de 1990. No ANEXO C 
há maiores detalhes sobre cada um dos marcos do Programa Nacional de 
Alimentação escolar (PNAE). 
FIGURA 2.7 - EVOLUÇÃO QUANTITATIVA DO PNAE 
 
FONTE: Elaborada pela autora 
A evolução quantitativa do PNAE está ilustrada na Figura 2.7. Chama a 
atenção a evolução entre os anos de 2009 e 2010 - resultado imediato da aplicação 
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da Lei 11.947, que incluiu os alunos do Ensino Médio. Entretanto, outras estratégias 
também podem ser visualizadas nesta mesma figura: 
 Entre 2005 e 2006, há o aumento do valor de repasse por refeição 
por aluno e, também nesse ano, o valor para escolas indígenas e 
quilombolas passa a ser o dobro da tradicional.  
 Entre 2009 e 2010, mesmo com o número de alunos atendidos em 
queda, o valor aumenta devido à adesão ao Programa Mais 
Educação que também possui um valor de repasse diferenciado 
para os alunos que permanecem mais tempo na escola.  
 Entre 2011 e 2012, o aumento no valor por aluno é devido à 
medida que priorizou a educação infantil, aumentando o valor 
diário por aluno de R$0,60 para R$1,00 para os alunos de creche.  
Peixinho, 2013, faz um relato da evolução do programa entre 2003 e 2010 
como gestor nacional. Conclui que houve uma importante ampliação do PNAE do 
ponto de vista financeiro e do número de alunos atendidos, mas também destaca a 
ressignificação como política pública ou programa social em alimentação e nutrição. 
Acrescenta ainda que os avanços técnicos e operacionais visam a uma maior 
eficiência e eficácia na gestão do programa e, assim, melhoria das condições de 
alimentação e nutrição (PEIXINHO, 2013).  
Conforme apresentado na Figura 2.7, a evolução na gestão do PNAE 
demonstra resultados numéricos no que se refere ao compromisso federal com o 
programa. Nas seções 2.2.2.2 e 2.2.2.3 serão abordadas as ações que fortaleceram 
a gestão do programa, mas que dependem das entidades executoras (estados e 
municípios).  
2.2.2.2. Financiamento da alimentação escolar 
O financiamento do PNAE se dá por meio de repasses financeiros 
federais, estaduais e municipais. As entidades executoras das escolas municipais 
recebem, portanto, uma soma de financiamento federal e municipal.  
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FIGURA 2.8 - REPASSES INDIRETOS DO FINANCIAMENTO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 
FONTE: Elaborado pela autora 
O valor de repasse federal (VT) é proporcional ao número de alunos 
matriculados (A) conforme estabelecido pela Lei n°11.497/2009 e os valores per 
capita são definidos (C) pelo FNDE. O cálculo é de acordo com a equação (2.1). O 
número de dias de atendimento é 200  
𝑉𝑇 = 𝐴 ∗ 𝐷 ∗ 𝐶 
Onde: 
VT = Valor transferido 
A = Número de alunos 
D = Número de dias de atendimento 
C = Valor per capita para a aquisição de gêneros alimentícios 
 
(2.1) 
O valor per capita (C) varia conforme o tipo de aluno. A Tabela 2.2 traz o 
exemplo para o ano de 2017. 
TABELA 2.2 – VALORES PER CAPITA DO PNAE (C) EM 2017 
Creches R$ 1,07 
Pré escola R$ 0,53 
Escolas indígenas e quilombolas: R$ 0,64 
Ensino fundamental e médio R$ 0,36 
Educação de jovens e adultos R$ 0,32 
Ensino integral R$ 1,07 
Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral R$ 2,00 
Alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no contraturno R$ 0,53 
FONTE: Portal FNDE 
O valor federal repassado deve ser utilizado exclusivamente para compra 
de gêneros alimentícios e 30% deve ser direcionado à aquisição de produtos da 
agricultura familiar. As entidades executoras devem apresentar prestação de contas 















Os repasses estaduais e municipais não possuem um racional de cálculo 
definido e varia conforme a gestão da entidade executora. Dessa forma, apesar de 
todas as escolas municipais receberem o repasse federal, obedecendo às mesmas 
regras, a complementação municipal será diferente, se estiverem em municípios 
diferentes, dependendo da disponibilidade e decisão política. 
O Prêmio Gestor Eficiente da Merenda Escolar foi realizado em 2004 e 
2005 com mais de 700 municípios inscritos. Na amostra dos inscritos 
(prioritariamente sul e sudeste) a maior parcela dos recursos direcionados à compra 
de alimentos para a alimentação escolar era de origem municipal (56%). A variação 
entre os municípios, porém, é grande: nessa mesma amostra, 11% não 
complementavam a verba federal (BELIK; CHAIM, 2009). 
O valor dos repasses municipais e estaduais podem ser buscados nos 
portais da transparência da entidade executora. O Estado de São Paulo, por 
exemplo, complementou o valor federal no ano de 2016 com R$ 0,55 por refeição da 
escola regular e R$ 2,00 no ensino integral. Na Figura 2.9 nota-se que a proporção 
do repasse do governo do estado de São Paulo aumentou entre 2009 e 2016.  
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FIGURA 2.9 - EVOLUÇÃO VALOR DE REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA ESCOLAS 
ESTADUAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
FONTE: Dados de 2009 a 2013: Notícias do Governo do Estado de SP(BRASIL, 1994) e 2015 e 
2016: Ofício7 
2.2.2.3. Gestão da alimentação escolar 
2.2.2.3.1. Responsáveis Técnicos  
A administração da alimentação escolar é descentralizada desde de 1994 
(BRASIL, 1994) o que permitiu melhoria na logística, adequação aos hábitos 
alimentares locais e a valorização do comércio local (PEIXINHO, 2013) Porém, o 
nutricionista ainda não recebia a responsabilidade técnica do programa.(BRASIL, 
1994). 
“A elaboração dos cardápios dos programas de alimentação 
escolar, sob a responsabilidade dos Estados e Municípios, 
através de nutricionista capacitado, será desenvolvida em 
acordo com o Conselho de Alimentação escolar, e respeitará 
os hábitos alimentares de cada localidade, sua vocação 
agrícola e a preferência pelos produtos in natura.” (Lei 
8.913/1994) 
Em 2009, o nutricionista assume a responsabilidade técnica pela 
alimentação escolar (BRASIL, 2009b) 
 
                                            
7 Oficio GS no 343/2016 -  resposta da relação ao fornecimento de merenda Secretaria de Estado 
de Educação em escolar nas Escolas Estaduais no exercício de 2016 em atendimento ao Ofício GC-ARC no 
2I/2016 emitido pelo Conselheiro Relator das Contas do Governador Dr. Antonio Roque Citadini 
0,22
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Valor repasse Estado de São Paulo por refeição Ensino Fundamental (R$)
Valor repasse federal por refeição Ensino Fundamental (R$)
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 “Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimentação escolar 
nos Estados, no Distrito Federal, nos Municípios e nas escolas 
federais caberá ao nutricionista responsável, que deverá 
respeitar as diretrizes previstas nesta Lei e na legislação 
pertinente, no que couber, dentro das suas atribuições 
específicas” (Lei 11.947 de 2009) 
A exigência de um nutricionista como responsável técnico explica o 
grande aumento no número de nutricionistas cadastrados no FNDE, principalmente 
a partir de 2009. 
FIGURA 2.10 - EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE NUTRICIONISTAS CADASTRADOS NO FNDE  
 
FONTE: FNDE8. 
O Conselho Federal de Nutricionistas, por meio da Resolução 
n°465/2010, estabelece as responsabilidades do profissional no PNAE e os 
parâmetros numéricos da equipe técnica, de acordo com o número de alunos. 
Dentre as responsabilidades, compete ao nutricionista atividades relacionadas à 
elaboração do cardápio (acompanhar o estado nutricional dos alunos e identificar 
necessidades específicas), a realização de ações de educação alimentar e a 
participação nas atividades relacionadas à logística e execução do programa 
(planejamento e supervisão da compra dos alimentos) (CFN, 2010). 
O nutricionista tem a responsabilidade pela administração do programa de 
alimentação escolar na entidade executora (FNDE, 2013). A complexidade da 
execução indica a necessidade de atualização e formação dos profissionais que 
atuam no PNAE e da fiscalização dos parâmetros numéricos de referência de 
                                            



























contratação dos nutricionistas Em 2011, 21% dos municípios ainda não tinham 
nenhum nutricionista cadastrado no sistema do FNDE (CHAVES et al., 2013). 
2.2.2.3.2. Agricultura familiar 
A participação da agricultura familiar no programa de alimentação escolar 
é tópico de destaque nas últimas legislações sobre o tema. A priorização de 
produtos da região é citada na Lei 8.913, de 1994, porém, somente em 2009 é 
definida uma ação operacional para a questão. A partir da Lei 11.947/2009, em que 
houve a exigência de que ao menos 30% do recurso financeiro repassado pelo 
PNAE seja utilizado para adquirir produtos da agricultura familiar, o tema passou a 
ser fiscalizado, estudado e adaptado para permitir uma melhor adesão dos 
municípios, ressaltando que essa exigência é somente para o financiamento federal. 
Ao estimular a aquisição da agricultura familiar, espera-se apoiar o 
desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2009b), abrir mercado para os pequenos 
produtores e incentivá-los a se manter no negócio. O incentivo ocorre, pois há 
garantia da absorção da produção e de aumento da rentabilidade devido à redução 
de intermediários (FAO, 2014b). 
Em 2010, um ano após a promulgação da lei, 47,4% dos municípios 
adquiriram alimentos da agricultura familiar para o PNAE. Os Estados do sul do 
Brasil foram os que melhor haviam aderido ao programa em 2010: 71,3% 
compraram da agricultura familiar, provavelmente devido ao nível de organização 
dos produtores rurais da região. Seguido do sul está o norte (47,9%), sudeste 
(42,4%), nordeste (38,9%) e centro-oeste (35,3%). O principal motivo indicado para 
o não cumprimento da exigência foi a “inviabilidade de fornecimento regular e 
constante de gêneros” (SARAIVA et al., 2013). 
A organização dos agricultores a partir de mecanismos de apoio municipal 
é considerada essencial para execução da lei. Essa organização inclusive tem 
estimulado a criação de cooperativas e associações nos municípios (BELIK; 
DOMENE, 2012). A aquisição de produtos de agricultores familiares, a princípio, 
dificulta a execução municipal, pois é menos centralizada e exige comunicação e 
logística com um número muito maior de fornecedores. 
A meta do PLANSAN 2016-2019 é de alcançar 30% do recurso federal 
nas compras de gêneros alimentícios da alimentação escolar e promover um 
incremento da exigência em 2,5 p.p. em cada ano (BRASIL, 2017). 
39 
 
2.3. CÁLCULO DE EFICIÊNCIA 
2.3.1. Contextualização: cálculo de eficiência 
Estudos de eficiência são desenvolvidos para diferentes objetivos, como 
por exemplo, acompanhar a evolução no desempenho de um processo ou encontrar 
benchmarkings. Espera-se, de uma forma geral, identificar quais unidades tiveram 
um melhor desempenho para então adotar/premiar as melhores práticas. 
O “melhor desempenho”, quando se trata de eficiência, está ligado ao 
produto obtido em relação ao recurso utilizado. Ou seja, nessa avaliação, o melhor 
desempenho não será obtido no cenário em que há maior produção e, sim, naquele 
em que se “conseguiu fazer mais por menos”. 





Quando há um objetivo a ser atingido e esse objetivo é alcançado, diz-se 
que o processo foi eficaz. Para conseguir atingir esse objetivo, porém, não houve um 
processo necessariamente eficiente, pois pode ter-se gastado uma quantidade 
grande de recursos para atingir o objetivo. Ao mesmo tempo, um processo eficiente 
pode não ser eficaz, pois apesar de ter gastado pouco recurso e gerado produtos, 
pode não ser produto suficiente para atingir a meta que o tornaria eficaz. 
Um estudo de eficiência pode se estender bem mais que a simples 
aplicação da equação 2.2: 
 Os indicadores de produtos e recursos dificilmente conseguem ser 
explicados apenas por meio de uma variável, e a escolha dos 
indicadores é crucial para o resultado da pesquisa.  
 Esses indicadores podem possuir diferentes unidades e diferentes 
graus de importância (pesos) no modelo.  
 Efeitos externos ao processo estudado também podem interferir no 
resultado.  
Dispomos, então, de diferentes modelos que visam minimizar estas e 
outras especificidades dos problemas reais.  
Técnicas não paramétricas, como o Data Enveloment Analysis (DEA), e 
paramétricas, como a Fronteira estocástica, têm trazido resultados satisfatórios aos 
pesquisadores e vêm sendo indicadas também por órgãos públicos nacionais 
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(BOUERI; ROCHA; RODOPOULOS, 2015) e internacionais (BARRIOS; 
SCHAECHTER, 2008). O Quadro 2.3 compara as principais características dos 
métodos. O método utilizado nessa pesquisa foi o DEA, que será detalhado na 
Seção 2.3.2. 
QUADRO 2.3 COMPARAÇÃO DE METODOLOGIAS DE CÁLCULO DE EFICIÊNCIA 
Free Disposal Hull (FDH) e  
Data Envelopment Analysis (DEA) 
(Não – Paramétricos) 
 
 
Estimativa da curva de eficiência ao redor dos dados 
(envelope) 
 Sensibilidade a erros dos dados, outliers 
 





 Estimativa curva de eficiência no meio da nuvem de dados  
 Necessidade de grande número de dados 
 Necessidade de suposições fortes 
 Incorporação de variáveis de mercado 
FONTE: Adaptado de (BARRIOS; SCHAECHTER, 2008). 
2.3.2. DEA 
A Análise por Envoltória de Dados, do inglês, Data Envelopement 
Analysis (DEA) é uma metodologia cuja literatura vem crescendo rápido em número 
de trabalhos e de autores. A divulgação científica sobre o tema iniciou em 1978, 
quando foi publicado o trabalho mais influente: “Measuaring the efficiency of decision 
making units”, por Charnes, Cooper e Rhodes. Desde então, a produção anual 
manteve-se em crescimento, aumentando a velocidade no início dos anos 2000, 
provavelmente (LIU et al., 2013) 
O objetivo da metodologia é calcular a eficiência de diferentes unidades 
tomadoras de decisão, do inglês Decision Making Units (DMU´s), na execução de 
um processo. Para o cálculo, são utilizados os dados dos recursos (inputs) e 
produtos (outputs) de cada DMU.  
A DEA contempla a existência de mais de um indicador de output e mais 
de um indicador de input. Os indicadores não têm todos a mesma importância: cada 
indicador é ponderado por um peso, assim, um indicador pode ser mais 
representativo que outro. A definição dos pesos é feita pelo próprio modelo, e é 
neste ponto que a metodologia se diferencia do cálculo simples da eficiência, pois o 
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cálculo simples só é possível havendo os pesos dos indicadores previamente 
definidos. 
Quando os pesos dos indicadores são previamente definidos pelo 
pesquisador ou por especialistas na área, aumenta-se a chance de um resultado 
enviesado. Isso acontece, pois cada DMU possui indicadores que têm melhor e pior 
resultados. A escolha de um peso alto para um indicador para o qual a DMU é fraca 
prejudica seu escore final de eficiência. Quando há a definição de pesos pelos 
especialistas, estes podem acabar privilegiando ou prejudicando uma DMU.  
A definição dos pesos por meio da DEA garante os melhores pesos para 
cada DMU. A partir da formulação de um problema de programação linear calculam-
se os pesos que resultam na maior eficiência de cada DMU. O que evita que todas 
as DMU´s tenham eficiência de 100% é que em cada otimização são considerados 
não só os inputs e outputs da DMU em questão, mas sim de todo o grupo que 
compõe a análise. Apesar do modelo buscar os pesos que tragam a melhor 
eficiência para a DMU, os pesos devem ser aplicáveis em todos as outras DMU´s 
sem que a eficiência delas ultrapasse 100%.  
A fronteira de eficiência é o conjunto de pontos nos quais as DMU´s 
possuem eficiência máxima de 100%. Considerando um caso com apenas um input 
e um output, se traçarmos um gráfico com input no eixo x e output no eixo y, temos a 
posição de cada uma das DMU´s. Na Figura 2.11 foram representadas duas 
fronteiras de eficiência obtidas por dois tipos diferentes de DEA: Retornos 
Constantes de Escala - Constant Return to Scale (CRS) e Retornos Variáveis de 
Escala - Variable Return to Scale (VRS). 
Considerando a fronteira VRS, nota-se que três DMU´s possuem 100% 
de eficiência: DMU B, DMU A e DMU D. A eficiência da DMU C é calculada em 
relação à fronteira de eficiência. Quanto mais perto da fronteira, mais perto a DMU 
está da eficiência máxima. A distância da DMU até a fronteira de eficiência pode ser 
calculada de duas formas: com uma linha horizontal que cruza o eixo y (DEA 
orientado a intput), ou com uma linha vertical que cruza o eixo x (DEA orientado a 
output).  
A diferença entre as duas abordagens é a forma como a eficiência é 
abordada: onde está a possibilidade de melhoria. Ao calcular a distância por meio da 




FIGURA 2.11 - COMPARAÇÃO ENTRE A FRONTEIRA DE EFICIÊNCIA CRS E VRS 
 
FONTE: Elaborado pela autora 
Huguenin (2012), orienta a pensar sobre qual variável o tomador de 
decisão tem mais controle sobre e a refletir sobre o objetivo do tomador de decisão, 
se seria cortar custos (DEA orientado a intput), ou melhorar a produção (DEA 
orientado a output) (HUGUENIN, 2012). 
O valor da eficiência pode ser demonstrado na forma gráfica: é a relação 
entre a distância até a fronteira de eficiência e a distância entre o eixo e a fronteira 
de eficiência. Na prática, o valor de eficiência é calculado por meio da resolução de 
um problema de programação linear para cada uma das DMU´s. Há uma 
modelagem diferente para cada tipo de problema: 
 CRS orientado a input 
 CRS orientado a output 
 VRS orientado a input 
 VRS orientado output 
A dedução do modelo é uma etapa importante no entendimento da 
metodologia e sua ligação com a programação linear. Optamos por demostrar o 
modelo CRS orientado a input e depois fazer as considerações que o diferenciam 
dos outros modelos.  
A dedução do modelo parte da equação (2.3). Espera-se encontrar a 
eficiência 𝜂, onde: 
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Para um problema com 𝑛 DMU´s, serão calculadas n eficiências onde: 
𝜂𝑛 = 
𝑆𝑜𝑚𝑎 𝑑𝑒 𝑂𝑈𝑇𝑃𝑈𝑇𝑆𝑛
𝑆𝑜𝑚𝑎 𝑑𝑒 𝐼𝑁𝑃𝑈𝑇𝑆 𝑛
 
(2.4) 
Representando cada indicador de saída (outputs) por 𝑆 e os respectivos 
pesos por 𝑤, temos: 
𝑆1,,  𝑆2, 𝑆3, … , 𝑆𝑖  
(2.5) 
𝑤1,,  𝑤2, 𝑤3, … , 𝑤𝑖  
(2.6) 
Representando cada indicador de entrada (inputs) por 𝐸, e os respectivos 
pesos por 𝑣, temos: 
𝐸1,,  𝐸2, 𝐸3, … , 𝐸𝑗  
(2.7) 
𝑣1,,  𝑣2, 𝑣3, … , 𝑣𝑗  
(2.8) 
Temos, portanto, a eficiência de cada DMU como: 
𝜂𝑛 = 
𝑤𝑛1𝑆𝑛1 +𝑤𝑛2𝑆𝑛2 + 𝑤𝑛3𝑆𝑛3 + …+ 𝑤𝑛𝑖𝑆𝑛𝑖










A maximização da função (f) busca obter o maior valor possível de 
eficiência da DMU. 









Essa função não pode ser resolvida por programação linear (pois está em 
forma de fração) e uma alternativa de resolução é transforma-la eliminando o 






Incluímos essa consideração como uma restrição e temos: 
44 
 









É necessário incluir uma segunda restrição para que a eficiência seja no 

























A terceira restrição, que garante a não negatividade das variáveis, é que 
os pesos 𝑤𝑛𝑖 e 𝑣𝑛𝑗 devem ser maiores que a constante 𝜀, evitando distorção nos 
resultados. 
A função objetivo final para o modelo CRS orientado a input será dada 
por: 

























𝑤𝑛𝑖 ≥ 𝜀 > 0
𝑣𝑛𝑗 ≥ 𝜀 > 0
 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑛 = 1, 2, 3, …𝑛 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑖 = 1, 2, 3, … 𝑖 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑗 = 1, 2, 3, … 𝑗 
(2.16) 
 
A dedução da função objetivo para o modelo CRS orientado a output se 
diferencia a partir da consideração da equação (2.11). Neste ponto, ao invés de 
manter as entradas constantes para depois maximizar as saídas, as saídas são 
mantidas constantes e as entradas são minimizadas. A função objetivo final para o 
modelo CRS orientado a output será conforme a equação (2.17) 
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𝑤𝑛𝑖 ≥ 𝜀 > 0
𝑣𝑛𝑗 ≥ 𝜀 > 0
 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑛 = 1, 2, 3, …𝑛 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑖 = 1, 2, 3, … 𝑖 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑗 = 1, 2, 3, … 𝑗 
(2.17) 
 
No modelo VRS é incluída uma nova variável: o fator de escala, que 
representa um ajuste na eficiência, considerando que a DMU não está trabalhando 
na escala mais eficiente. Os modelos VRS orientados a input e output estão 
representados nas equações (2.18) e (2.19) respectivamente. O sinal do fator de 
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𝑤𝑛𝑖 ≥ 𝜀 > 0
𝑣𝑛𝑗 ≥ 𝜀 > 0
 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑛 = 1, 2, 3, …𝑛 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑖 = 1, 2, 3, … 𝑖 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑗 = 1, 2, 3, … 𝑗 
(2.18) 
























− 𝑣 ≤ 0
𝑤𝑛𝑖 ≥ 𝜀 > 0
𝑣𝑛𝑗 ≥ 𝜀 > 0
 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑛 = 1, 2, 3, …𝑛 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑖 = 1, 2, 3, … 𝑖 
𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑗 = 1, 2, 3, … 𝑗 
(2.19) 
 
Definindo a função objetivo adequada ao problema, ao otimizá-la para 
cada DMU, é possível gerar uma análise de sensibilidade. A análise de sensibilidade 
indica um valor chamado “preço sombra” entre a DMU em análise e cada uma das 
outras DMU´s. Este valor representa o benchmarking que a DMU pode fazer com as 
outras, ou seja, para que tenha uma eficiência de 100% deve aproximar seus 
outputs (no modelo orientado a output) das DMU´s indicadas. Uma análise comum é 
avaliar quais DMU´s foram mais indicadas como benchmarking.  
Conforme abordado na Seção de contextualização do cálculo de 
eficiência, a popularização de softwares que permitem o cálculo do DEA incentivou a 
produção de trabalhos, utilizando a metodologia. Atualmente, além da possiblidade 
de utilizar planilhas eletrônicas, como o Microsoft Excel (para modelar a própria 
solução ou para utilizar complementos específicos para DEA), é possível executar 
com rapidez e facilidade grandes bases de dados em softwares matemáticos como 
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R® e STATA®. Utilizando esses pacotes, é solicitada ao usuário a base de dados 
com as variáveis de input e output de cada DMU, a escolha do modelo VRS ou CRS 
e a escolha entre modelo orientado a input ou output. Os cálculos são efetuados e 
obtêm-se as seguintes respostas: 
 Eficiência de cada DMU 
 Retorno crescente ou decrescente de escala (VRS) para cada 
DMU 
 O bechmarking para cada DMU  
Enquanto a execução dos cálculos se torna cada vez mais fácil, as outras 
etapas do processo ainda precisam de muita atenção do pesquisador. Alguns temas 
voltados à melhor preparação dos dados e metodologias complementares que 
enriquecem a análise do resultado serão discutidos. 
Um mesmo indicador pode ser considerado como input em um trabalho e 
como um output em outro. Para isso, é necessário entender o objetivo do 
benchmarking. Trabalhos de DEA estiveram focados principalmente na metodologia 
do modelo e menos discutindo o processo que estava sendo analisado. Assim, 
pouco tem-se discutido sobre como definir os inputs e outputs (ZHU, 2012). Em 
1989, essa falha foi indicada por Golany, que discutiu o processo DEA de uma forma 
metódica (GOLANY; ROLL, 1989). 
O número mínimo de DMU´s ideal é estimado por diversos autores com o 
intuito de evitar um modelo com um número excessivo de inputs e outputs . Um 
número excessivo de DMU´s pode resultar em um modelo com muitas DMU`s 
eficientes. Zhu, 2012, resume algumas indicações, como a de Golany e Roll, 1989, 
de que o número de DMU´s deve ser pelo menos duas vezes a soma do número de 
inputs e outputs, e a de Banker, 1989, que diz que deve ser pelo menos três vezes a 
soma do número de inputs e outputs (ZHU, 2012). Por outro lado, quanto maior o 
número de unidades, maior a chance de trabalhar com um grupo não homogêneo, 
cujos fatores externos (que não estão inclusos na análise) influenciam no resultado 
(GOLANY; ROLL, 1989). 
Influência dos fatores ambientais 
Dentre os temas recentes nas publicações sobre DEA, está a inclusão de 
fatores ambientais como influenciadores da eficiência calculada (LIU et al., 2013). 
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A correlação com os fatores ambientais busca corrigir os valores de 
eficiência obtidos. Por exemplo: no cálculo de eficiência de diferentes países na 
execução de uma política social, aquele com PIB acima da média tende a ter as 
eficiências ajustadas para baixo. Isso pode acontecer pois o PIB mais alto seria um 
fator ambiental que também influencia nos indicadores e que não está ligado à 
eficiência da política em análise. 
Há nos trabalhos uma solução típica de dois estágios para conduzir o 
problema das variáveis ambientais: cálculo da eficiência DEA e depois a correlação 
com os fatores ambientais por meio de Quadrados Mínimos Ordinários – Orinary 
Least Square (OLS), Regressão de Tobit ou Estimativa por máxima Verossimilhança 
– Maximum Likehood estimation (MLE) (LIU et al., 2013). 
2.3.3. Cálculo de eficiência para segurança alimentar e alimentação escolar 
Saúde e educação são temas recorrentes nos estudos de eficiência em 
gastos públicos. A avaliação da eficiência de políticas em segurança alimentar, 
entretanto, é pouco frequente. Já a avaliação da alimentação escolar aparece em 
mais trabalhos, porém, nem sempre associada à segurança alimentar. 
A eficiência do Programa de Assistência à Suplementação Nutricional - 
Supplemental Nutrition Assistance Program (SNAP) - dos Estados Unidos foi 
avaliada pelo USDA por meio da associação entre o atendimento pelo programa e a 
variação da segurança alimentar. Os dados utilizados foram obtidos por entrevistas 
por telefone. Este estudo conclui que a participação por seis meses no SNAP reduz 
a insegurança alimentar em pelo menos 4,6 pontos percentuais (MABLI et al., 2013). 
A avaliação do desempenho municipal no programa de alimentação 
escolar foi abordada por Calasans e Santos, 2013, que propuseram uma 
metodologia de avaliação de desempenho baseada em mais de 30 indicadores. A 
proposta é teórica e a maioria dos indicadores necessitaria da aplicação de 
questionários com cada município (CALASANS; SANTOS, 2013). 
Nos anos de 2004 e 2005 foi promovido pelo Programa Fome Zero o 
Prêmio Gestor Eficiente da Merenda Escolar, com o objetivo de premiar os 
municípios com melhor gestão do programa de alimentação escolar. Os municípios 
inscritos contribuíram com informações operacionais da gestão como o valor por 
refeição, dados da participação do CAE, oferecimento de ações de educação 
alimentar e outros. O estudo dos dados ressaltou a importância da complementação 
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financeira pelos municípios, da existência de estrutura física na escola e da criação 
de uma rede de relacionamento com fornecedores locais e CAE. Essa pesquisa não 
utilizou indicadores de segurança alimentar (BELIK; CHAIM, 2009). 
O cálculo da eficiência do PNAE por meio da metodologia DEA foi 
discutida por Cardoso, Façanha e Marinho, 2002. O estudo testa duas combinações 
de variáveis como output e input. Na versão mais completa considera como recurso 
o valor repassado pelo PNAE e o valor repassado por outros programas de 
assistência social e, como produto, o número de matrículas no ensino fundamental, 
matrículas no ensino pré-escolar, desnutrição, óbitos por desnutrição e evasão 
escolar. O estudo é tratado como um “exercício” e não foi elaborada uma conclusão 
a respeito dos resultados (CARDOSO; FAÇANHA; MARINHO, 2002). 
Uma segunda pesquisa nacional que utilizou DEA na avaliação do PNAE 
teve como objetivo avaliar a execução da obrigatoriedade de compra de 30% de 
insumos da agricultura familiar. Utilizou como input o valor calculado que deveria ser 
gasto com a agricultura familiar, a população do município e o número de 
organizações aptas a participarem do programa como fornecedoras. Como output 
utilizou o gasto real com agricultura familiar e o número de aluno atendidos (BELLÉ 




3.1. SUJEITO DO ESTUDO 
Esta pesquisa é de abrangência nacional, considera dados das 26 
Unidades Federativas (UF´s) do Brasi. O Distrito Federal foi desconsiderado pois 
possui características muito diferentes dos outros estados. 
As informações representam todos os municípios brasileiros e a unidade 
mínima de análise é a UF. A principal limitação para não trabalharmos no nível de 
município é a não existência de dados da variável Insegurança Alimentar com 
significância municipal (para detalhes ver 3.3.2.1.1). 
O Brasil é o país referência na América Latina pelo programa de 
alimentação escolar, possui indicadores de segurança alimentar reconhecidos 
internacionalmente e teve bom desempenho no combate à fome entre 1994 e 2014 
(IBGE, 2010, 2013). Soma-se o fato de haver, entre as UF´s, grande diversidade 
sociocultural e na forma de gestão do PNAE. O Brasil é, portanto, um sujeito 
potencial para identificar boas práticas de trabalho. 
O período utilizado para o estudo é entre o final do ano de 2004 e final do 
ano de 2013 dividido em dois subperíodos: 
A. 2004-2009 
B. 2009-2013 
A limitação dos períodos foi em função da variável Insegurança Alimentar, 
cuja fonte foi divulgada nos anos de 2004, 2009 e 2013. 
Os dados foram coletados ano a ano, porém, como cada subperíodo foi 
tratado como um processo, com estado inicial e final, os dados foram agrupados ou 
relativizados conforme a característica do indicador. Por exemplo, para o subperíodo 
B os valores do repasse federal ao PNAE de quatro anos foram somados (2010, 




A estratégia desta pesquisa é avaliar a associação entre variáveis. Esta 
associação pode sinalizar quais as boas práticas na gestão do PNAE. A associação 
foi entre: 
 As eficiências de cada uma das UF´s em melhorar a segurança 
alimentar 
 As práticas/características de cada região ou período. 
A eficiência da UF foi calculada a partir da relação entre variáveis que 
representam os recursos aplicados no PNAE com a que representa a segurança 
alimentar. No esquema da Figura 3.1 essa etapa está ilustrada no primeiro quadro: 
“Mensurar a eficiência”. A técnica utilizada nesta etapa foi o DEA e o seu resultado é 
a Eficiência Observada. 
Para minimizar o impacto dos eventos externos à alimentação escolar, 
que também influenciam na segurança alimentar, utilizou-se a segunda etapa, que 
está ilustrada no segundo quadro da Figura 3.1. Nessa etapa definimos uma 
equação que prevê a eficiência de acordo com fatores ambientais. Essa equação foi 
obtida por meio de Regressão Linear Múltipla. O resultado dessa etapa é a 
Eficiência Predita.  
A Eficiência Real é o resultado da relação entre a Eficiência Predita e a 
Eficiência Observada. Algumas variáveis apontadas pela literatura como boas 
práticas na gestão da alimentação escolar, como a compra de produtos da 
agricultura familiar e o aumento do financiamento para populações vulneráveis, 
foram relacionadas com a Eficiência Real com o objetivo de identificar se essas boas 




FIGURA 3.1 - ESQUEMA DO DELINEAMENTO DA PESQUISA 
 
 
FONTE: Elaborado pela autora. 
As variáveis da Figura 3.1 estão definidas no Quadro 3.1, e serão 






QUADRO 3.1 RESUMO DAS VARIÁVEIS INDEPENDENTES, DEPENDENTES E INTERVENIENTES 
Variável 
Nome da Variável 
(nome abreviado) 
Descrição 
Independente Valor PNAE (valpnae) 
Valor PNAE Federal total no período (Milhões R$) 




Número de nutricionistas total no período por 
alunado atendido 
Independente Estrutura (estrutura) 





Chance de um domicílio com menores de 18 anos 
possuir segurança alimentar 
Interveniente 
(efeitos externos) 
Pobreza (finpobreza) Percentual de domicílios extremamente pobres 
Interveniente 
(efeitos externos) 




Percentual de pessoas em domicílios com 










Percentual de municípios que cumpriram a 




Percentual de entidades executoras que possuem 





Percentual de alunos de população vulnerável 




Percentual de alunos com o tipo de matrícula 
“creche” 
 
3.3. DESCRIÇÃO DOS DADOS 
3.3.1. Dados oficiais 
3.3.1.1. Dados oficiais de segurança alimentar 
O conceito de segurança alimentar é amplo, pode envolver uma grande 
quantidade de indicadores e interpretações. Dentre os principais indicadores 
apresentados na Seção 2.1.3, coletaram-se os dados para os indicadores 
antropométricos e EBIA. 
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Esses dois indicadores fazem parte do PLANSAN e são divulgados por 
meio da plataforma Data Social administrada pelo MDSA9. Na data da pesquisa 
(janeiro/2016) o portal permitia a visualização e download do histórico desse e de 
outros indicadores do PLANSAN por UF. O portal possuía interface pouco prática 
para acessar a tabela de dados e também não apresentava os dados de forma 
visual. Portanto, apesar de estar disponível para a população o portal não permitia 
uma fácil interpretação da situação ou tendência de SAN. 
Os dados do EBIA disponibilizados no Portal Data Social10 eram os dados 
agregados da pesquisa, ou seja, a insegurança alimentar para todo o grupo 
entrevistado, porém sem estratificação. No portal do IBGE11, foi possível acessar e 
baixar as tabelas que estratificam os resultados por faixa etária. 
Por se tratar de um dado de pesquisa suplementar da PNAD, o EBIA não 
possui planejamento de periodicidade de coleta. Foi realizado pela última vez em 
2013 e não tem previsão de uma nova versão. 
Já os dados antropométricos disponibilizados no Portal Data Social não 
possuíam descrição satisfatória a respeito do indicador, como, por exemplo se o 
grupo incluía ou não os registros de acompanhamento dos beneficiários do PBF. Foi 
necessário acessar o portal do SISVAN12, gerar relatórios melhor caracterizados e 
cruzar com as tabelas disponibilizadas para concluir qual o grupo de registros que 
estava sendo acompanhado pelo MDSA. Os dados antropométricos não são 
resultado de uma pesquisa estruturada. A amostra varia conforme a participação dos 
municípios no registro dos dados. 
Como alternativa ao SISVAN, o PLANSAN 2016-2019 (BRASIL, 2017), 
indica a PNS (Pesquisa Nacional de Saúde) realizada pelo IBGE. Porém, esse 
indicador é quinquenal e só iniciou em 2013. Também cita o PNDS (Pesquisa 
Nacional de Demografia e Saúde) realizada pelo Ministério da Saúde para o 
acompanhamento das crianças menores de 5 anos. Realizada em 1991, em 1996, e 
pela última vez em 2006. A pesquisa PENSE (Pesquisa de Saúde do Escolar) 
                                            
9 Portal Data Social MDSA Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/datasocial/ 
10 Portal Data Social MDSA Disponível em: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/datasocial/ 
11 Portal IBGE, tabelas de resultados do Suplemento Segurança Alimentar. Disponível em: 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas-novoportal/sociais/populacao/9127-pesquisa-nacional-por-
amostra-de-domicilios.html?edicao=10528&t=resultados  




também é utilizada como fonte de acompanhamento de segurança alimentar no 
PLANSAN, porém, só foi realizada no ano de 2015.  
Em relação aos dados oficiais de monitoramento da insegurança 
alimentar, conclui-se que apesar de o Brasil possuir dados e disponibilizá-los, há 
falha na repetitividade das pesquisas. Ainda que o MDSA possua portal para 
agrupar os indicadores de monitoramento de SAN, foi necessário recorrer aos 
portais do IBGE e SISVAN. 
3.3.1.2. Dados oficiais de alimentação escolar 
Os dados sobre PNAE são disponibilizados pelo FNDE. Há informações 
sobre o financiamento e número de alunos atendidos em diferentes endereços 
oficiais. Essas bases se diferem pela forma de acesso, período e segmentação dos 




QUADRO 3.2. RESUMO DAS BASES DE DADOS SOBRE GASTOS FINANCEIROS PNAE 







Detalhes sobre o valor 
liberado para cada CNPJ, 
contendo a data do 
pagamento, a ordem 
bancária, valor, número e 
extrato das contas correntes. 
2000-
2017 






Sobre o PNAE 
Valores do repasse federal 
por aluno de acordo com 
legislação vigente. 




Dados físicos e 
financeiros do 
PNAE 
Valores totais anuais do 
repasse federal e do número 









Tabelas com valores do 
























Município / Esfera 
(municipal ou 
estadual)/  Nome 
da escola/ Tipo de 
matrícula** 
B6 FNDE 
SigPC - Sistema 
de Gestão de 
Prestação de 
contas - Acesso 
público 
Sistema de Prestação de 
Contas. Sinaliza situação da 
prestação de contas dos 
















Tabelas anuais do número 







estadual)/  Etapa 








Tabelas anuais dos valores 










* PNACN – Creche/ PNAPN - Pré-escolar/ PNAFN - Ensino fundamental/ PNAMN - Ensino médio/ 
PNAEN – EJA/ PNAQN – Quilombola/ PNAIN – Indígena/ PN+FN - Mais Educação/ PN+QN - Mais 
Educação Quilombola/ PN+IN - Mais Educação Indígena 
** Creche, Pré-escolar, Fundamental, Médio, EJA e AEE/ Normal ou integral/ Presencial ou 
Semipresencial/ Quilombolas e Indígena/ Mais educação 
*** Atendimento educacional especializado (AEE)/ Creche/ Educação de jovens e adultos (EJA)/ 
Ensino fundamental/ Ensino médio/ Indígena/ Pré-escola/ Quilombola 
**** Atendimento educacional especializado (AEE)/ Creche/ EJA/ Ensino fundamental/ Ensino médio/ 
Indígena/ Mais educação (parc. Complem.) – fundamental/ Mais educação (parc. Complem.) – 















Fonte: Elaborado pela autora 
As bases B7 e B8 (as duas do Portal de Dados Abertos) são as que 
melhor atendem as necessidades dessa pesquisa, principalmente pelo formato em 
que estão disponíveis. As outras bases foram importantes para o entendimento do 
processo de repasse financeiro, pois juntas trazem mais informações que as bases 
B7 e B8 sozinhas. 
Aprofundamos a análise da qualidade dos dados públicos sobre o 
financiamento da alimentação escolar em um trabalho complementar à dissertação 
no qual descrevemos divergências em algumas informações e restrições para o 
acesso a informações de qualidade. Na análise de eficiência, é importante estar 
atento às divergências encontradas a base B7 para o estado do Paraná. O trabalho 
complementar sobre qualidade dos dados está disponível na íntegra no APÊNDICE 
A. 
3.3.2. Descrição das variáveis 
A definição do problema da pesquisa partiu de uma etapa exploratória, na 
qual foram coletados os dados oficiais acerca do tema segurança alimentar e 
alimentação escolar. A busca foi por variáveis que conseguissem mensurar o 
esforço federal, estadual e municipal no programa de alimentação escolar e que 
mensurassem a evolução em segurança alimentar. 
A compreensão dos dados e das relações básicas existentes evita erros 
no entendimento do resultado e facilita a busca por modelos alternativos (HAIR JR et 
al., 2009). 
Os dados coletados foram analisados quanto à adequação ao problema e 
qualidade de informação. No APÊNDICE B, há exemplos de recursos visuais 
utilizados na análise dos dados.  
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Para melhorar a compreensão dos dados, também foram feitas consultas 
a especialistas13, sendo possível criar uma imagem mais próxima da realidade para 
os dados coletados, amadurecendo o senso crítico dos pesquisadores.  
O objetivo desta seção é apresentar as variáveis definidas para o 
problema e fornecer informações que permitam o entendimento dos indicadores 
utilizados e reprodução para futuros estudos. 
3.3.2.1. Variáveis dependentes 
3.3.2.1.1. OUTPUT 1 – Segurança Alimentar 
Chance de um domicílio com menores de 18 anos possuir segurança 
alimentar. 
Conforme abordado no capítulo 2.1.3, o conceito de segurança alimentar 
é bastante amplo e existem diferentes indicadores para medi-lo. Para essa pesquisa 
utilizou-se o EBIA como fonte de dados para o indicador. 
Significado: A variável representa o “tamanho” da segurança alimentar 
nos domicílios com crianças e adolescentes. Mensura a percepção das famílias em 
relação ao acesso aos alimentos. 
Consideramos como insegurança alimentar a insegurança moderada e 
grave. Essas são as duas faixas mais graves da EBIA e incluem todas as famílias 
com menores de 18 anos que responderam “Sim” para seis ou mais questões da 
pesquisa (ANEXO B). 
Optou-se por utilizar somente os dados de domicílios com menores de 18 
anos, uma vez que esta amostra representa melhor as famílias em que algum 
morador frequenta a escola e, assim, tem mais chance de ser atingido pelo 
programa de alimentação escolar. O percentual de moradores abaixo de 18 anos 
que frequentavam a escola em 2004, 2009 e 2013, foi de 74%, 78% e 80% 
respectivamente (IBGE, 2010, 2013). 
Fonte: Suplemento de Segurança Alimentar da PNAD. Extraído das 
Tabelas Prontas. “Tabela 1.11.1 – Domicílios particulares com pelo menos um 
morador de menos de 18 anos de idade por situação de segurança alimentar, 
                                            
13 Coordenadora de alimentação escolar do município de Curitiba (2017) e com profissional 
especialista em alimentação escolar, funcionária da prefeitura municipal de Campinas 
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segundo a situação do domicílio, as grandes regiões e as Unidades da Federação 
(IBGE, 2010, 2013). 
A PNAD tem periodicidade anual de coleta e divulgação, porém o dado 
utilizado pertence a um suplemento e, assim, não possui frequência pré-
estabelecida de coleta. Este suplemento foi realizado somente nos anos de 2004, 
2009 e 2013. No ano de 2009 o questionário foi reduzido, e os dados de 2004 foram 
republicados em 2010 conforme novo conceito (IBGE, 2010). O nível de divulgação 
é de UF e Regiões Metropolitanas (IBGE, 2013) 
Cálculos associados: Somou-se o número de domicílios com 
insegurança alimentar moderada e grave. A soma foi relativizada pelo número total 
de domicílios com moradores menores de 18 anos. Esta operação resultou nas 
variáveis 𝐼𝑛𝑠𝑒𝑔2004, 𝐼𝑛𝑠𝑒𝑔2009 e 𝐼𝑛𝑠𝑒𝑔2013, ou seja: 
𝐼𝑛𝑠𝑒𝑔𝑡 = 




Foi feita a transformação do indicador utilizando o valor de Odds com o 
objetivo de evitar dados truncados. Quando é feita a transformação para o valor de 
Odds o indicador não fica mais limitado a uma faixa de valor, e, dessa forma, tem 
uma melhor aderência ao modelo matemático. Para que o indicador tenha o valor 
“quanto maior, melhor”, o cálculo do valor de Odds foi para a chance de haver 
segurança alimentar e não insegurança. O cálculo para cada uma das DMUs, 







O resultado obtido para os anos de 2009 e 2013 estão na Tabela 3.1. 
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TABELA 3.1 – CONSTRUÇÃO DA VARIÁVEL SEGURANÇA ALIMENTAR 
UF Inseg 2009 Inseg 2013 OddsSeg 2009 OddsSeg 2013 
RO 10% 4%  8,53   22,77  
AC 24% 20%  3,18   4,00  
AM 14% 17%  5,97   4,97  
RR 18% 10%  4,51   9,04  
PA 25% 19%  3,00   4,18  
AP 23% 10%  3,39   9,12  
TO 18% 9%  4,68   9,87  
MA 34% 23%  1,98   3,27  
PI 24% 17%  3,15   4,86  
CE 27% 13%  2,72   6,59  
RN 24% 12%  3,16   7,02  
PB 19% 11%  4,28   7,72  
PE 18% 8%  4,52   11,34  
AL 24% 13%  3,17   6,54  
SE 18% 13%  4,71   6,97  
BA 22% 17%  3,52   4,95  
MG 9% 5%  10,17   19,07  
ES 10% 4%  8,60   21,74  
RJ 8% 5%  10,96   17,45  
SP 7% 4%  14,23   24,84  
PR 7% 4%  13,56   23,40  
SC 4% 3%  23,14   28,32  
RS 6% 5%  17,00   20,14  
MS 10% 5%  9,02   18,55  
MT 9% 4%  10,41   21,94  
GO 12% 5%  7,20   17,18  
DF 7% 4%  13,82   26,15  
FONTE: Dados Suplemento PNAD (IBGE, [s.d.]). Cálculos elaborados pela autora. 
A PNAD é realizada no segundo semestre do ano. No período de 2004 a 
2013 a data de referência variou entre 21 e 29 de setembro. A coleta dos dados 
inicia-se logo após a data de referência. Em relação ao tempo de execução da 
coleta, em 2015 a coleta de dados iniciou em 01/10/2015 e finalizou em 15/12/2015, 
ou seja, dois meses e meio.(IBGE, [s.d.]). As perguntas de segurança alimentar se 
referem sempre aos últimos três meses da data da entrevista. Dessa forma, os 
dados coletados são referentes a um período contido entre início de julho e início de 
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dezembro. Consideramos que os dados retratam a realidade do final do ano de cada 
coleta, ou seja, final de 2004, 2009 e 2013.  
3.3.2.2. Variáveis Independentes 
Foram definidas variáveis independentes que conseguissem representar 
o “esforço” empregado no programa de alimentação escolar nas suas diversas 
frentes. Conforme detalhado na seção 2.2.2.2, existem três fontes de financiamento 
da alimentação escolar no Brasil: federal, estadual e municipal.  
O esforço federal foi medido por meio do valor do PNAE repassado e o 
esforço estadual e municipal a partir do capital humano e da estrutura física presente 
nas escolas. Os valores da contrapartida estadual e municipal não foram 
considerados devido à indisponibilidade dos dados, situação descrita no APÊNDICE 
A, sobre comparação entre entidades executoras.  
3.3.2.2.1. INPUT 1 – Valor PNAE 
Valor PNAE Federal Total no período (Milhões R$) por alunado atendido 
Significado: A variável representa o esforço federal repassado à UF, 
mensurado por meio de todo o valor de repasse do PNAE recebido pelo estado, 
tanto para as escolas estaduais como para as escolas municipais.  
O valor é um reflexo das políticas adotadas para o programa. Pode 
indicar, por exemplo, se o repasse por aluno teve aumento real de um período a 
outro. Em relação às regiões, é capaz de mensurar se há um esforço direcionado a 
uma Unidade Federativa em função da característica de sua população, como é o 
caso do valor maior para escolas indígenas e quilombolas.  
Na seção 2.2.2.2 são apresentados os detalhes do financiamento da 
alimentação escolar no Brasil.  
Fonte: Dados fornecidos pelo FNDE por meio do portal Dados Abertos14. 
Conjuntos de dados: “Repasses Financeiros do PNAE” e “Alunos atendidos pelo 
PNAE”. 
Estes dados estão disponíveis em formato de banco de dados (uma base 
por ano), segmentados pelo nome do município, esfera administrativa (estadual ou 
                                            
14 Portal Dados Abertos, disponível em:http://dados.gov.br/ 
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municipal) e modalidade de ensino. Estão disponíveis no portal dados de 1999 a 
2016. Para essa pesquisa utilizamos os dados de 2004 a 2013.  
Cálculos associados: Os valores totais de cada ano foram agrupados 
por UF e deflacionados na mesma unidade monetária de dezembro de 2013 usando 
como deflator o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 
O valor obtido para cada ano foi dividido pelo alunado do ano 
correspondente, obtendo-se assim o valor médio anual por aluno. 





TABELA 3.2 – CONSTRUÇÃO DA VARIÁVEL VALOR PNAE (RONDÔNIA) 
Ano Valor PNAE federal 
Total (R$)* 
Valor PNAE federal 
Total Deflacionado 






2005 11.037.696  16.749.614  329.695  51  
2006 13.639.412  20.131.382  331.518  61  
2007 14.074.567  19.755.210  329.105  60  
2008 14.492.645  19.103.912  321.195  59  
2009  20.215.140  25.594.292   437.898  58  
2010  30.716.492  36.528.367   439.198  83  
2011 31.461.684  35.270.070  447.179  79  
2012 33.989.184  35.879.917  425.537  84  
2013 35.034.365  35.034.365  438.988  80  
FONTE: *FNDE (FNDE, [s.d.], 2017a). Tabela elaborada pela autora.  
Conforme definido na Seção 3.1, a pesquisa trabalha com dois 
subperíodos: A e B. Para o período A, considerou-se a soma do valor médio dos 
anos de 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009 e para o período B, dos anos de 2010, 
2011, 2012 e 2013. Os anos foram definidos a fim de que o valor representasse todo 
o montante repassado entre o final de 2004 e final de 2009 (A) e final de 2009 e final 
de 2013 (B). 
A soma do valor médio de cada ano representa a área do gráfico dentro 
de cada subperíodo. Essa soma foi feita para cada uma das UF´s. 
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FIGURA 3.2 - EVOLUÇÃO DO VALOR MÉDIO ANUAL (R$/ALUNO) - EXEMPLO RONDÔNIA 
 
FONTE: FNDE (FNDE, [s.d.], 2017a). Gráfico elaborado pela autora.  
NOTA: Valores deflacionados base ano 2013 pelo INPC 
Dessa forma, temos: 
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TABELA 3.3 – CONSTRUÇÃO DA VARIÁVEL VALOR PNAE (PERÍODO) 








 RO   51   61   60   59   58   83   79   84   80  289  326  
 AC   53   62   63   60   58   79   75   78   78  296  311  
 AM   54   58   62   60   58   83   78   80   68  291  309  
 RR   39   65   48   59   61   101   100   96   92  272  390  
 PA   51   60   61   59   56   86   82   84   82  288  335  
 AP   51   61   61   59   29   77   83   88   92  261  340  
 TO   51   61   61   58   57   77   80   90   99  288  345  
 MA   50   61   61   57   54   80   78   86   87  283  330  
 PI   51   60   60   58   56   77   74   82   84  285  317  
 CE   51   61   60   58   53   82   79   87   91  283  339  
 RN   51   60   61   58   58   85   83   87   89  287  344  
 PB   51   61   56   57   56   79   77   87   90  281  333  
 PE   51   58   59   57   57   83   80   86   91  282  340  
 AL   51   58   58   56   53   75   73   75   77  276  299  
 SE   51   60   60   56   55   75   73   80   82  283  309  
 BA   50   60   58   54   55   80   81   86   86  277  334  
 MG   51   61   61   58   54   78   74   75   74  284  301  
 ES   52   61   61   58   57   79   77   80   74  288  311  
 RJ   52   61   61   58   59   86   85   87   84  289  343  
 SP   51   61   59   57   54   77   71   75   79  282  302  
 PR   73   89   61   57   57   76   73   76   81  336  306  
 SC   52   61   60   57   57   78   75   78   83  288  313  
 RS   52   61   60   49   52   79   78   83   85  274  325  
 MS   53   63   63   59   58   78   77   79   82  296  316  
 MT   52   62   62   59   58   84   80   86   87  293  338  
 GO   51   60   59   57   57   82   79   81   84  285  325  
 DF   52   61   62   59   57   78   76   73   71  292  298  
FONTE: FNDE (FNDE, [s.d.], 2017a). Cálculos elaborados pela autora.. 
3.3.2.2.2. INPUT 2 – Nutricionistas 
Número de nutricionistas Total, no período, por alunado atendido 
Significado: A variável representa o esforço municipal e estadual em 
capital humano com o programa de alimentação escolar mensurado por meio do 
número de nutricionistas cadastrados no SINUTRI. 
Conforme detalhado na seção 2.2.2.3.1, a legislação evoluiu com a 
inclusão de novas atribuições ao nutricionista e, apesar da exigência do profissional 
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como responsável técnico (BRASIL, 2009b), esta não tem sido cumprida por todos 
os municípios ao longo dos anos.  
Na análise do cenário em 2011, por exemplo, 79% dos municípios tinham 
nutricionistas cadastrados e havia grande desigualdade entre as regiões do país, 
variando de 59% na região norte a 85% na região sul.(CHAVES et al., 2013). Em 
uma referência mais recente, na última publicação do PLANSAN, o apoio às 
unidades executoras para que contratem ao menos um nutricionista ainda aparece 
como uma das ações definidas para promoção de alimentação saudável no 
ambiente escolar (BRASIL, 2017). 
A mensuração por meio do valor monetário em vez do número de 
funcionários não é indicado pois o valor monetário tem a interferência da 
“senioridade” da equipe, podendo uma equipe menor ser mais custosa devido à 
média salarial mais alta. No setor público normalmente não se tem controle sobre a 
pirâmide etária da equipe (HUGUENIN, 2012). 
Fonte: Dados fornecidos pelo FNDE no Portal Dados Abertos. Conjuntos 
de dados: “Cadastro de Nutricionistas” 
Estes dados estão disponíveis em formato de banco de dados único, 
segmentados pelo nome do município, nome do profissional, classificação (se 
responsável técnico ou equipe técnica) e a datas inicial e final do vínculo.  
A origem dos dados é a plataforma SINUTRI, que é alimentada pelos 
municípios. Os cadastros podem ser retroativos, assim, há cadastros de vínculo 
desde 1980. Porém, como a exigência do cadastro é recente, o balanço sobre 
nutricionistas por ano pode ficar prejudicado para as datas mais antigas.  
Chaves el al, 2013 utilizaram essa mesma fonte para quantificar o número 
de nutricionistas de 2009 a 2011. Os autores justificaram oscilações nos dados no 
período devido a limitações operacionais do sistema, aumento de ações de 
fiscalização e à não atualização do sistema adequadamente (CHAVES et al., 2013). 
Cálculos associados: A fonte de dados informa quando cada um dos 
nutricionistas iniciou e finalizou o vínculo com o município. Há nutricionistas que 
transitam entre mais de um município ou até que pertenceram à equipe de mais de 
um município ao mesmo tempo. 
O registro é realizado no formato dia/ mês/ ano, ou seja, pode haver 
mudanças no quadro todos os dias. Foi definida então, uma data de corte do ano em 
questão. Essa data foi definida como o dia primeiro de janeiro.  
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Foi criada uma base de dados intermediária que organiza os dados em 
função do nome do nutricionista/UF e as variáveis de presença (1) ou não (0) nos 
anos indicados. Na variável de presença do ano de 2005, por exemplo, estará 
indicando (1) em todos aqueles profissionais que estavam com o vínculo ativo no dia 
primeiro de janeiro de 2005 e (0) naqueles profissionais que ainda não tinham 
iniciado ou já haviam encerrado o vínculo. Dessa forma, é possível quantificar o 
número de nutricionistas em cada ano.  
No modelo adotado, o nutricionista foi contabilizado somente uma vez 
caso estivesse cadastrado em mais de um município na data de corte, e 
contabilizado duas vezes caso estivesse em duas UF na data de corte.  
O valor obtido para cada ano foi dividido pelo alunado do ano 
correspondente, obtendo-se assim o valor médio anual por aluno. 
𝑁𝑢𝑡𝑟𝑖𝑐𝑖𝑜𝑛𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑜𝑟 𝑎𝑙𝑢𝑛𝑜𝑡 =
𝑁Ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑛𝑢𝑡𝑟𝑖𝑐𝑖𝑜𝑛𝑖𝑠𝑡𝑎𝑠𝑡
𝐴𝑙𝑢𝑛𝑎𝑑𝑜 𝑎𝑡𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑜𝑡
× 1.000 (3.6) 
TABELA 3.4 – CONSTRUÇÃO DA VARIÁVEL NUTRICIONISTAS (RONDÔNIA) 
Rótulos de Linha  Número de 
Nutricionistas 
 Alunado atendido Nutricionista por 
aluno (x1.000) 
2005 9   329.695  0,0273  
2006 11   331.518  0,0332  
2007 13   329.105  0,0395  
2008 31   321.195  0,0965  
2009 36   437.898  0,0822  
2010 40   439.198  0,0911  
2011 47   447.179  0,1051  
2012 51   425.537  0,1198  
2013 51   438.988  0,1162  
FONTE: Elaborado pela autora. 
Conforme definido na Seção 3.1, a pesquisa trabalha com dois 
subperíodos: A e B. Para o subperíodo A considerou-se a soma do valor médio dos 
anos de 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009 e para o período B dos anos de 2010, 2011, 
2012 e 2013. Tratamento semelhante foi utilizado por Sibiano, 2013 que, por 
considerar a educação um processo dinâmico, somou indicadores de educação, 
como “professor por aluno” no período de três anos (SIBIANO; AGASISTI, 2013). 
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Conforme ilustrado na Figura 3.3, a soma do valor médio de cada ano 
representa a área do gráfico dentro de cada subperíodo. Essa soma foi feita para 
cada uma das UF´s.  
FIGURA 3.3 - EVOLUÇÃO DO VALOR MÉDIO ANUAL (NUTRICIONISTAS/1.000 ALUNOS) -
EXEMPLO RONDÔNIA 
 
FONTE: Dados de nutricionistas e alunado FNDE. Gráfico elaborado pela autora. 
Dessa forma, temos: 








O indicador foi calculado para cada uma das UF´s. Os dados completos 
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 RO  
0,027  0,033  0,040  0,097  0,082  0,091  0,105  0,120  0,116  0,279  0,432  
 AC  
0,018  0,047  0,051  0,046  0,037  0,037  0,053  0,053  0,051  0,199  0,194  
 AM  
0,002  0,006  0,019  0,027  0,020  0,030  0,033  0,037  0,033  0,074  0,132  
 RR  
0,056  0,076  0,074  0,089  0,056  0,111  0,118  0,112  0,114  0,352  0,455  
 PA  
0,012  0,025  0,033  0,041  0,034  0,042  0,047  0,054  0,057  0,145  0,200  
 AP  
0,028  0,027  0,040  0,071  0,054  0,082  0,099  0,090  0,088  0,220  0,360  
 TO  
0,037  0,050  0,057  0,105  0,077  0,116  0,132  0,141  0,148  0,326  0,538  
 MA  
0,005  0,027  0,043  0,050  0,043  0,055  0,064  0,070  0,072  0,168  0,261  
 PI  
0,021  0,074  0,105  0,151  0,118  0,157  0,173  0,216  0,224  0,469  0,769  
 CE  
0,014  0,036  0,053  0,068  0,053  0,061  0,072  0,078  0,081  0,225  0,292  
RN  
0,041  0,087  0,101  0,153  0,120  0,143  0,158  0,175  0,185  0,502  0,660  
 PB  
0,019  0,058  0,091  0,120  0,099  0,129  0,162  0,178  0,192  0,386  0,661  
 PE  
0,023  0,049  0,057  0,073  0,056  0,073  0,087  0,092  0,101  0,258  0,353  
 AL  
0,037  0,078  0,103  0,118  0,096  0,109  0,123  0,128  0,144  0,432  0,504  
 SE  
0,017  0,042  0,049  0,066  0,059  0,080  0,096  0,123  0,127  0,234  0,426  
 BA  
0,009  0,028  0,047  0,063  0,050  0,068  0,089  0,098  0,104  0,197  0,359  
 MG  
0,018  0,054  0,080  0,127  0,108  0,141  0,168  0,195  0,194  0,386  0,698  
 ES  
0,008  0,021  0,061  0,109  0,103  0,119  0,141  0,163  0,174  0,301  0,598  
 RJ  
0,017  0,044  0,052  0,062  0,047  0,056  0,060  0,070  0,069  0,223  0,255  
 SP  
0,027  0,055  0,068  0,082  0,064  0,079  0,088  0,100  0,103  0,296  0,371  
 PR  
0,036  0,124  0,109  0,140  0,108  0,134  0,148  0,160  0,172  0,517  0,614  
 SC  
0,036  0,098  0,114  0,139  0,117  0,149  0,164  0,207  0,233  0,504  0,753  
 RS  
0,054  0,140  0,172  0,220  0,175  0,210  0,233  0,260  0,263  0,762  0,967  
 MS  
0,028  0,062  0,090  0,125  0,098  0,112  0,129  0,139  0,161  0,403  0,541  
 MT  
0,020  0,037  0,057  0,110  0,093  0,118  0,139  0,134  0,149  0,319  0,540  
 GO  
0,012  0,034  0,064  0,101  0,076  0,107  0,125  0,148  0,148  0,288  0,528  
 DF  
0,000  0,000  0,000  0,005  0,006  0,012  0,070  0,085  0,097  0,011  0,263  
FONTE: FNDE  
3.3.2.2.3. INPUT 3 – Estrutura 
Oferta de estrutura - Existência de cozinha ou refeitório 
Significado: A variável Estrutura representa o esforço municipal e 
estadual em relação à estrutura de apoio à preparação do alimento mensurada pela 
disponibilidade de cozinha e/ou refeitórios da escola. 
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Entende-se que a existência de um desses equipamentos promove não 
só o gasto com a estrutura física, como também gastos de consumo, como gás, 
água, funcionários e limpeza. Despesas essas que não estão contempladas no valor 
repassado pelo PNAE, já que este é direcionado exclusivamente para a compra de 
gêneros alimentícios. 
A fim de não prejudicar os municípios onde a produção da refeição é 
centralizada, e, assim, podem não possuir cozinha por uma decisão estratégica, 
consideramos, no mesmo indicador, a presença de refeitório. A ausência das duas 
estruturas reflete uma condição desfavorável à produção do alimento e o menor 
esforço empregado pelos municípios e estados no programa de alimentação escolar.  
Somente com a existência de cozinha é possível o preparo e o 
aquecimento em local adequado às boas práticas de fabricação. Questionários de 
acompanhamento do programa, como o da cartilha publicada em 2015, direcionada 
ao CAE, contém diversas questões relacionadas às boas práticas (FNDE, 2015) 
O refeitório também é pontuado como uma estrutura importante para o 
programa principalmente nos pontos relacionados à educação alimentar. Na 
avaliação de eficiência do programa, Belik 2009, indica a existência de refeitórios 
como uma boa prática e preocupação das prefeituras (BELIK; CHAIM, 2009). 
Fonte: Informações oriundas do Censo Escolar. Foram utilizadas as 
tabelas “Escolas” do conjunto de Microdados de cada ano. Os dados foram 
extraídos do Portal de microdados do INEP (INEP, 2017) 
O Censo Escolar é uma pesquisa de periodicidade anual e os microdados 
estão disponíveis a partir de 1995. Foram utilizados os dados de 2005 a 2013. O 
formato e o nome das variáveis das bases de 2005, 2006 e 2007 é diferente do 
restante dos anos.  
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QUADRO 3.3 NOME DAS VARIÁVEIS E FILTROS APLICADOS ÀS BASES DO CENSO ESCOLAR 
Nome da variável no 
Censo 2005 a 2007 
Nome da variável no 
 Censo 2008 a 2013 
Filtro 
CODFUNC DESC_SITUACAO_FUNCIONAMENTO Em funcionamento 
DEP ID_DEPENDENCIA_ADM Municipal e Estadual 
REFEITOR ID_refeitorio Sem filtro para o valor 
de total de escolas 
Sim em ao menos uma 
das duas variáveis para 




Utilizada para contagem 
do número de escolas 
CODMUNIC FK_COD_ESTADO 
Utilizado para 
estratificação dos dados 
por UF. 
FONTE: Elaborado pela autora. 
Cálculos associados: Com a aplicação dos filtros do Quadro 3.3 foi 
obtido o número de escolas com estrutura (𝑁𝑐𝑜𝑚) e o número total de escolas sem 
estrutura (𝑁𝑠𝑒𝑚). 
Obedecendo aos subperíodos definidos na Seção 3.1, calculou-se a 
chance de a escola dispor de estrutura. Optou-se pela Razão de Odds em 

















Os dados dos anos de 2007 a 2011 estão incompletos e foram 
desconsiderados. Para o período A foram somados os dados de 2005 e 2006 e para 
o período B somaram-se os anos de 2012 e 2013.  
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TABELA 3.6 – CONSTRUÇÃO DA VARIÁVEL ESTRUTURA (RONDÔNIA) 
 Número de escolas com 
Cozinha OU Refeitório 
(𝑁𝑐𝑜𝑚𝑡) 
Número de escolas 
sem Cozinha OU 
Refeitório (𝑁𝑐𝑜𝑚𝑡) 
Odds existência de 
cozinha OU refeitório 
2004 a 2009 3.514  253  13,89  
2005 1.909  125   
2006 1.605  128   
2009 a 2013 2.297  133  17,27  
2012 1.158  66   
2013 1.139  67   
FONTE: CENSO escolar 2004,2005, 2012 e 2013. 
Seguindo o exemplo ilustrado na tabela acima, foi calculado o valor da 
variável OddsEstrut para todas as UF´s. Tabela completa no APÊNDICE C 
3.3.2.3. Variáveis Intervenientes (efeitos externos) 
Uma das dificuldades para descrever o impacto dos programas de 
assistência nutricional na insegurança alimentar é que a população que utiliza o 
serviço possui características diferentes daquelas que não utilizam (MABLI et al., 
2013). 
Além das características diferentes da população, a insegurança 
alimentar também é influenciada por políticas governamentais externas ao processo 
em estudo (de alimentação escolar). Na Seção 2.1.2.2 há exemplos de outras 
políticas nacionais que também visam à diminuição da insegurança alimentar. 
Optou-se por utilizar como variáveis intervenientes alguns resultados das 
políticas e não o esforço com elas. Por exemplo, utilizou-se o aumento da renda das 
famílias em vez de dados diretos das políticas, como o valor das ações de 
transferência de renda, o aumento do salário mínimo ou a criação de empregos. 
Hoffmann 2014, analisou os determinantes da insegurança alimentar 
utilizando os dados do suplemento de segurança alimentar da PNAD 2013 (a 
mesma fonte utilizada neste estudo). Após relacionar as respostas do domicílio para 
a EBIA com as respostas para outros indicadores sociais captados pelo PNAD, 
concluiu que “os determinantes fundamentais da segurança alimentar de um 
domicílio são a renda domiciliar per capita, a escolaridade, a disponibilidade de água 
encanada, luz elétrica e esgoto apropriado e a estabilidade da renda” (HOFFMANN, 
2014, p. 422).  
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A seguir serão apresentadas e detalhadas as variáveis intervenientes 
utilizadas no trabalho: 
3.3.2.3.1. INTERVENIENTE 1 – Pobreza 
Percentual de domicílios extremamente pobres no ano final do período. 
Significado: A variável representa o tamanho da pobreza extrema na UF. 
A relação entre a pobreza e a insegurança alimentar é citada por diversos 
autores com diferentes formas de medição: 
 Salário mínimo: (40% dos domicílios com renda per capita menor 
que ¼ de salário mínimo estão nas faixas de insegurança 
moderada ou grave) (FAO, 2014a). 
 11 estratos da renda domiciliar per capita partindo de R$ 0 a R$ 20 
(HOFFMANN, 2014). 
 “Federal Poverty line” – Linha da pobreza federal (EUA), que em 
2015 era de $25,036 para uma família de dois adultos e duas 
crianças. (38,3% dos domicílios com renda abaixo da linha pobreza 
com insegurança alimentar) (COLEMAN-JENSEN et al., 2016). 
Apesar das diferentes formas de medição, consegue-se segmentar os 
estratos da população que têm um rendimento bastante baixo, pois é nele que se 
concentra a insegurança alimentar. O indicador deve, portanto, captar essa faixa da 
população. 
Optou-se por utilizar o percentual de domicílios extremamente pobres em 
vez do rendimento per capita. Nesta pesquisa, os dados individuais dos domicílios 
estão agregados e, por isso, o valor de rendimento per capita tem um erro grande 
para identificar variações de rendimento nas faixas mais baixas. 
A linha de extrema pobreza é uma estimativa do valor de uma cesta de 
alimentos com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma 
pessoa, com base em recomendações da FAO e da OMS. São estimados diferentes 
valores para 24 regiões do país. Dessa forma, o indicador já considera a diferença 
de custo de vida entre as regiões e a inflação entre os anos. As regiões e faixas 
estão apresentadas no ANEXO D.. 
Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
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Proporção de extremamente pobres – Linha de Pobreza Baseada em 
Necessidades Calóricas - (%) extraído por UF. Série calculada a partir das respostas 
à PNAD. 
3.3.2.3.2. INTERVENIENTE 2 – Educação 
Média de anos de estudo  
Significado: A variável representa o nível de escolaridade da UF no ano 
final do período. 
A probabilidade de insegurança moderada ou grave diminui com o 
aumento na escolaridade da pessoa de referência do domicílio (HOFFMANN, 2014). 
Durante o período da pesquisa a evolução da escolaridade foi diferente nos 
diferentes estados, portanto a medição da educação pode ajudar a explicar as 
diferenças nas eficiências.  
Considerou-se a média de anos de estudo da população do estado. 
(razão entre o somatório do número de anos de estudo completados pelas pessoas 
que têm 25 ou mais anos de idade e o número de pessoas nessa faixa etária). 
Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
“Anos de estudo - média - pessoas 25 anos e mais” extraído por UF. 
3.3.2.3.3. INTERVENIENTE 3 – Água 
Percentual de domicílios com abastecimento de água potável 
Significado: A variável representa a estrutura de saneamento das 
residências no ano final do período. 
O abastecimento de água potável é considerado quando o domicílio 
possui abastecimento de água por meio de rede geral com canalização interna ou 
por meio de poço ou nascente com canalização interna. 
Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
“Percentual de domicílios com água potável” extraído por UF. 
3.3.2.3.4. INTERVENIENTE 4 – Segurança Alimentar Inicial 
Percentual de domicílios com segurança alimentar no início do período 
Significado: A variável representa a situação inicial da segurança 
alimentar 
Considerou-se como segurança alimentar os domicílios com situação 
diferente de insegurança moderada e insegurança grave. 
74 
 
Fonte: Suplemento de Segurança Alimentar da PNAD. Extraído das 
Tabelas Prontas. “Tabela 1.11.1 – Domicílios particulares com pelo menos um 
morador de menos de 18 anos de idade por situação de segurança alimentar, 
segundo a situação do domicílio, as grandes regiões e as Unidades da Federação 
(IBGE, 2010, 2013). 
3.3.2.4. Variáveis Intervenientes (boas práticas) 
3.3.2.4.1. INTERVENIENTE 5 – Agricultura Familiar 
Percentual de entidades executoras que cumpriram a exigência de utilizar  
30% dos recursos federais para adquirir insumos da agricultura familiar  
Significado: A variável representa o esforço da gestão municipal em se 
adequar às diretrizes do PNAE de valorização da agricultura familiar. 
Há diferenças regionais na adesão da diretriz de compra de agricultura 
familiar (SARAIVA et al., 2013), detalhadas na Seção 2.2.2.3.2. Essas diferenças 
foram mensuradas por meio do número de entidades executoras que declararam 
adequadamente o gasto com gêneros alimentícios da agricultura familiar.  
Fonte: FNDE , Dados da agricultura familiar (FNDE, 2017b) 
“Valores investidos na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar para o PNAE”. 
Cálculos associados: Dividiu-se o número de municípios que destinaram 
30% ou mais do orçamento federal à compra da agricultura familiar e dividiu-se pelo 
total de municípios no estado.  
Devido à indisponibilidade de dados, foram utilizados os valores de 2013 
para os dois períodos. 
3.3.2.4.2. INTERVENIENTE 6 – CAE´s 
Percentual de municípios que possuem CAE ativo registrado no FNDE 
Significado: A variável representa o esforço da gestão municipal em se 
adequar à exigência de CAE válido.  
A participação ativa do CAE é um indicador de melhoria na gestão da 
alimentação escolar (BELIK; CHAIM, 2009) e há diferenças regionais na 
implementação dessa exigência. Assim, esse indicador tem indicar aqueles estados 
com o maior número de municípios com o CAE implementado.  
Fonte: FNDE – Portal de dados abertos. 
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Cálculos associados: A base disponibilizada pelo FNDE é em formato 
de cadastro (data de início e fim de cada mandato). Foram filtrados os registros 
ativos no ano de 2013 e calculado o percentual de municípios com o cadastro. 
Devido à indisponibilidade de dados, foram utilizados os valores de 2013 
para os dois períodos 
3.3.2.4.3. INTERVENIENTE 7 – População Vulnerável 
Percentual de alunos de população vulnerável (quilombolas e indígenas) 
Significado: A variável representa o nível de participação da UF na 
estratégia direcionada às populações vulneráveis.  
O Valor per capita da refeição é maior para alunos de escolas indígenas e 
quilombolas.  
Fonte: FNDE – Alunado atendido. 
3.3.2.4.4. INTERVENIENTE 8 – Creches 
Percentual de alunos com o tipo de matrícula “creche” 
Significado: A variável representa o nível de participação da UF na 
estratégia direcionada às crianças mais novas.  
O Valor per capita da refeição é maior para alunos de creche. Essa 
política foi reforçada em 2011 
Fonte: FNDE – Alunado atendido. 
3.4. DESCRIÇÃO DA METODOLOGIA 
3.4.1. Cálculo da eficiência observada 
A análise de eficiência observada foi feita utilizando-se o método DEA. 
Desconsiderou-se a fronteira estocástica, pois esta, assim como indicado no Quadro 
2.3, é indicado para bases de dados com mais observações para que tenha validade 
estatística. 
Na Seção 2.3 foram apresentados os modelos do método DEA, com suas 
características e deduções. Esse trabalho analisa a eficiência de gestão pública, que 
entende-se, há maior interesse em atuar na melhoria da produção e não no corte de 




Consideramos que há elasticidade nos gastos, ou seja, que pode haver 
variação da eficiência de acordo com a escala da DMU. Com essa consideração, 
assume-se que mais DMU´s podem ter eficiência de 100% devido a diferenças de 
escalas entre elas. O modelo VRS, apresentado na Seção 2.3.2, é o indicado 
quando se assume essa elasticidade. 
As variáveis utilizadas como input foram: Valor PNAE, Nutricionistas e 
Estrutura e, como output: Segurança Alimentar. A Base de dados para o cálculo da 
eficiência está reproduzida no APÊNDICE C. 
A transformação da variável Segurança Alimentar na função logarítmica 
aumentou sua normalidade. Na Figura 3.4 observa-se que a variável transformada 
não possui observações atípicas e tem menor dispersão. O aumento da normalidade 
foi atestado também pelo teste de Shapiro Wilk (p<0,01). No DEA, Optou-se por 
utilizar a variável transformada no cálculo de eficiência pois a normalidade é uma 
característica desejável nas variáveis do DEA. 
FIGURA 3.4 – BOX PLOT: VARIÁVEL SEGURANÇA ALIMENTAR E LOG SEGURANÇA 
ALIMENTAR 
 
FONTE: Elaborado pela autora 
Apesar de a transformação da variável para a função logarítmica ter 
aumentado a correlação entre as variáveis independentes e a dependente, a relação 
linear entre elas não é captada por meio de regressão. As variáveis que estão sendo 
utilizadas para análise de eficiência estão sob influência das variáveis intervenientes, 
que serão consideradas somente na etapa seguinte. O resultado da regressão está 
detalhado no APÊNDICE C. 
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FIGURA 3.5 - VARIÁVEIS INDEPENDENTES X VARIÁVEL DEPENDENTE (PERÍODO A) 
 
FONTE: Elaborado pela autora 
 
FIGURA 3.6 - VARIÁVEIS INDEPENDENTES  X VARIÁVEL DEPENDENTE (PERÍODO B) 
 
FONTE: Elaborado pela autora 
As DMU´s consideradas foram as UF´s brasileiras, totalizando 26 DMU´s. 
Executou-se o cálculo de eficiência para cada um dos subperíodos separadamente: 
Subperíodo A (2004-2009) e B (2009 -2013). Ou seja, calculou-se uma fronteira de 
eficiência diferente para cada subperíodo. 
A função “dea” do software Stata 14 (STATACORP, 2015) permite as 
configurações necessárias para a análise. Os comandos utilizados estão no 
APÊNDICE D deste estudo. O número reduzido de DMU´s (26) e de variáveis (4) 
possibilita que a função seja executada em menos de um minuto. 
Esta etapa gerou como resultado duas novas variáveis: Eficiência 






















































































































































3.4.2. Cálculo Eficiência Predita e Eficiência Real 
A Eficiência Predita foi calculada por meio de uma equação que prevê a 
eficiência da UF de acordo com fatores ambientais. Essa equação foi obtida de uma 
regressão linear múltipla. Utilizamos como variável dependente a Eficiência 
Observada e como variáveis independentes as variáveis intervenientes de efeitos 
externos apresentadas na sessão 3.3.2.3: Pobreza, Educação, Água e Segurança 
Alimentar Inicial. A tabela de dados utilizados está no APÊNDICE F.  
A definição do modelo foi feita por meio de uma busca sequencial para 
maximizar a previsão. Assim, é prevista a eliminação de variáveis independentes 
que não contribuem para a melhoria do modelo15. 
O método de busca sequencial utilizado foi a seleção de adição com o 
nível de significância de adição de 0,1. 
A multicolinearidade entre variáveis independentes é um ponto de 
atenção importante ao utilizar métodos de busca sequencial (HAIR JR et al., 2009). 
Os primeiros resultados da seleção utilizando todas as variáveis independentes 
indicaram colinearidade entre a variável Pobreza e Segurança no período B, que foi 
identificada no teste Fator de Inflação de Variância - Variance Influence Factor (VIF) 
e de resultados diferentes do  esperado, como, por exemplo, coeficientes negativos 
quando eram esperados coeficientes positivos. A correlação entre essas variáveis é 
de -0,78 e -0,90 para os períodos A e B respectivamente. O teste VIF indicou valores 
superiores a 5,5 para o período B. Apesar de a referência de VIF =10 ser bastante 
utilizada, (HAIR JR et al., 2009) sinaliza a necessidade de ser mais restritivo quando 
se trabalha com amostras menores. Neste sentido, a variável Pobreza foi retirada do 
processo de seleção no período B. 
A qualidade do modelo foi testada pelo teste VIF, para indicar 
colinearidade, pelo teste de Heterocedascidade Breusch-Pagan para indicar 
heterocedasticidade e pelo teste da normalidade dos resíduos utilizando Shapiro 
Wilk. 
O teste de Breush-Pagan testa a hipótese nula de que a variância é 
constante, ou seja, que há homocedasticidade. Como a regressão linear exige que 
                                            
15 Mais informações sobre métodos de seleção em (HAIR JR et al., 2009, p. 177) 
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haja homocedasticidade, espera-se aceitar a hipótese nula. Consideramos um nível 
de segurança de 5%, aceitando a hipótese nula com pvalor maior que 0,05. 
O teste da normalidade dos resíduos feito por meio do Teste Shapiro Wilk 
espera aceitar a hipótese nula de que a amostra é normal. Quanto mais próximo o 
valor de W de 1,0, mais próxima a amostra está de uma distribuição normal. Hair et. 
al. 2009, aponta que testes estatísticos de significância são menos úteis para 
amostras menores de 30 observações e indica a utilização de métodos gráficos para 
complementar a análise. Utilizamos o Box plot e o Gráfico Probabilidade Normal. 
A significância do coeficiente de determinação R2 também é influenciada 
pelo pequeno tamanho da amostra. Por exemplo: para um nível de significância 
α=0,05 em uma amostra com 20 observações e duas variáveis independentes, o R2 
mínimo é de 39. Com a amostra pequena e um número maior de variáveis, o modelo 
fica sujeito ao superajuste (HAIR JR et al., 2009). 
A equação obtida desta regressão permitiu calcular as variáveis de 
eficiência predita (Eficiência A Predita (EfiAP) e Eficiência B Predita (EfiBP)) e as 
variáveis dos resíduos da regressão. O resíduo da regressão é a diferença entre o 
valor da variável dependente e o valor da respectiva predição, conforme Equações 
(3.11) e (3.12). 
𝐸𝑓𝑖𝐴𝑅𝑒𝑠 = 𝐸𝑓𝑖𝑂𝐴 − 𝐸𝑓𝑖𝐴𝑃 (3.11) 
𝐸𝑓𝑖𝐵𝑅𝑒𝑠 = 𝐸𝑓𝑖𝑂𝐵 − 𝐸𝑓𝑖𝐵𝑃 (3.12) 
A Eficiência Real representa eficiência da DMU excluindo o efeito das 
variáveis intervenientes. É a diferença entre o que se espera da DMU (predita) e o 
que se observou (observada). Dessa forma, pode ser calculada a partir do resíduo 









O cálculo da eficiência predita e real foi realizado utilizando o software 




3.4.3. Análise do impacto das boas práticas 
As Eficiências Reais foram relacionadas com as variáveis que 
representam boas práticas na gestão, com o objetivo de avaliar se essas ações 
influenciam na melhoria da eficiência da alimentação escolar. A relação entre as 
variáveis foi avaliada por meio de regressão linear múltipla. Espera-se que as 
variáveis que têm relação com a eficiência sejam relevantes na equação de 
previsão. 
A variável dependente utilizada foi a Eficiência Real, e, como variáveis 
independentes, as que foram descritas na Seção 3.3.2.4 (Agricultura Familiar, 
CAE´s, População Vulnerável e Creches) e três variáveis utilizadas também no 
cálculo de eficiência: Valor PNAE, Nutricionista e Estrutura. 
A tabela com os dados utilizados na regressão está no APÊNDICE I.  
Foram testadas as buscas sequenciais de adição e de remoção, com 
significâncias de 0,1. Esta etapa conta uma quantidade grande de variáveis e esse 
método permitiu testar as que mais se adequam ao modelo. 
Foram feitos os mesmos testes estatísticos do cálculo de Eficiência 
Predita: VIF, Breusch Pagan e normalidade. 
O cálculo foi realizado utilizando o software Stata (STATACORP, 2015). 
Os comandos utilizados estão no APÊNDICE G em “Segunda Etapa”. 
3.4.4. Criação de cenários 
Para auxiliar no entendimento dos resultados, as etapas da metodologia 
(Cálculo da Eficiência Observada, Eficiência Predita e Eficiência Real e a Análise de 
impactos das boa práticas) foram repetidas fazendo pequenas alterações. Os 
cenários foram criados apenas para o subperíodo B. A motivação para a criação de 
cada um deles é descrita nos Resultados e Discussões (Capítulo 4) 
Cenário 1 – Remoção da DMU Amazonas 




4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Eficiência Observada 
O cálculo da Eficiência Observada no Período A resultou em sete DMU´s 
com 100% de eficiência. O Período B resultou em seis estados com 100% de 
eficiência. A Figura 3.5 e a Figura 3.6 ilustram os resultados geograficamente. Os 
resultados completos dessa etapa estão no APÊNDICE E. 
FIGURA 4.1 – RESULTADO EFICIÊNCIA OBSERVADA (PERÍODO A) 
  
FONTE: Elaborado pela autora 




FIGURA 4.2 – RESULTADO EFICIÊNCIA OBSERVADA (PERÍODO B) 
 
FONTE: Elaborado pela autora 
Elaborado com Philcarto: http://philcarto.free.fr 
As Eficiências Observadas nos dois períodos têm em comum uma baixa 
eficiência no nordeste e os maiores valores nos estados do Amazonas, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Santa Catarina. Como foram feitas duas fronteiras de eficiência 
diferentes, não é possível comparar um período com o outro em valores absolutos, 
porém, podemos concluir que no Período A há uma maior diferença entre os 
estados, com grupos concentrados nas extremidades da escala, enquanto que no 
Período B há maior distribuição entre as faixas. 
A Eficiência Observada não considera as variáveis intervenientes. Era 
esperado, portanto, que as DMU´s com melhores condições econômicas e melhores 
índices de segurança alimentar possuíssem uma maior eficiência. Isso ajuda a 
explicar o bom desempenho do sul e sudeste. Sob essa mesma perspectiva, 
entretanto, chama a atenção os bons resultados dos estados do norte. 
Eficiência Predita e Eficiência Real 
O modelo mais otimizado para o cálculo da Eficiência Predita, 
considerando os efeitos externos, inclui as seguintes variáveis: 
 Período A: Segurança Alimentar Inicial e Pobreza 
 Período B: Segurança Alimentar Inicial e Educação 
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Os coeficientes de regressão obtidos atendem ao padrão definido na 
seleção de variáveis (significância menor que 0,1). Conforme referências indicadas 
na metodologia, verificou-se que não há heterocedasticidade, não há colinearidade 
entre variáveis independentes, os resíduos apresentam uma distribuição próxima da 
normal e o coeficiente de determinação R2 ajustado obtido (0,59 para A e 0,77 para 
B) indicam que não há superajuste. Os resultados dos testes estatísticos e gráficos 
de análise de normalidade estão completos no APÊNDICE H. 
O tamanho reduzido da amostra deste estudo não possibilita a inserção 
de muitas variáveis explicativas, e, o fato de os valores das variáveis utilizadas 
estarem agrupados nos estados, minimiza a variação percebida. Dessa forma, 
variáveis indicadas pela literatura como importantes para a determinação da 
segurança alimentar não entraram no modelo, como, por exemplo o percentual de 
domicílios com água potável. 
A variável Segurança Alimentar Inicial é comum entre os dois períodos. A 
importância dessa variável era esperada: o output do cálculo de eficiência 
(Segurança Alimentar) não é um produto exclusivo do período estudado e sim um 
indicador que é conquistado no longo prazo. As DMU´s que iniciam o período com 
melhores índices têm maiores chances de obter um melhor resultado ao final do 
período. 
A variável Pobreza, indicada pela literatura (COLEMAN-JENSEN et al., 
2016; FAO, 2014a; HOFFMANN, 2014) como um importante ator no aumento da 
segurança alimentar, é significativa no cálculo da Eficiência Predita do Período A e 
não está na equação de predição do Período B pois foi retirada do modelo após 
identificação de colinearidade (ver detalhes na Seção 3.4.2). 
A variável Estudo, indicada como um determinante da segurança 
alimentar (HOFFMANN, 2014) é importante na equação de predição da Eficiência 
Predita do Período B e também participaria da predição no Período A caso a variável 
Pobreza fosse retirada. Quanto maior o número médio de anos de estudo, maior a 
segurança alimentar. Essa correlação pode se dar ao fato de as pessoas com mais 
estudo terem condição de tomar melhores decisões com relação à alimentação, 
porém, é também um indicador social e de renda. 
Analisando a Eficiência Predita em conjunto com a Eficiência Observada, 
na Figura 4.3, nota-se que os estados do sul e sudeste possuem as maiores 
Eficiências Preditas e os estados do nordeste as piores. Novamente, chama atenção 
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estados do norte, como o estado do amazonas, que teve resultado da Eficiência 
Observada (100% em A e B) bastante acima da Eficiência Predita (78% em A e 89% 
em B). 
FIGURA 4.3 – RESULTADO EFICIÊNCIA OBSERVADA X EFICIÊNCIA PREDITA 
 
FONTE: Elaborada pela autora 
Há Eficiência Real positiva quando a Eficiência Observada é maior que a 
Eficiência Predita. Caso contrário, conclui-se que, dadas as condições ambientais, 
esperava-se uma eficiência maior. Os gráficos a seguir destacam os resultados 
obtidos de Eficiência Real. No Subperíodo B, as Eficiências Reais ficaram bastante 
regionalizadas: boas eficiências nos estados do norte, baixas eficiências no 
sul/sudeste e as piores eficiências nos estados do nordeste. 
A tabela com os resultados das Eficiências Preditas e Reais está no 
APÊNDICE H. 
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FIGURA 4.4 - RESULTADO EFICIÊNCIA REAL (PERÍODO A) 
  
FONTE: Elaborado pela autora 
Elaborado com Philcarto: http://philcarto.free.fr 
 
FIGURA 4.5 - RESULTADO EFICIÊNCIA REAL (PERÍODO B) 
  
FONTE: Elaborado pela autora 
Elaborado com Philcarto: http://philcarto.free.fr 
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No Subperíodo A, chama a atenção a baixa eficiência no estado do 
Paraná. Na análise da qualidade dos dados sobre alimentação escolar (APÊNDICE 
A) foram identificadas inconsistências entre 2000 e 2006 no estado. Essas 
inconsistências apontam um número subestimado de alunos atendidos, justificando 
a reduzida eficiência no subperíodo A. 
As inconsistências identificadas nos dados do estado do Paraná 
despertam para uma maior cautela com os dados do Subperíodo A. Os resultados 
também indicam maior consistência nos dados do Subperíodo B: a regressão tem 
estatística com maior significância e há maiores semelhanças regionais (estados 
próximos com resultados semelhantes). 
Impacto das boas práticas 
No Período A, não foi possível definir uma equação linear que relacione 
as variáveis de boas práticas com a Eficiência Real. Uma possível explicação é a 
baixa qualidade dos dados deste período que foi descrita no tópico anterior. 
No Período B, o melhor modelo16 foi obtido pela busca sequencial de 
adição, que incluiu três coeficientes com significâncias abaixo de 0,1: População 
Vulnerável, Nutricionistas e Agricultura Familiar.  
Conforme referências indicadas na metodologia, verificou-se que não há 
heterocedasticidade e não há colinearidade entre variáveis independentes. O 
coeficiente de determinação R2 ajustado obtido de 0,34 alerta para a possibilidade 
de superajuste, dada a quantidade baixa de unidades (26). A normalidade dos 
resíduos é prejudicada por dois pontos extremos nos resíduos17. Os resultados dos 
testes estatísticos e gráficos de análise de normalidade estão completos no 
APÊNDICE J. 
Os coeficientes da regressão estabelecem uma correlação positiva da 
Eficiência Real com as variáveis População Vulnerável e Agricultura Familiar e 
negativa com Nutricionistas. A seguir será discutido cada um desses resultados. 
A variável População Vulnerável quantifica o percentual de alunos de 
origem indígena e quilombola. A relação positiva com a Eficiência Real indica que os 
                                            
16 A busca sequencial de remoção sugere equação com apenas a variável População Vulnerável, 
opção com coeficiente de determinação menor, e, por isso, considerado um pior modelo 
17 Foi testado um modelo aumentando a normalidade da variável População Vulnerável, ajustando 
para sua função logarítmica. Esse modelo não melhorou a normalidade dos resíduos e reduziu a 
significância estatística do modelo. 
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estados com maior percentual desse tipo aluno tiveram maior eficiência na melhoria 
da segurança alimentar por meio da alimentação escolar.  
O gráfico de bolhas da Figura 4.6, relaciona a População Vulnerável com 
a Eficiência Real de cada uma das DMU´s. Amazonas e Roraima são os estados 
com a maior proporção de alunos indígenas/quilombolas e estão entre os quatro 
estados com maiores Eficiências Reais. 
FIGURA 4.6 – POPULAÇÃO VULNERÁVEL X EFICIÊNCIA REAL (PERÍODO B) 
 
*Percentual de alunos de população vulnerável (quilombolas e indígenas) 
**Tamanho das bolhas proporcional ao número de alunos atendidos em 2013 
Fonte: Elaborada pela Autora 
Em 2006, o valor por refeição repassado às escolas quilombolas e 
indígenas passou a ser o dobro das outras escolas. Essa política resultou em um 
valor de repasse per capita superior para os estados como Amazonas e Roraima, 
que possuem os maiores percentuais de indígenas do Brasil18. A tabela do 
APÊNDICE K mostra que o valor destes estados começa a se diferenciar dos 
demais em 2006, e que a diferença aumenta com os anos pois há aumento no 
                                            
18 11% da população do estado de Roraima e 4,8% da população do Amazonas de declaram 















































percentual de alunos declarados. Roraima, por exemplo, tinha 10,9% dos alunos 
indígenas ou quilombolas em 2006 e 12,8% em 2013. 
A política direcionada às populações indígenas, com o aumento no valor 
de repasse, se mostra, portanto, eficiente. O maior valor de repasse federal, 
entretanto, nem sempre indica aumento da eficiência. A variável Valor PNAE, não 
tem significância no modelo trabalhado para explicar a Eficiência Real. O gráfico da 
Figura 4.7 ilustra a relação isolada do Valor PNAE com a Eficiência Real: UF´s com 
valores per capita semelhantes como Rio Grande do Sul, Goiás, Maranhão e 
Rondônia têm resultados de Eficiência Real que variam de -7% a 20%. 
FIGURA 4.7 – VALOR PNAE X EFICIÊNCIA REAL (PERÍODO B) 
 
*Valor PNAE total entre 2009 e 2013 por aluno 
**Tamanho das bolhas proporcional ao número de alunos atendidos em 2013 
Fonte: Elaborada pela Autora 
A diferenciação do valor pago para alunos da educação infantil também 
não foi captada pelo modelo: a variável Creche não é significativa como coeficiente 










































dos alunos nessa modalidade, a política se fortaleceu apenas em 201219. Dessa 
forma, o impacto ainda não seria identificado neste estudo. Nos estados com os 
maiores percentuais, como Rio Grande do Sul, o valor per capita passa a se 
diferenciar dos demais apenas em 2012. No APÊNDICE K há detalhamento dos 
percentuais ano a ano de todas as UF´s. 
A variável Agricultura Familiar tem relação positiva com a Eficiência Real, 
ou seja, quanto maior o percentual de entidades executoras que compram ao menos 
30% da agricultura familiar, maior a Eficiência Real. Apesar desta relação ser 
indicada pela regressão linear, a análise bidimensional das duas variáveis não é 
significativa e é, inclusive, negativa. Na Figura 4.8 nota-se que os estados com 
maior adesão ao programa possuem eficiências negativas. 
                                            
19 Em 2012 houve aumento no valor por refeição somente para os alunos de creche, passando de 
R$0,60 para R$1,00. 
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FIGURA 4.8 – AGRICULTURA FAMILIAR X EFICIÊNCIA REAL (PERÍODO B) 
 
*Percentual de municípios que cumpriram a exigência de destinar 30% do recurso federal para 
aquisição da agricultura familiar 
**Tamanho das bolhas proporcional ao número de alunos atendidos em 2013 
Fonte: Elaborada pela Autora 
Uma das vantagens da análise de regressão múltipla é que as variáveis 
não são avaliadas individualmente, e sim em conjunto com as outras do modelo. 
Enquanto a variável População Vulnerável se mantém significativa mesmo retirando 
Nutricionistas e Agricultura Familiar, a Agricultura Familiar só se mostra significativa 
quando Nutricionistas também está inclusa. Isso significa que o efeito da Agricultura 
Familiar só é captado quando se exclui o efeito da existência de nutricionistas.  
A exigência da compra de insumos da agricultura familiar existe desde 
2009 (ver Seção 2.2.2.3.2 mais detalhes) e a adesão foi mais rápida nos estados do 
sul, conforme demonstrou Saraiva et. al., 2013. No mesmo estudo as autoras 
atribuem a adesão mais rápida do sul à melhor organização dos produtores rurais da 
região. Nesse sentido, a variável Agricultura Familiar pode ser um indicador de nível 
de organização das entidades executoras, e não necessariamente um indicador de 



















































A variável Nutricionistas também pode ser entendida com um indicador 
indireto de organização e comprometimento das entidades executoras e pode vir daí 
a complementação dos indicadores. 
A correlação negativa entre o número de nutricionistas e a Eficiência Real 
contradiz o esperado. A legislação brasileira coloca este profissional como peça 
chave na administração do PNAE: desde 2009 exige-se que todos os municípios 
tenham ao menos um nutricionista cadastrado como responsável técnico (ver Seção 
2.2.2.3.1). O que se observa nos resultados, entretanto, é que os estados com 
menor número de nutricionistas por aluno têm eficiência positiva e aqueles que 
disponibilizaram mais nutricionistas têm Eficiência Real negativa. Essa relação pode 
ser observada no gráfico de bolhas da Figura 4.9 e foi comprovada estatisticamente 
pela regressão (APÊNDICE J) 
FIGURA 4.9 – NUTRICIONISTAS X EFICIÊNCIA REAL (PERÍODO B) 
*Indicador de Existência de nutricionistas (quanto maior, maior o número de nutricionistas por aluno) 
**Tamanho das bolhas proporcional ao número de alunos atendidos em 2013 
As barras horizontais destacam as unidades com maiores e piores índices de Nutricionistas. 
Fonte: Elaborada pela Autora 
O estado do Rio Grande do Sul é a unidade com maior número de 
nutricionistas por aluno e tem Eficiência Real negativa. A retirada dessa observação 



































Os resultados indicam que o número de nutricionistas por aluno 
influenciou de forma negativa o cálculo da eficiência. No cálculo de eficiência por 
meio da DEA, a definição dos pesos de cada insumo é feita de forma otimizar o 
resultado de cada DMU, porém cada DMU é influenciada pelos indicadores das 
demais. Nesse sentido, foram feitos alguns cenários para estudar a elasticidade do 
modelo ao alterar o grupo de DMU´s. 
A retirada da DMU Amazonas da análise (Cenário 1), não inverte a 
relação negativa entre o número de nutricionistas e a Eficiência Real: o coeficiente 
se mantém negativo. O impacto nas Eficiências reais neste cenário é positivo para 
algumas DMU´s e negativo em outras e não tem relação somente com o indicador 
de Nutricionistas.  
FIGURA 4.10 – NUTRICIONISTAS X EFICIÊNCIA REAL – CENÁRIO 1 (PERÍODO B) 
 
*Tamanho das bolhas proporcional ao número de alunos atendidos em 2013] 
**Bolhas pontilhadas marcam a posição das UF´s no resultado global (sem cenário) e as setas 
indicam o sentido da movimentação antes e depois do cenário. 
Fonte: Elaborada pela Autora 
Na Figura 4.10 foram destacadas algumas evoluções, como no Pará (PA), 
que passa a ter a Eficiência Real maior com a retirada do Amazonas, e o Piauí (PI) 
que fica mais longe da nova fronteira de eficiência. O resultado detalhado deste 

































O Cenário 2 desconsiderou Amazonas, Rondônia e Roraima: os três 
estados do norte com Eficiência Observada de 100%. A análise de boas práticas 
mantém o sinal negativo da variável Nutricionistas, indicando que a correlação 
negativa não é devido a pontos isolados da amostra. O resultado detalhado deste 
cenário está no APÊNDICE L. 
Este cenário, retirando ainda mais duas unidades, aproximou mais 
estados da fronteira de eficiência, principalmente os estados do norte. Já os estados 
do nordeste: Rio Grande do Norte, Sergipe e Ceará ficariam com as Eficiências 
Observadas ainda menores. 
Os estados com padrão de comportamento semelhantes nos Cenários 1 e 
2 coincidem com três agrupamentos identificados ao plotar a Eficiência Real X 
Segurança Alimentar Final (Figura 4.11). 
FIGURA 4.11 – SEGURANÇA ALIMENTAR INICIAL X EFICIÊNCIA REAL – (PERÍODO B) 
 
* Percentual de domicílios com segurança alimentar em 2009 
**Tamanho das bolhas proporcional ao número de alunos atendidos em 2013] 
Fonte: Elaborada pela Autora 
Com a retirada dos estados mais eficientes, o Grupo 1, formado por 
estados com os melhores índices de segurança alimentar tem leve melhora na 
Eficiência Real, o Grupo 2, de estados menores do nordeste e com baixa Segurança 























































norte, aumentam bastante a eficiência. A Figura 4.12 destaca esse comportamento. 
A sensibilidade dos estados dos Grupos 2 e 3 é maior, com o maior deslocamento 
após a criação do cenário.  
FIGURA 4.12 – SEGURANÇA ALIMENTAR INICIAL X EFICIÊNCIA REAL – CENÁRIO 2 (PERÍODO 
B) 
 
*Percentual de domicílios com segurança alimentar em 2009 
**Tamanho das bolhas proporcional ao número de alunos atendidos em 2013] 
***Bolhas pontilhadas marcam a posição das UF´s no resultado global (sem cenário) 
Fonte: Elaborada pela autora 
A identificação dos três agrupamentos e os cenários, permitem concluir 
que a fronteira de eficiência é bastante influenciada pelos estados do Grupo 3, que, 
de uma forma geral, são estados com baixos índices de Segurança alimentar e que 
receberam mais esforços financeiros que de estrutura ou nutricionistas. Os estados 
do Grupo 1, estariam em outro momento de desenvolvimento, investindo na 
melhoria do serviço, como o oferecimento de refeições mais nutritivas e educação 
alimentar. 
A Variável Segurança Alimentar, utilizada como o output no cálculo da 
eficiência, é baseada na EBIA (ver detalhes na Seção 2.1.3), um indicador voltado à 
disponibilidade de alimentos. Apenas uma das 14 perguntas da pesquisa levanta o 
















































dos estados que melhoraram a disponibilidade de alimentos, como é o caso do 
Grupo 3.  
Portanto, a correlação negativa entre a Eficiência Real e Nutricionistas 
pode ser explicada pelo fato de o output ser incompleto. As melhorias na 
alimentação escolar proporcionadas pela existência de nutricionistas não são 
captadas pela variável Segurança Alimentar e o insumo passa a atrapalhar a 




No Brasil, de acordo com a metodologia utilizada, a eficiência da 
alimentação escolar na segurança alimentar é regionalizada: maior nos estados do 
norte, mediana nos estados do sul tem os piores resultados em alguns estados do 
nordeste. Como a segurança alimentar é influenciada por ações em diversas frentes 
(como o aumento de renda e educação), a inclusão de fatores ambientais na análise 
foi essencial para aprofundar a discussão. 
Dentre as boas práticas que podem estar relacionadas às melhores 
eficiências, identificamos que a política de alimentação escolar direcionada aos 
alunos indígenas e quilombolas influencia na segurança alimentar. A eficiência das 
DMU´s está relacionada ao percentual de alunos indígenas e quilombolas, mesmo 
após controlar variáveis intervenientes socioeconômicas. 
Pudemos identificar através desse estudo, a melhoria da segurança 
alimentar por meio de boas práticas que aumentam a disponibilidade de alimentos. 
Não pudemos extrapolar a conclusão para políticas que melhoram a qualidade 
nutricional, como a introdução de nutricionistas e existência de estrutura, pois, 
identificamos que o indicador de segurança alimentar utilizado não capta este efeito. 
A pesquisa EBIA é um bom indicador de disponibilidade de alimentos, mas não 
avalia a melhoria na qualidade da alimentação. 
A ausência de dados do indicador de segurança alimentar por municípios 
inviabilizou que a análise fosse mais segmentada. O número reduzido de DMU´s 
limita a inclusão de variáveis. Mesmo assim, foi possível chegar a conclusões com 
significância estatísticas trabalhando com apenas 26 DMU´s. 
Nos locais onde a fome já foi vencida, a segurança alimentar é cada vez 
mais associada à redução de doenças e obesidade. Em nossa pesquisa exploratória 
não identificamos nenhum outro indicador de segurança alimentar brasileiro que 
pudesse ser utilizado para enriquecer o estudo. Essa limitação restringiu as 
conclusões para boas práticas na alimentação escolar relacionadas à disponibilidade 
de alimentos. 
Além da ausência de indicadores, as inconsistências nos dados para um 
dos períodos analisados reduziram o sujeito do estudo a apenas um período, 
restringindo as oportunidades de análise. 
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Apesar das limitações da pesquisa acerca da disponibilidade e qualidade 
dos dados, este trabalho contribui com uma análise quantitativa utilizando apenas 
dados secundários e públicos. Definimos indicadores e descrevemos base de dados 
para que trabalhos futuros possam explorar ainda mais os dados disponibilizados 
pelo governo. 
Há oportunidade de estudos futuros vislumbrando a disponibilização de 
indicadores mais recentes ou com inconsistências ajustadas. A análise de eficiência 
incluindo mais outputs, que consigam mensurar o impacto na melhoria da qualidade 
nutricional das refeições seria um complemento importante para essa pesquisa. 
Nosso estudo estimula também a investigação da eficiência com 
regionalização mais ampla (países) e mais segmentada (municípios), buscando 
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APÊNDICE A - Trabalho complementar: Qualidade dos dados públicos em 
alimentação escolar 
A seguir, reproduzimos o trabalho complementar que foi desenvolvido a 
partir dessa pesquisa que aborda a qualidade dos dados públicos. Nele, 
descrevemos com detalhes a qualidade dos dados disponibilizados pelo FNDE 




QUALIDADE DOS DADOS PÚBLICOS SOBRE INVESTIMENTO EM 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 
The quality of public data: school feeding program investments in Brazil 
 
La calidad de los datos sobre el valor invertido en alimentación escolar 
em Brasil 
 
RESUMO: A alimentação escolar é uma política importante na promoção da 
segurança alimentar e é de interesse popular. Atualmente são disponibilizados 
dados financeiros do programa nos portais do governo federal. Apesar da 
existência de dados públicos ser um caminho para a transparência e 
engajamento popular, a literatura também indica a importância da qualidade da 
informação. O objetivo dessa pesquisa foi descrever a qualidade dos dados 
sobre o valor investido em alimentação escolar. Analisamos oito bases oficiais 
e verificamos que há oportunidades de melhoria: há divergência em algumas 
informações, há restrições para a conferência do valor de repasse e não há 
informação suficiente para criticar a evolução do esforço do governo federal 
com o programa. 
 
PALAVRAS-CHAVE: dados abertos, alimentação escolar, finanças públicas, 
qualidade de dados 
 
-- 
ABSTRACT: School feeding is an important policy in food security promotion. 
The financial data about the program is available at federal government portals. 
Although the existence of public data is a path to transparency and popular 
engagement, literature also indicates the value of information quality. The 
objective of this research was to describe the quality of the data on the value 
invested in school feeding. We analyze eight official databases and find that 
there are opportunities for improvement: there is divergence in information, 




information to criticize the evolution in time of the federal government's effort 
with the program. 
 
KEYWORDS: open data , school feeding, public finance, data quality 
 
-- 
RESUMEN: La alimentación escolar es una política importante en la promoción 
de la seguridad alimentaria y es de interés popular. Actualmente se dispone de 
datos financieros del programa en los portales del gobierno federal. A pesar de 
la existencia de datos públicos ser un camino para la transparencia y el 
compromiso popular, la literatura también indica la importancia de la calidad de 
la información. El objetivo de esta investigación fue describir la calidad de los 
datos sobre el valor invertido en alimentación escolar. Analizamos ocho bases 
oficiales y verificamos que hay oportunidades de mejora: hay divergencia en 
algunas informaciones, hay restricciones para la conferencia del valor de 
traspaso y no hay suficiente información para criticar la evolución del esfuerzo 
del gobierno federal con el programa. 
 
PALABRAS CLAVE: datos abiertos, alimentación escolar, finanzas públicas, 
calidad de datos 
INTRODUÇÃO 
Acabar com a fome até 2030 e atingir a segurança alimentar são 
metas da campanha da ONU – “Objetivos para o desenvolvimento sustentável”, 
lançada em 2015 (ONU, 2015). O Brasil atingiu a menor escala da pesquisa 
(menos de 5%) em 2005 (WORLD BANK, 2017). O bom desempenho do Brasil 
na redução da fome é atribuído à priorização da agenda da segurança 
alimentar, que cria um forte suporte legal ao tema (FAO, 2014a). 
A alimentação escolar é uma das frentes de ação na redução da 
fome. Está no Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(PLANSAN) (BRASIL, 2017) e no Plano de Erradicação da Fome da FAO para 




O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) abrange 
todos os alunos de ensino básico do ensino público e atendeu, em 2016, mais 
de 40 milhões de pessoas (FNDE, 2017a), quase 20% da população1. Com o 
PNAE, espera-se “...contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos 
alimentares saudáveis dos alunos” (Art 4°BRASIL, 2009). 
O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é o 
responsável pela normatização, coordenação e fiscalização da execução do 
PNAE (FNDE, 2017b). A administração da operação, porém, é descentralizada 
e fica a cargo das entidades executoras, que são os estados ou municípios 
onde estão as escolas.  
A descentralização da administração e a capilaridade do programa 
aproxima a comunidade da fiscalização dos gastos. Problemas de gestão, 
principalmente de abastecimento, interferem rapidamente no cotidiano das 
famílias.  
Estudos têm mostrado que a transparência governamental aumenta 
a participação social, melhora a gestão financeira e reduz a corrupção. 
(CUCCINIELLO; PORUMBESCU; GRIMMELIKHUIJSEN, 2017). 
Dados públicos governamentais estão cada vez mais acessíveis por 
meio dos portais institucionais. No entanto, quando se fala em Dados Abertos, 
abre-se uma lista de exigências para serem enquadrados, e, de uma forma 
geral, é previsto que sejam de fácil utilização por máquinas e sem controle de 
acesso (ATTARD et al., 2015). 
Trabalhos acadêmicos sobre Dados Abertos dispararam a partir de 
2010 avaliando os portais e as informações disponibilizadas por diferentes 
governos (ATTARD et al., 2015). 
O Brasil está inserido na agenda de implementação de Dados 
Abertos: participa da Parceria para o Governo Aberto - Open Government 
Partnership (OGP) desde sua formação, e, instituiu em 2012 a Infraestrutura 
Nacional de Dados Abertos (BRASIL, 2012). 
                                            




Em 2014, Educação foi a categoria com maior quantidade de 
solicitações no portal de informação da Controladoria-Geral da União (CGU). 
Alimentação escolar também tem destaque: o FNDE classificou como prioritária 
a divulgação de dados do PNAE (FNDE, 2016). 
Entretanto, estudos acerca da qualidade dos dados têm mostrado 
que a disponibilização não garante uma maior transparência. Muitos portais 
estão preocupados em atender à lei e não à utilidade dos dados 
disponibilizados (ATTARD et al., 2015). 
A avaliação da qualidade dos dados envolve aspectos técnicos 
(como formato, acessibilidade por máquinas e acesso livre) e também tópicos 
relacionados à usabilidade das informações, que devem ter acuracidade, 
consistência e ser de fácil entendimento 
O objetivo desse trabalho foi descrever a qualidade dos dados 
disponibilizados pelo FNDE sobre o valor da alimentação escolar investido pelo 
governo. Para suportar esse objetivo principal, avaliamos se as informações 
disponibilizadas permitem: 
 Checar se o repasse foi realizado de acordo com a legislação, 
 Tirar conclusões sobre o aumento ou queda no valor da alimentação 
ao longo do tempo e 
 Comparar o valor investido em diferentes grupos (municípios, 
estados) 
Descrevemos também se as informações são de fácil acesso.  
METODOLOGIA 
O sujeito de estudo desta pesquisa são os dados públicos 
governamentais sobre gastos com alimentação escolar. Para essa pesquisa, 
utilizaram-se os dados publicados pelo responsável pela administração federal, 
ou seja, FNDE. 
No total foram identificadas oito bases de dados oficiais financeiros 




Quadro 1 há um resumo com as principais informações de cada uma das 
bases estudadas.  
QUADRO 1. RESUMO DAS BASES DE DADOS SOBRE GASTOS FINANCEIROS PNAE 







Detalhes sobre o valor 
liberado para cada CNPJ, 
contendo a data do 
pagamento, a ordem 
bancária, valor, número e 
extrato das contas correntes. 
2000-
2017 






Sobre o PNAE 
Valores do repasse federal 
por aluno de acordo com 
legislação vigente. 
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Município / Esfera 
(municipal ou 
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da escola/ Tipo de 
matrícula** 
B6 FNDE 
SigPC - Sistema 
de Gestão de 
Prestação de 
contas - Acesso 
público 
Sistema de Prestação de 
Contas. Sinaliza situação da 
prestação de contas dos 
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* PNACN – Creche/ PNAPN - Pré-escolar/ PNAFN - Ensino fundamental/ PNAMN - Ensino 
médio/ PNAEN – EJA/ PNAQN – Quilombola/ PNAIN – Indígena/ PN+FN - Mais Educação/ 
PN+QN - Mais Educação Quilombola/ PN+IN - Mais Educação Indígena 
** Creche, Pré-escolar, Fundamental, Médio, EJA e AEE/ Normal ou integral/ Presencial ou 
Semipresencial/ Quilombolas e Indígena/ Mais educação 
*** Atendimento educacional especializado (AEE)/ Creche/ Educação de jovens e adultos 
(EJA)/ Ensino fundamental/ Ensino médio/ Indígena/ Pré-escola/ Quilombola 
**** Atendimento educacional especializado (AEE)/ Creche/ EJA/ Ensino fundamental/ Ensino 
médio/ Indígena/ Mais educação (parc. Complem.) – fundamental/ Mais educação (parc. 
Complem.) – indígena/ Mais educação (parc. Complem.) – médio/ Mais educação (parc. 
Complem.) – quilombola/ Pré-escola/ Quilombola 
Links 










Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
Seguimos as seguintes etapas: levantamento das informações 
disponibilizadas (Quadro 1), download das bases e metadados, compreensão e 
extração de dados com potencial interesse popular, identificação de anomalias, 
sanamento de dúvidas, sistematização dos resultados obtidos. 
As bases foram escolhidas a partir de informações do portal do 
FNDE e indicações fornecidas pelo canal de comunicação. Utilizamos somente 
informações oficiais. A identificação de cada uma das bases como a 
abreviação B1, B2 ... B8 foi feita para facilitar a identificação durante a 
discussão. Para a análise dos dados, optamos pela utilização de planilhas 
eletrônicas.  
Consideramos dados com potencial interesse popular aqueles que 
ajudem o cidadão a criar uma opinião a respeito dos gastos com alimentação 
escolar de seu município/estado. Assim, priorizamos a busca por informações 
que permitam: 
 A checagem do correto repasse financeiro 
 A comparação entre períodos  




As dúvidas a respeito dos dados foram encaminhas por e-mail para 
o canal responsável por dúvidas referentes ao repasse financeiro conforme 
indicado no portal do FNDE2. 
RESULTADOS 
Divergências de dados 
Cada uma das bases de dados possui um tipo diferente de 
segmentação, porém, espera-se que as informações em comum sejam 
coincidentes. 
Foi encontrada divergência no número de alunos atendidos. A soma 
no número de alunos atendidos na base estratificada B7 não coincide com o 
valor consolidado apresentado na base B3. O ano com maior diferença é o de 
2004: os dados informados na base B7 indicam 1,5 milhões de alunos a 
menos. Detalhes na Tabela 1. 
TABELA 1 DIVERGÊNCIA DE VALORES EM DIFERENTES FONTES PARA O NÚMERO DE 
ALUNOS ATENDIDOS PELO PNAE (EM MILHÕES) 
Ano Dados Abertos (B7) Portal FNDE (B3) Diferença 
1999  36,0   36,9  0,9  
2000  36,6   37,1  0,5  
2001  36,7   37,1  0,4  
2002  36,4   36,9  0,5  
2003  36,8   37,3  0,5  
2004  36,3   37,8  1,5  
2005  35,8   36,4  0,6  
2006  35,5   36,3  0,8  
2007  35,6   35,7  0,1  
2008  34,5   34,6  0,1  
2009  46,1   47,0  0,9  
2010  45,2   45,6  0,4  
2011  44,5   44,4  - 0,1  
2012  43,1   43,1  - 0,0  
2013  43,0   43,3  0,3  
2014  42,2   42,2  - 0,0  
2015  41,5   41,5  - 0,0  
                                            




FONTE: Elaborado pelos autores. 
Uma análise mais detalhada permitiu a identificação de uma 
hipótese para a divergência: dados faltantes de alunado estadual em alguns 
municípios na base B7. Aumentando a segmentação da análise, identificamos 
que o estado com mais incoerências de dados é o estado do Paraná: até o ano 
de 2006, muitos municípios estão sem informação de alunado estadual de 
Ensino Fundamental. Assim, de 2006 para 2007, o número de alunos atendidos 
pelo PNAE passa de 148 mil para 768 mil. Na Tabela 2, percebe-se que em 
algumas cidades não há registro de alunos de Ensino Fundamental da Rede 
Estadual durante seis anos, como é o caso dos municípios de Curitiba e Foz do 
Iguaçu. Para outros municípios não há contabilização de alunos em alguns 
anos, como é o caso de Londrina e Cascavel. 
TABELA 2. SÉRIE HISTÓRIA DE ALUNADO ESTADUAL DO ENSINO FUNDAMENTAL NO 





















































































2000 --  40.521  22.366  26.296  21.856  14.462  11.872  -- 9.487  
2001 --  39.220  22.045  25.166  21.760  14.874  12.699  -- 9.409  
2002 --  38.558  21.750  24.671  20.661  14.922  13.057  -- 9.265  
2003 --  38.009  20.474  24.119  19.232  15.607  13.681  -- 9.314  
2004 --  37.242  21.078  24.291  -- -- 14.248  -- 9.189  
2005 --  36.354  20.821  23.285  -- -- 14.359  -- 8.943  
2006 -- -- 20.991  21.943  -- -- -- -- 8.763  
2007 108.450  35.219  21.780  19.371  19.464  19.306  16.190  19.955  8.570  
2008 105.603  35.327  21.050  19.575  19.381  19.505  16.486  19.993  8.544  
2009 103.939  34.439  21.404  19.553  19.249  19.658  16.794  19.704  8.345  
2010 100.931  34.821  21.800  19.114  19.218  19.479  16.469  19.487  8.135  
2011 95.840  33.466  21.640  18.270  18.504  19.455  16.459  18.811  7.795  
2012 90.044  31.345  18.997  17.242  18.700  19.289  15.990  18.117  7.362  
2013 83.303  29.872  18.075  16.343  16.792  17.364  14.322  17.494  6.865  
Fonte: Dados Abertos FNDE (B7). 
A inconsistência dos dados do alunado do estado do paraná também 
é sugerida ao analisá-los em conjunto com os dados de gastos. O valor médio 
no estado foi calculado através da equação (1). Os resultados estão ilustrados 
na Figura 1.  
Nesta mesma figura, indicamos um índice comparativo entre o valor 








FIGURA 1 COMPARAÇÃO DO VALOR MÉDIO PNAE POR ALUNO NO PARANÁ E BRASIL 
 
*(Valores deflacionados pelo IPCA, base 2013) 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
O valor médio por aluno no Paraná antes de 2007 é 40% superior à 
média nacional, o que reforça a hipótese de que a base B7 está incompleta no 
período. 
A divergência no valor de alunado (Tabela 1) e a indicação de 
inconsistência dos valores do Paraná (Figura 1) foram sinalizadas ao canal de 
comunicação do FNDE, que orientou utilizar os dados dos Dados Abertos 
(Base B7)3. Como a orientação foi de utilizar os dados com aparentes 
inconsistências, solicitamos pelo mesmo canal que comentassem a nossa 
análise, porém não tivemos respostas4. 
                                            
3 Enviado para cgpae@fnde.gov.br no dia 03/04/2017 mas sem resposta 
Enviado para coefa@fnde.gov.br nos dias 24/03/2017 e 31/03/2017 e resposta recebida no 
dia 19/04/2017 




A mesma informação foi enviada também por meio do canal da 
ouvidoria, por duas vezes, sem obter resposta satisfatória.5 
Dados confiáveis de alunado são importantes para entender se 
houve aumento ou diminuição da abrangência do programa e para criticar os 
valores per capita. A existência de inconsistências e não a disposição em 
discuti-las coloca em dúvida as outras informações disponibilizadas, dificulta o 
acompanhamento pela população e a execução de pesquisas acerca do tema. 
Checagem do repasse financeiro 
A administração da alimentação escolar é descentralizada. O 
governo federal repassa recurso às entidades executoras durante o ano. É de 
interesse de a população entender o valor investido no programa. 
Verificamos que a checagem do repasse financeiro através das 
bases estudadas está restrita ao ano de 2017, não é simples de ser 
compreendida e não é fácil de ser executada. 
Consideramos como checagem do repasse financeiro o atendimento 
das seguintes etapas: 
1. Disponibilizar o racional de cálculo do valor de repasse 
2. Disponibilizar dados das variáveis para realizar o cálculo 
3. Declarar o montante que o governo se compromete a repassar 
4. Permitir verificar execução do repasse 
Não há problema na Etapa 1: há clareza no racional de cálculo que é 
utilizado na composição dos valores federais, conforme apresentado na 
Equação (3). 
                                            
5 E-Ouv 
https://sistema.ouvidorias.gov.br/publico/Manifestacao/RegistrarManifestacao.aspx Protocolos 






VT = Valor transferido 
A = Número de alunos 
D = Número de dias de atendimento 




O valor per capita (C) varia conforme o tipo de aluno. A Tabela 3 traz 
o exemplo para o ano de 2017. 
TABELA 3– VALORES PER CAPITA DO PNAE (C) EM 2017 
Creches R$ 1,07 
Pré escola R$ 0,53 
Escolas indígenas e quilombolas: R$ 0,64 
Ensino Fundamental e Médio R$ 0,36 
Educação de Jovens e Adultos R$ 0,32 
Ensino integral R$ 1,07 
Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral R$ 2,00 
Alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado no contra turno R$ 0,53 
FONTE: Portal FNDE (B2). 
 
A restrição ao ano de 2017 é devido à Etapa 2. A disponibilização 
dos dados das variáveis está restrita devido à variável C (Valor de Repasse). O 
único local com essa informação é na base B2, que traz somente o valor 
vigente (Tabela 3). Para anos anteriores a 2017 não há informação oficial de 
qual era o valor per capita por tipo de aluno.  
Ainda na Etapa 2, há uma segunda restrição: a variável A (Número 
de Alunos). Este dado está disponível somente na base B5 e, assim, restrita a 
dois anos (2016 – 2017) e por consulta difícil de ser executada (uma entidade 
executora por vez). Apesar de a informação de alunado também estar presente 
no Portal Dados abertos (B7), com consulta fácil e com maior período de 
abrangência, a base B7 é incompleta: não traz informação sobre alunos em 
Ensino Integral, sobre alunos no programa Mais Educação, além de não 
informar a entidade executora (se município ou estado). 
A Etapa 3 exige declaração do valor total de repasse para cada 
entidade executora. A melhor fonte é a base B8, do Portal de Dados Abertos. 
Uma atenção é necessária para compreender que os valores de repasse estão 




“ESFERA_GOVERNO” é referente a quem administra a alimentação escolar e 
não a quem administra a escola.  
Um exemplo deste caso é a cidade de Americana, em 2015. Os 
dados de repasse (B4 e B8) indicam que há repasse para o município referente 
ao programa de alimentação do Ensino Médio de R$ 457.828,00. Porém, de 
acordo com os dados de alunado (B5 e B7), a cidade de Americana não 
possuía alunos de Ensino Médio em escolas municipais. O repasse para o 
município foi devido à delegação de rede - quando o governo do estado faz 
acordo com o município para que ele administre a alimentação escolar das 
escolas estaduais. 
A verificação do repasse está disponível na base B1. É possível 
consultar as datas, valores e dados bancários da transferência federal para a 
entidade executora. A consulta habilitada no portal, porém, não gera uma base 
completa em que seja possível avaliar as datas de todos os repasses 
nacionais, somente de uma entidade executora por vez. 
É possível, portanto, checar o repasse financeiro desde o cálculo do 
valor até o efetivo pagamento. Entretanto, a consulta envolve a utilização de 
quatro bases diferentes sendo apenas uma delas dentro do Portal Dados 
Abertos e a consulta completa está restrita ao ano de 2017. 
TABELA 4 BASES NECESSÁRIAS PARA A VERIFICAÇÃO DO VALOR DE REPASSE 
Etapa Bases Restrição período Dados Abertos 
Disponibilizar racional de cálculo     
Disponibilizar dados das variáveis B2 / B5 2017 / 2016-2017 Não 
Declarar valores de repasse B8 1999-2016 Sim 
Permitir verificar execução do repasse B1 2000- 2018 Não 
FONTE: Elaborado pelos autores. 
Comparação entre períodos 
Aumentos de verba para a alimentação escolar costumam ser 
encarados como evoluções positivas e facilmente estampam as manchetes dos 
jornais. Uma clara comparação entre períodos possibilita que o cidadão critique 




A Base B2 traz uma linha do tempo do valor investido ano a ano. É 
uma base de fácil acesso e com destaque no portal do FNDE6. As Base B4 e 
B8 também permitem chegar à mesma informação ano a ano e se propõem a 
trazer informações por município. Porém, a visão por municípios não é válida 
devido à delegação de rede abordada no tópico anterior. Quando há delegação 
de rede o número do município está “poluído” com valores referentes às 
escolas estaduais. A série histórica do investimento federal em alimentação 
escolar é, portanto, limitada ao total nacional subtotais estaduais. 
Um agravante na interpretação dos totais anuais é que a oscilação 
do valor investido na alimentação escolar ano a ano pode ser devido ao 
aumento no valor unitário de repasse como também devido ao aumento de 
alunos ou à alteração no “mix” de tipos alunos (quando aumenta alunos de 
creche o valor médio aumenta, por exemplo). Com as informações 
disponibilizadas, não é possível criticar qual o motivo do aumento ano a ano. A 
inclusão do valor unitário para cada tipo de aluno junto à base B8 possibilitaria 
essa crítica. 
A comparação entre períodos, portanto, está limitada ao valor total 
nacional e tem o impacto da variação nos tipos de matrícula. Não é possível 
entender se o programa está recebendo aumento no valor das refeições de um 
ano para o outro. 
Comparação entre entidades executoras 
Comparar entidades executoras ajuda a criticar os valores que estão 
sendo destinados à alimentação escolar. Analisar o valor do município 
comparado à média dos municípios da região, pode ajudar a indicar, por 
exemplo, sinais de corrupção ou má administração.  
O financiamento da alimentação escolar funciona da seguinte forma: 
o PNAE prevê que além do recurso federal, haja uma contrapartida municipal 
ou estadual. Esta contrapartida, somada ao repasse federal, compõe o recurso 
total da alimentação escolar. No exemplo da Figura 2, por exemplo, a Escola 
Estadual estaria recebendo recursos federais e estaduais. 
                                            




A contrapartida da entidade executora depende da sua disposição 
política e dos seus recursos. Trabalhos anteriores mostram que existe grande 
variação na participação dos municípios na composição do financiamento da 
alimentação escolar, inclusive com municípios que não financiam nada na 
contrapartida. (BELIK; CHAIM, 2009).  
FIGURA 2 - REPASSES INDIRETOS DO FINANCIAMENTO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 
FONTE: Elaborado pelos autores. 
Todas as bases analisadas no presente trabalho incluem 
informações a respeito dos recursos federais para a alimentação escolar e 
nenhuma informação a respeito da complementação das entidades executoras. 
Informações a respeito das contrapartidas estaduais e municipais 
não estão centralizadas em nenhum banco de dados. É necessário acessar 
individualmente os portais do governo do estado e dos municípios. Cada 
estado/município disponibiliza a execução em um formato e nem sempre é 
possível estratificar, de forma a isolar essa despesa. 
A comparação entre entidades executoras, portanto, fica 
comprometida com a ausência dos valores totais (federal mais contrapartida) 
investidos em alimentação escolar. 
CONCLUSÃO 
Este estudo nos permite concluir que há oportunidade para melhorar 
a qualidade dos dados governamentais a respeito dos recursos destinados à 
alimentação escolar. Apesar da visibilidade e interesse da população sobre o 
assunto, os dados disponíveis atualmente, possuem erros e restrições que 

















Atendendo ao Plano de Dados Abertos do FNDE, há a 
disponibilização de duas bases no Portal de Dados Abertos, porém elas não 
são suficientes para análises de interesse do cidadão, como a checagem do 
repasse financeiro. Outros dados públicos disponibilizados no site do FNDE 
(não abertos) são mais completos, porém esbarram nas restrições de períodos 
e, principalmente, na operacionalização de análises mecanizadas. 
Para melhorar a qualidade dos dados, sugerimos pequenas 
alterações na forma de apresenta-los, que trariam grandes melhorias no 
entendimento do programa. Destacamos como principais a divulgação do valor 
unitário por refeição de anos anteriores e a complementação da base de 
alunado do Portal de Dados Abertos (B7) com as variáveis: Entidade 
Responsável, Programa e Período de Ensino. 
A ampliação das bases do FNDE no Portal de Dados Abertos, com 
as informações sobre as liberações dos repasses, também melhoria a 
qualidade dos dados, aumentando a aplicabilidade dessa informação, e 
possibilitando, por exemplo, uma checagem automática. 
Identificamos que não há um acompanhamento centralizado dos 
gastos das contrapartidas estaduais e municipais. Esta demanda exige um 
esforço maior e a criação de mais processos administrativos, no entanto, essas 
informações enriqueceriam a comparação entre as entidades executoras, 
ajudando na indicação de fraudes e de boas práticas de gestão. 
Entendemos que os portais estão em constante atualização. A 
própria elaboração do Plano de Dados Abertos (FNDE, 2016) sinaliza nosso 
alinhamento com a tendência no aumento da transparência na gestão pública. 
A melhoria na qualidade dos dados, entretanto, não pode ser esquecida nesse 
processo pois aumenta a capacidade de análise e, assim, de engajamento 
popular e acadêmico. 
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APÊNDICE B - Recursos visuais na análise dos dados 
Utilizamos recursos visuais para auxiliar na análise dos dados públicos 
coletados. O objetivo com essas análises foi de identificar séries com tendência 
oscilante ou outliers para sinalizar possíveis inconsistências nos dados coletados. 
 
Análise cartográfica 
A visualização dos dados no mapa facilita a identificação de tendências 
regionais. Espera-se, por exemplo, que Estados próximos tenham uma condição 
semelhante. No exemplo da Figura 5.1, é possível verificar que insegurança 
alimentar leve é pior nos estados do nordeste e melhor nos estados do sul. 
FIGURA 5.1 - EXEMPLO DE ANÁLISE CARTOGRÁFICA INSEGURANÇA ALIMENTAR LEVE 
 
FONTE: Elaborado partir de dados PNAD 2004, 2009 e 2013. 
Esta visualização também permite identificar facilmente tendências que 
podem direcionar a escolha do indicador. Ainda no exemplo da figura acima, nota-se 
que houve aumento da Insegurança Alimentar Leve entre 2004 e 2013, 
principalmente nos estados do norte/nordeste (que possuíam piores índices). Essa 
constatação foi importante durante o processo de escolha de variáveis para que 
essa variável não fosse considerada na medição de insegurança alimentar. Nos 
estados com pior índice o que houve foi a migração de domicílios das faixas Grave e 
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Moderada para a faixa Leve. Se a faixa Leve tivesse sido considerada seria mais 
difícil de identificar a evolução do indicador. 
 
Gráficos de barras 
O gráfico de barras foi utilizado principalmente para comparar valores em 
uma série temporal. É possível identificar dados com potencial erro como no 
exemplo da Figura 5.2. Os anos de 2006 e 2007 apresentam um perfil muito 
diferente dos outros anos. Analisando mais profundamente conclui-se que 50% das 
crianças com obesidade no Acre em 2007 é uma informação bastante improvável. 
Nesse caso passou-se a desconsiderar todos os dados dos anos de 2006 e 2007 do 
banco de dados. 
FIGURA 5.2 - EXEMPLO DE GRÁFICO DE BARRAS: DADOS ANTROPOMÉTRICOS CRIANÇAS 
DE 0 A 5 ANOS NO ESTADO DO ACRE 
 
FONTE: SISVAN 20 Gráfico elaborado pela autora. 
Gráfico de linhas 
Os gráficos de linhas trouxeram bons resultados para a comparação da 
tendência entre estados. A informação do percentual de escolas com presença de 
refeitório, por exemplo, é oriunda de um questionário preenchido pelas próprias 
                                            













2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Acre -  Percentual de crianças de 0 a 5 anos com obesidade (%)
Acre -  Percentual de crianças de 0 a 5 anos com risco de sobrepeso (%)
Acre -  Percentual de crianças de 0 a 5 anos com sobrepeso (%)
Acre -  Percentual de crianças de 0 a 5 anos com eutrofia (%)
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escolas e não foi coletada pelo Censo Escolar entre 2007 e 2011. Esses dois fatos 
despertaram a dúvida se o item tem um entendimento homogêneo entre os anos da 
coleta, principalmente após a interrupção em 2007. Caso o entendimento não fosse 
homogêneo, haveria alterações abruptas de um ano para o outro.  
Nota-se entretanto, na Figura 5.3, que há uma tendência global de 
aumento, que as diferenças entre os estados se mantêm e que não há, de uma 
forma geral, oscilações abruptas (entre 2007 e 2012 há uma oscilação maior 
provavelmente devido ao maior tempo entre uma coleta e outra). Nesse caso os 
dados foram validados e continuaram a ser utilizados na pesquisa. 
FIGURA 5.3 - EXEMPLO DE GRÁFICO DE LINHAS: % DE ESCOLAS COM REFEITÓRIOS 
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Amapá  261,47   0,22   6,82  
3,39 
 339,96   0,36   12,97  
9,12  
Rondônia  289,48   0,28   13,89  
8,53  
 326,17   0,43   17,27  
22,77  
Acre  296,12   0,20   3,42  
3,18  
 310,58   0,19   8,09  
4,00  
Amazonas  291,19   0,07   1,16  
5,97  
 309,41   0,13   2,30  
4,97  
Roraima  272,26   0,35   2,14  
4,51  
 389,52   0,45   2,60  
9,04  
Pará  288,16   0,15   5,55  
3,00  
 335,17   0,20   9,26  
4,18  
Tocantins  287,87   0,33   4,66  
4,68  
 345,49   0,54   38,99  
9,87  
Maranhão  283,01   0,17   0,92  
1,98  
 330,27   0,26   4,12  
3,27  
Piauí  284,59   0,47   1,06  
3,15  
 317,18   0,77   16,62  
4,86  
Ceará  283,31   0,22   1,64  
2,72  




 287,12   0,50   19,23  
3,16  
 344,04   0,66   91,58  
7,02  
Paraíba  281,02   0,39   4,22  
4,28  
 332,68   0,66   41,21  
7,72  
Pernambuco  281,76   0,26   9,40  
4,52  
 340,31   0,35   24,29  
11,34  
Alagoas  276,28   0,43   12,71  
3,17  
 299,41   0,50   61,72  
6,54  
Sergipe  283,36   0,23   6,70  
4,71  
 309,05   0,43  181,19  
6,97  
Bahia  277,02   0,20   1,80  
3,52  
 333,78   0,36   6,80  
4,95  
Minas Gerais  284,46   0,39   9,53  
10,17  
 300,78   0,70  102,12  
19,07  
Espírito Santo  288,30   0,30   39,70  
8,60  
 310,89   0,60  139,93  
21,74  
Rio de Janeiro  289,49   0,22   48,02  
10,96  
 343,32   0,26   55,01  
17,45  
São Paulo  282,31   0,30   64,02  
14,23  
 302,41   0,37   30,15  
24,84  
Paraná  336,36   0,52   34,83  
13,56  




 287,72   0,50   30,89  
23,14  




 273,64   0,76   39,14  
17,00  




 296,21   0,40   41,94  
9,02  
 315,74   0,54  495,40  
18,55  
Mato Grosso  292,81   0,32   8,40  
10,41  
 337,81   0,54   19,24  
21,94  
Goiás  284,84   0,29   4,37  
7,20  
 325,38   0,53  111,95  
17,18  





Regressão linear com variáveis 
Resultados estatísticos obtidos da regressão linear com as variáveis utilizadas no 





Number of obs 26
F 23,599    
Prob > F 0,000     
R-squared 0,580     
Adj R-squared 0,523     
Root MSE 0,451     
valpnaeA nutricionistaA estrturaA _cons
b 0,0077    0,9816           0,0218    1,1113- 
se 0,0046    0,6609           0,0032    1,2457 
t 1,6822    1,4854           6,8716    0,8921- 
pvalue 0,11        0,15               0,00       0,38     
ll -0,002 -0,389 0,015 -3,695
ul 0,017 2,352 0,028 1,472
df 22,000 22,000 22,000 22,000
crit 2,074 2,074 2,074 2,074
eform 0,000 0,000 0,000 0,000
Number of obs 26
F 2,973     
Prob > F 0,054     
R-squared 0,288     
Adj R-squared 0,191     
Root MSE 0,608     
valpnaeB nutricionistaB estrturaB _cons
b 0,0017-    1,4056           0,0015    2,1396 
se 0,0065    0,6209           0,0013    2,1845 
t 0,2660-    2,2638           1,1339    0,9794 
pvalue 0,79        0,03               0,27       0,34     
ll -0,015 0,118 -0,001 -2,391
ul 0,012 2,693 0,004 6,670
df 22,000 22,000 22,000 22,000
crit 2,074 2,074 2,074 2,074
eform 0,000 0,000 0,000 0,000
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APÊNDICE D - Eficiência observada - Comandos Stata 
**SET UP 
 
clear all //limpa dados existentes 
cd "C:\Users\Beatriz\Documents\FCA\Dissertação\ESCRITA P2\Modelagem" //seleciona diretório de trabalho// 
set more off // roda coninuamente sem precisar clicar em "more" 
 
** IMPORTAR BASE DE DADOS 
 
import excel "BASE DEA.xlsx", sheet("DEA") firstrow // base deve conter coluna "dmu" 
 
** MONTAR ARQUIVO DE SAÍDA 1 
 
 //Salvar nomes e dados das dmus com base nos dados de entrada   
 export excel dmu valpnaeA nutricionistaA estrturaA segalimentarALOG valpnaeB nutricionistaB estrturaB 
segalimentarBLOG ///  
 using "BASE DEAresultado.xls",  sheet("DEA") sheetmodify firstrow(variables) 
 //Salvar nome das colunas de resultado 
 putexcel j1=("Rank VRS A") ///  
 k1=("EF VRS A") ///  
 l1=("Rank CRS A") ///  
 m1=("EF CRS A") ///  
 n1=("Rank VRS B") ///  
 o1=("EF VRS B") ///  
 p1=("Rank CRS B") ///  
 q1=("EF CRS B") using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEA") colwise modify 
//Salvar nome das colunas de resultado BASE REGRESS 
 putexcel ae1=("Rank VRS A") ///  
 af1=("EF VRS A") ///  
 ag1=("Rank VRS B") ///  
 ah1=("EF VRS B") using "BASEREGRESSfixo.xls", sheet("REGRESS") colwise modify  
  
**[[ SUBPERIODO A ]] 
 
 // Executar DEA VRS orientado a output 
  dea valpnaeA nutricionistaA estrturaA = segalimentarALOG , rts (vrs) ort(out) // calcula a eficiencia // 
 
   //salvar resultado do DEA VRS no Arquivo de saída 1 
   putexcel j2=rmatrices using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEA") colwise modify 
   
   //salvar resultado na BASEREGRESS  
   putexcel ae2=rmatrices using "BASEREGRESSfixo.xls", sheet("REGRESS") colwise modify 
      
   //salvar resultado do DEA VRS no Arquivo de saída 2 
   putexcel a1=matrix(r(dearslt) , names) using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEAbenchA") 
modify 
   putexcel c2=("Rank VRS A")d2=("EF VRS A")e1=("Benchmarking") ///  
   using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEAbenchA") colwise modify 
 
 // Calcular regressão variáveis do DEA (analisar causalidade entre INPUTS e OUTPUTS) 
  regress segalimentarALOG valpnaeA nutricionistaA estrturaA, vce(hc2) 
     
  //salvar estatisticas da regressão 
   putexcel set "BASE DEAresultado.xls", sheet("Regress DEA A")  modify 
   putexcel F1=("Number of obs") G1=(e(N)) 
   putexcel F2=("F") G2=(e(F)) 
   putexcel F3=("Prob > F") G3=(Ftail(e(df_m), e(df_r), e(F))) 
   putexcel F4=("R-squared") G4=(e(r2)) 
   putexcel F5=("Adj R-squared") G5=(e(r2_a)) 
   putexcel F6=("Root MSE") G6=(e(rmse)) 
   matrix a = r(table) 
   putexcel A8=matrix(a, names) 
  
 // executar dea CRS orientado a output _ SUBPERIODO A (foi feito o CRS para incluir na planilha de resposta) 
  dea valpnaeA nutricionistaA estrturaA = segalimentarALOG , rts (crs) ort(out) 
  //salvar resultado do DEA CRS no Arquivo de saída 
   putexcel l2=rmatrices using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEA") colwise modify 
     
**[[ SUBPERIODO B ]] 
 
 // Executar DEA VRS orientado a output 
  dea valpnaeB nutricionistaB estrturaB = segalimentarBLOG , rts (vrs) ort(out) 
    
   //salvar resultado do DEA VRS  no Arquivo de saída 1 
   putexcel n2=rmatrices using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEA") colwise modify 
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   //salvar resultado na BASEREGRESS  
   putexcel ag2=rmatrices using "BASEREGRESSfixo.xls", sheet("REGRESS") colwise modify 
   //salvar resultado do DEA VRS no Arquivo de saída 2 
   putexcel a1=matrix(r(dearslt) , names) using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEAbenchB") 
modify 
   putexcel c2=("Rank VRS B")d2=("EF VRS B")e1=("Benchmarking") ///  
   using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEAbenchB") colwise modify 
 
 // Calcular regressão variáveis do DEA (analisar causalidade entre INPUTS e OUTPUTS) 
  regress segalimentarBLOG valpnaeB nutricionistaB estrturaB 
   
  //salvar estatisticas da regressão 
   putexcel set "BASE DEAresultado.xls", sheet("Regress DEA B")  modify 
   putexcel F1=("Number of obs") G1=(e(N)) 
   putexcel F2=("F") G2=(e(F)) 
   putexcel F3=("Prob > F") G3=(Ftail(e(df_m), e(df_r), e(F))) 
   putexcel F4=("R-squared") G4=(e(r2)) 
   putexcel F5=("Adj R-squared") G5=(e(r2_a)) 
   putexcel F6=("Root MSE") G6=(e(rmse)) 
   matrix a = r(table) 
   putexcel A8=matrix(a, names) 
    
 // executar dea CRS orientado a output _ SUBPERIODO A (foi feito o CRS para incluir na planilha de resposta)a) 
  dea valpnaeB nutricionistaB estrturaB = segalimentarBLOG , rts (crs) ort(out) 
   
//salvar resultado do DEA CRS  no Arquivo de saída 
  putexcel p2=rmatrices using "BASE DEAresultado.xls", sheet("DEA") colwise modify 
 
   




APÊNDICE E - Eficiência observada –  Resultados  
dmu Rank EfiOA EfiOA Rank EfiOB EfiOB 
Amapá  20   0,62   14   0,81  
Rondônia  9   0,89   1   1,00  
Acre  21   0,59   19   0,70  
Amazonas  1   1,00   1   1,00  
Roraima  10   0,86   1   1,00  
Pará  23   0,55   18   0,70  
Tocantins  13   0,76   17   0,70  
Maranhão  25   0,48   22   0,62  
Piauí  18   0,71   26   0,52  
Ceará  22   0,56   20   0,63  
Rio Grande do Norte  26   0,43   25   0,59  
Paraíba  15   0,75   21   0,63  
Pernambuco  19   0,68   15   0,81  
Alagoas  24   0,48   24   0,59  
Sergipe  16   0,73   23   0,60  
Bahia  17   0,72   16   0,73  
Minas Gerais  6   1,00   10   0,92  
Espírito Santo  11   0,83   9   0,94  
Rio de Janeiro  1   1,00   1   1,00  
São Paulo  1   1,00   1   1,00  
Paraná  12   0,83   8   0,97  
Santa Catarina  1   1,00   1   1,00  
Rio Grande do Sul  8   0,95   11   0,90  
Mato Grosso do Sul  14   0,76   12   0,89  
Mato Grosso  1   1,00   7   0,98  
Goiás  7   1,00   13   0,87  






















































































Amapá 0,62  0,74  0,06  7,70  0,94  0,81  0,77  0,07  8,21  0,91  
Rondônia 0,89  0,87  0,06  6,52  0,91  1,00  0,90  0,05  6,74  0,95  
Acre 0,59  0,67  0,10  6,65  0,65  0,70  0,76  0,08  6,63  0,71  
Amazonas 1,00  0,78  0,08  7,22  0,84  1,00  0,86  0,08  7,88  0,87  
Roraima 0,86  0,55  0,07  7,57  0,91  1,00  0,82  0,05  7,86  0,92  
Pará 0,55  0,67  0,08  6,19  0,71  0,70  0,75  0,08  6,73  0,83  
Tocantins 0,76  0,78  0,06  6,73  0,86  0,70  0,82  0,06  7,09  0,92  
Maranhão 0,48  0,56  0,15  5,57  0,67  0,62  0,66  0,15  5,81  0,70  
Piauí 0,71  0,66  0,13  5,17  0,71  0,52  0,76  0,07  5,75  0,84  
Ceará 0,56  0,65  0,13  5,89  0,85  0,63  0,73  0,10  6,35  0,85  
Rio Grande do Norte 0,43  0,61  0,09  6,10  0,89  0,59  0,76  0,07  6,73  0,93  
Paraíba 0,75  0,64  0,12  5,60  0,83  0,63  0,81  0,08  6,31  0,88  
Pernambuco 0,68  0,70  0,14  6,18  0,83  0,81  0,82  0,09  6,81  0,87  
Alagoas 0,48  0,71  0,17  5,04  0,77  0,59  0,76  0,12  5,68  0,87  
Sergipe 0,73  0,84  0,10  6,30  0,90  0,60  0,82  0,06  6,54  0,90  
Bahia 0,72  0,67  0,11  5,84  0,84  0,73  0,78  0,09  6,55  0,89  
Minas Gerais 1,00  0,86  0,03  6,93  0,97  0,92  0,91  0,03  7,38  0,98  
Espírito Santo 0,83  0,88  0,04  7,16  1,00  0,94  0,90  0,04  7,75  0,99  
Rio de Janeiro 1,00  0,87  0,03  8,30  0,99  1,00  0,92  0,04  8,84  0,98  
São Paulo 1,00  0,90  0,03  8,24  0,99  1,00  0,93  0,03  8,76  0,99  
Paraná 0,83  0,89  0,03  7,49  0,99  0,97  0,93  0,02  8,08  0,99  
Santa Catarina 1,00  0,94  0,01  7,79  0,98  1,00  0,96  0,02  8,22  0,99  
Rio Grande do Sul 0,95  0,89  0,03  7,47  0,99  0,90  0,94  0,03  7,75  0,99  
Mato Grosso do Sul 0,76  0,88  0,03  6,94  0,98  0,89  0,90  0,03  7,68  0,98  
Mato Grosso 1,00  0,88  0,04  6,97  0,93  0,98  0,91  0,04  7,68  0,96  
Goiás 1,00  0,86  0,03  7,05  0,98  0,87  0,88  0,02  7,71  0,99  
FONTE: Elaborado pela autora  
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APÊNDICE G - Regressões – Comandos Stata 
/* Do File  - Análise de regressão variáveis intervenientes / 
ETAPA 1 - Calcula a eficiência Observada  e Eficiência Real por meio de OLS, grava na base de Excel os resultados 
ETAPA 2 - Faz regressão da Eficiência Real com variáveis intervenientes de Boas Práticas e Grava resultado no Excel. 




clear all //limpa dados existentes 
cd "C:\Users\Beatriz\Documents\FCA\Dissertação\ESCRITA P2\Modelagem"   //seleciona diretório de trabalho// 
set more off // roda coninuamente sem precisar clicar em "more" 
 
** IMPORTAR BASE DE DADOS 
 
import excel "BASEREGRESS.xls", sheet("REGRESS") firstrow  
 
** BUSCA OS VALORES DE EFI DO DEA  NA COLUNA CERTA 
replace efiOA = EFVRSA 
replace efiOB = EFVRSB 
 
** LIMPAR A BASE E MANTER SÓ AS COLUNAS QUE QUEREMOS TRABALHAR 
keep ufcod ufnom efiOA inisegA finpobrezaA finestudoA finaguaA findesempregoA efiOB inisegB finpobrezaB finestudoB 
finaguaB findesempregoB popvulneravel creches agricfamiliar CAE FrequentamescolaA FrequentamescolaB valpnaeA 
nutricionistaA segalimentarA estrturaA valpnaeB nutricionistaB segalimentarB estrturaB finnutriA finnutriB 
 
** LIMPAR AS OBSERVAÇÕES QUE NÃO ESTÃO SENDO UTILIZADAS (EFI COM MISSING VALUE) 
drop if efiOA == . 
 
******************************************* 
************** PRIMEIRA ETAPA ************* 
******************************************* 
 
** OLS - regressão múltipla Periodo A - Para as variáveis intervenientes externas 
 
 //Fazer a regressão 
 stepwise, pe(0.1): regress efiOA inisegA finpobrezaA finestudoA  
 //stepwise, pe(0.1): regress efiOA inisegA finpobrezaA finestudoA finaguaA 
   
 //Salvar estatisticas da regressão 
  putexcel set "REGRESSresultado2estagios.xls", sheet("Regresão efeitos externos A")  modify 
  putexcel F1=("Number of obs") G1=(e(N)) 
  putexcel F2=("F") G2=(e(F)) 
  putexcel F3=("Prob > F") G3=(Ftail(e(df_m), e(df_r), e(F))) 
  putexcel F4=("R-squared") G4=(e(r2)) 
  putexcel F5=("Adj R-squared") G5=(e(r2_a)) 
  putexcel F6=("Root MSE") G6=(e(rmse)) 
  matrix a = r(table) 
  putexcel A8=matrix(a, names) 
 
 //Fazer a previsão 
  predict efiAP, xb   //Cria  variável do valor previsto 
  predict efiARes, residuals // Cria variável do resíduo da regressão 
    
 //Testar colinearidade 
  ///executar e imprimir a tabela de corelação 
  corr efiOA inisegA finpobrezaA finestudoA finaguaA  
  matrix list r(C) 
  putexcel M3=matrix(r(C), names) 
  putexcel M2=("Correlação") 
   
  ///executar e imprimir cálculo do VIF ( Variance Influence Factor) 
  vif 
  putexcel J2=("Variável") K2=("VIF") 
  putexcel J3=(r(name_5)) K3=(r(vif_5)) 
  putexcel J4=(r(name_4)) K4=(r(vif_4)) 
  putexcel J5=(r(name_3)) K5=(r(vif_3)) 
  putexcel J6=(r(name_2)) K6=(r(vif_2)) 
  putexcel J7=(r(name_1)) K7=(r(vif_1)) 
 
 //Testar heterocedasticidade 
  hettest 
  putexcel J20=("Teste de Heterocedascidade Breusch-Pagan / Cook-Weisberg test for heteroskedasticity 
Ho: Constant variance") 
  putexcel J22=("chi2(1)") K22=(r(chi2)) 
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  putexcel J23=(" Prob > chi2") K23=(r(p)) 
   
 //Testar normalidade 
  swilk efiARes 
  putexcel A20=("Teste Shapiro Wilk de normalidade dos resíduos") 
  putexcel A21=("w") A22=(r(W)) 
  putexcel B21=("Prob>z") B22=(r(p)) 
   
** OLS - regressão múltipla periodo B fix 
  
  //Fazer a regressão 
  stepwise, pe(0.1): regress efiOB inisegB finestudoB  
  //stepwise, pe(0.1): regress efiOB inisegB finestudoB finaguaB 
   
 //Salvar estatisticas da regressão 
  putexcel set "REGRESSresultado2estagios.xls", sheet("Regresão efeitos externos B")  modify 
  putexcel F1=("Number of obs") G1=(e(N)) 
  putexcel F2=("F") G2=(e(F)) 
  putexcel F3=("Prob > F") G3=(Ftail(e(df_m), e(df_r), e(F))) 
  putexcel F4=("R-squared") G4=(e(r2)) 
  putexcel F5=("Adj R-squared") G5=(e(r2_a)) 
  putexcel F6=("Root MSE") G6=(e(rmse)) 
  matrix a = r(table) 
  putexcel A8=matrix(a, names) 
 
  //Fazer a previsão 
  predict efiBP, xb   //Cria variável com valor previsto 
  predict efiBRes, residuals //Cria variável do resíduo da regressão 
   
 //Testar colinearidade 
  ///executar e imprimir a tabela de corelação 
  corr efiOB inisegB finestudoB finaguaB  
  matrix list r(C) 
  putexcel M3=matrix(r(C), names) 
  putexcel M2=("Correlação") 
  ///executar e imprimir cálculo do VIF ( Variance Influence Factor) 
  vif 
  putexcel J2=("Variável") K2=("VIF") 
  putexcel J3=(r(name_5)) K3=(r(vif_5)) 
  putexcel J4=(r(name_4)) K4=(r(vif_4)) 
  putexcel J5=(r(name_3)) K5=(r(vif_3)) 
  putexcel J6=(r(name_2)) K6=(r(vif_2)) 
  putexcel J7=(r(name_1)) K7=(r(vif_1)) 
 
 //Testar heterocedasticidade 
  hettest 
  putexcel J20=("Teste de Heterocedascidade Breusch-Pagan / Cook-Weisberg test for heteroskedasticity 
Ho: Constant variance") 
  putexcel J22=("chi2(1)") K22=(r(chi2)) 
  putexcel J23=(" Prob > chi2") K23=(r(p)) 
    
 //Testar normalidade 
  swilk efiBRes 
  putexcel A20=("Teste Shapiro Wilk de normalidade dos resíduos") 
  putexcel A21=("w") A22=(r(W)) 
  putexcel B21=("Prob>z") B22=(r(p)) 
  // gráfico para auxiliar a avaliar a normalidade dos resíduos 
   //qnorm efiARes 
   //graph hbox efiARes 
  
   //qnorm efiBRes 
   //graph hbox efiBRes  
  
 //Gerar variáveis da variação percentual do resíduo 
  gen efiAReal = efiARes / efiOA 
  gen efiBReal = efiBRes / efiOB 
  
**Salvar nomes e dados antes e depois da predição 
 export excel ufcod ufnom efiOA efiAP efiOB efiBP efiARes efiBRes efiAReal efiBReal using 










 //Fazer a regressão 
 stepwise, pr(0.1): regress efiAReal popvulneravel creches agricfamiliar CAE valpnaeA nutricionistaA estrturaA 
  
 //Salvar estatisticas da regressão 
  putexcel set "REGRESSresultado2estagios.xls", sheet("Regresão boas práticas A")  modify 
  putexcel F1=("Number of obs") G1=(e(N)) 
  putexcel F2=("F") G2=(e(F)) 
  putexcel F3=("Prob > F") G3=(Ftail(e(df_m), e(df_r), e(F))) 
  putexcel F4=("R-squared") G4=(e(r2)) 
  putexcel F5=("Adj R-squared") G5=(e(r2_a)) 
  putexcel F6=("Root MSE") G6=(e(rmse)) 
  matrix a = r(table) 
  putexcel A8=matrix(a, names) 
 
 //Fazer a previsão (para cálculo do resíduo) 
  predict efiARealPFINAL, xb   //valor previsto 
  predict efiARealResFINAL, residuals //residuo 
  
  ///executar e imprimir a tabela de corelação 
  corr efiAReal popvulneravellog creches agricfamiliar CAE valpnaeA nutricionistaA estrturaA  
  matrix list r(C) 
  putexcel M3=matrix(r(C), names) 
  putexcel M2=("Correlação") 
  
 ///executar e imprimir cálculo do VIF ( Variance Influence Factor) 
/*  vif 
  putexcel J2=("Variável") K2=("VIF") 
  putexcel J3=(r(name_5)) K3=(r(vif_5)) 
  putexcel J4=(r(name_4)) K4=(r(vif_4)) 
  putexcel J5=(r(name_3)) K5=(r(vif_3)) 
  putexcel J6=(r(name_2)) K6=(r(vif_2)) 
  putexcel J7=(r(name_1)) K7=(r(vif_1))   */ 
 
 //Testar heterocedasticidade 
  hettest 
  putexcel J20=("Teste de Heterocedascidade Breusch-Pagan / Cook-Weisberg test for heteroskedasticity 
Ho: Constant variance") 
  putexcel J22=("chi2(1)") K22=(r(chi2)) 
  putexcel J23=(" Prob > chi2") K23=(r(p)) 
   
 //Testar normalidade 
  swilk efiARealResFINAL 
  putexcel A20=("Teste Shapiro Wilk de normalidade dos resíduos") 
  putexcel A21=("w") A22=(r(W)) 
  putexcel B21=("Prob>z") B22=(r(p)) 
   
** Periodo B 
  
 //Fazer a regressão 
 stepwise, pr(0.1): regress efiBReal popvulneravel creches agricfamiliar CAE valpnaeB nutricionistaB estrturaB 
  
 //Salvar estatisticas da regressão 
  putexcel set "REGRESSresultado2estagios.xls", sheet("Regresão boas práticas B")  modify 
  putexcel F1=("Number of obs") G1=(e(N)) 
  putexcel F2=("F") G2=(e(F)) 
  putexcel F3=("Prob > F") G3=(Ftail(e(df_m), e(df_r), e(F))) 
  putexcel F4=("R-squared") G4=(e(r2)) 
  putexcel F5=("Adj R-squared") G5=(e(r2_a)) 
  putexcel F6=("Root MSE") G6=(e(rmse)) 
  matrix a = r(table) 
  putexcel A8=matrix(a, names) 
 
 //Fazer a previsão 
  predict efiBRealPFINAL, xb   //valor previsto 
  predict efiBRealResFINAL, residuals //residuo 
  
  
 //Testar colinearidade 
  
  ///executar e imprimir a tabela de corelação 
  corr efiBReal popvulneravellog creches agricfamiliar CAE valpnaeB nutricionistaB estrturaB  
  matrix list r(C) 
  putexcel M3=matrix(r(C), names) 
  putexcel M2=("Correlação") 




  vif 
  putexcel J2=("Variável") K2=("VIF") 
  putexcel J3=(r(name_5)) K3=(r(vif_5)) 
  putexcel J4=(r(name_4)) K4=(r(vif_4)) 
  putexcel J5=(r(name_3)) K5=(r(vif_3)) 
  putexcel J6=(r(name_2)) K6=(r(vif_2)) 
  putexcel J7=(r(name_1)) K7=(r(vif_1))  
   
 //Testar heterocedasticidade 
  hettest 
  putexcel J20=("Teste de Heterocedascidade Breusch-Pagan / Cook-Weisberg test for heteroskedasticity 
Ho: Constant variance") 
  putexcel J22=("chi2(1)") K22=(r(chi2)) 
  putexcel J23=(" Prob > chi2") K23=(r(p)) 
   
 //Testar normalidade 
  swilk efiBRealResFINAL 
  putexcel A20=("Teste Shapiro Wilk de normalidade dos resíduos") 
  putexcel A21=("w") A22=(r(W)) 
  putexcel B21=("Prob>z") B22=(r(p))   
 





APÊNDICE H – Eficiência Predita e Eficiência real – Resultados 
ufnom  efiOA   efiAP   efiOB   efiBP   efiARes   efiBRes   efiAReal   efiBReal  
Amapá 0,62  0,78  0,81  0,86  -0,17  -0,04  -0,27  -0,05  
Rondônia 0,89  0,87  1,00  0,81  0,02  0,19  0,03  0,19  
Acre 0,59  0,67  0,70  0,69  -0,08  0,01  -0,14  0,02  
Amazonas 1,00  0,78  1,00  0,90  0,22  0,10  0,22  0,10  
Roraima 0,86  0,66  1,00  0,86  0,21  0,14  0,24  0,14  
Pará 0,55  0,70  0,70  0,69  -0,15  0,01  -0,27  0,02  
Tocantins 0,76  0,80  0,70  0,79  -0,04  -0,08  -0,05  -0,12  
Maranhão 0,48  0,51  0,62  0,52  -0,03  0,09  -0,07  0,15  
Piauí 0,71  0,61  0,52  0,60  0,10  -0,08  0,14  -0,15  
Ceará 0,56  0,61  0,63  0,64  -0,05  -0,00  -0,08  -0,00  
Rio Grande do Norte 0,43  0,66  0,59  0,70  -0,24  -0,11  -0,56  -0,19  
Paraíba 0,75  0,62  0,63  0,70  0,13  -0,07  0,17  -0,12  
Pernambuco 0,68  0,61  0,81  0,76  0,07  0,05  0,10  0,07  
Alagoas 0,48  0,56  0,59  0,59  -0,07  -0,00  -0,15  -0,00  
Sergipe 0,73  0,76  0,60  0,73  -0,03  -0,13  -0,04  -0,22  
Bahia 0,72  0,64  0,73  0,70  0,07  0,03  0,10  0,04  
Minas Gerais 1,00  0,92  0,92  0,89  0,08  0,03  0,08  0,03  
Espírito Santo 0,83  0,92  0,94  0,92  -0,09  0,02  -0,11  0,02  
Rio de Janeiro 1,00  0,92  1,00  1,04  0,08  -0,04  0,08  -0,04  
São Paulo 1,00  0,94  1,00  1,05  0,06  -0,05  0,06  -0,05  
Paraná 0,83  0,93  0,97  0,98  -0,10  -0,01  -0,12  -0,01  
Santa Catarina 1,00  1,00  1,00  1,02  0,00  -0,02  0,00  -0,02  
Rio Grande do Sul 0,95  0,94  0,90  0,96  0,01  -0,06  0,01  -0,07  
Mato Grosso do Sul 0,76  0,94  0,89  0,91  -0,17  -0,02  -0,23  -0,02  
Mato Grosso 1,00  0,91  0,98  0,92  0,09  0,06  0,09  0,06  
Goiás 1,00  0,91  0,87  0,90  0,09  -0,03  0,09  -0,03  






















































































































Amapá 0,27  0,05  0,03  0,01  0,19  0,67 261,4 0,22  6,82  339,9 0,36  12,97  
Rondônia 0,03  0,19  0,01  0,02  0,38  0,77 289,4 0,28  13,89  326,1 0,43  17,27  
Acre 0,14  0,02  0,03  0,02  0,17  0,91 296,1 0,20  3,42  310,5 0,19  8,09  
Amazonas 0,22  0,10  0,05  0,01  0,22  0,69 291,1 0,07  1,16  309,4 0,13  2,30  
Roraima 0,24  0,14  0,13  0,02   - 0,64 272,2 0,35  2,14  389,5 0,45  2,60  
Pará 0,27  0,02  0,02  0,02  0,24  0,78 288,1 0,15  5,55  335,1 0,20  9,26  
Tocantins 0,05  0,12  0,02  0,04  0,22  0,71 287,8 0,33  4,66  345,4 0,54  38,99  
Maranhão 0,07  0,15  0,03  0,03  0,28  0,78 283,0 0,17  0,92  330,2 0,26  4,12  
Piauí 0,14  0,15  0,00  0,04  0,10  0,83 284,5 0,47  1,06  317,1 0,77  16,62  
Ceará 0,08  0,00  0,01  0,05  0,27  0,73 283,3 0,22  1,64  338,8 0,29  60,10  
Rio Grande do Norte 0,56  0,19  0,00  0,05  0,19  0,78 287,1 0,50  19,23  344,0 0,66  91,58  
Paraíba 0,17  0,12  0,01  0,03  0,33  0,83 281,0 0,39  4,22  332,6 0,66  41,21  
Pernambuco 0,10  0,07  0,01  0,02  0,15  0,81 281,7 0,26  9,40  340,3 0,35  24,29  
Alagoas 0,15  0,00  0,01  0,02  0,13  0,80 276,2  0,43  12,71  299,4 0,50  61,72  
Sergipe 0,04  0,22  0,01  0,02  0,30  0,85 283,3 0,23  6,70  309,0 0,43  181,19  
Bahia 0,10  0,04  0,02  0,03  0,26  0,83 277,2  0,20  1,80  333,7 0,36  6,80  
Minas Gerais 0,08  0,03  0,00  0,04  0,40  0,83 284,4 0,39  9,53  300,7 0,70  102,12  
Espírito Santo 0,11  0,02  0,00  0,07  0,51  0,86 288,3 0,30  39,70  310,8 0,60  139,93  
Rio de Janeiro 0,08  0,04  0,00  0,05  0,25  0,72 289,4 0,22  48,02  343,3 0,26  55,01  
São Paulo 0,06  0,05  0,00  0,08  0,27  0,85 282,3 0,30  64,02  302,4 0,37  30,15  
Paraná 0,12  0,01  0,00  0,06  0,47  0,90 336,3 0,52  34,83  305,9 0,61  150,35  
Santa Catarina 0,00  0,02  0,00  0,09  0,68  0,84 287,7 0,50  30,89  312,6 0,75  59,08  
Rio Grande do Sul 0,01  0,07  0,01  0,05  0,66  0,91 273,6 0,76  39,14  324,5 0,97  70,08  
Mato Grosso do Sul 0,23  0,02  0,04  0,07  0,23  0,74 296,2 0,40  41,94  315,7 0,54  495,40  
Mato Grosso 0,09  0,06  0,04  0,05  0,23  0,74 292,8 0,32  8,40  337,8 0,54  19,24  


























 efiAReal  1,00  0,15  -0,13  -0,02  -0,06  -0,12  -0,13  -0,15  
popvulnera
vellog  
0,15  1,00  -0,66  -0,47  -0,54  -0,22  -0,38  -0,62  
 creches  -0,13  -0,66  1,00  0,56  0,32  0,35  0,46  0,75  
agricfamiliar  -0,02  -0,47  0,56  1,00  0,55  0,24  0,46  0,45  
 CAE  -0,06  -0,54  0,32  0,55  1,00  0,32  0,41  0,28  
 valpnaeA  -0,12  -0,22  0,35  0,24  0,32  1,00  0,11  0,26  
nutricionista
A  
-0,13  -0,38  0,46  0,46  0,41  0,11  1,00  0,39  























 efiBReal   1,00   0,41  -0,19  -0,05  -0,26   0,16  -0,40  -0,26  
popvulnerave
llog  
 0,41   1,00  -0,66  -0,47  -0,54   0,43  -0,37  -0,07  
 creches  -0,19  -0,66   1,00   0,56   0,32  -0,32   0,45   0,41  
 agricfamiliar  -0,05  -0,47   0,56   1,00   0,55  -0,42   0,51   0,16  
 CAE  -0,26  -0,54   0,32   0,55   1,00  -0,65   0,40   0,11  
 valpnaeB   0,16   0,43  -0,32  -0,42  -0,65   1,00  -0,14  -0,29  
nutricionistaB  -0,40  -0,37   0,45   0,51   0,40  -0,14   1,00   0,26  





APÊNDICE J - Análise das boas práticas - Resultados 
Resultados estatísticos da regressão que relaciona a Eficiência Real com 








APÊNDICE K – Evolução percentual de creches e população indígena e quilombola no alunado atendido pelo PNAE 
 
 Valor per capita por aluno           .% creche                 
Estado 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
Rondônia  43  51  61  60  59  58     83     79  84  80  1% 1% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 
Acre  46  53  62  63  60  58     79     75  78  78  1% 2% 2% 2% 2% 1% 2% 2% 2% 2% 
Amazonas  45  54  58  62  60  58     83     78  80  68  1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 
Roraima  53  39  65  48  59  61   101   100  96  92  2% 2% 2% 1% 1% 2% 1% 2% 1% 2% 
Pará  43  51  60  61  59  56     86     82  84  82  2% 2% 2% 2% 2% 1% 1% 1% 1% 2% 
Amapá  44  51  61  61  59  29     77     83  88  92  1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 
Tocantins  45  51  61  61  58  57     77     80  90  99  3% 3% 3% 3% 3% 3% 3% 3% 3% 4% 
Maranhão  43  50  61  61  57  54     80     78  86  87  2% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 3% 3% 
Piauí  43  51  60  60  58  56     77     74  82  84  2% 2% 2% 3% 3% 3% 3% 3% 3% 4% 
Ceará  44  51  61  60  58  53     82     79  87  91  4% 4% 4% 4% 5% 4% 4% 4% 5% 5% 
Rio Grande do Norte  44  51  60  61  58  58     85     83  87  89  5% 5% 6% 6% 7% 5% 5% 5% 5% 5% 
Paraíba  39  51  61  56  57  56     79     77  87  90  2% 2% 2% 2% 3% 2% 2% 2% 3% 3% 
Pernambuco  42  51  58  59  57  57     83     80  86  91  1% 1% 1% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 2% 
Alagoas  42  51  58  58  56  53     75     73  75  77  1% 1% 1% 1% 1% 1% 1% 2% 2% 2% 
Sergipe  44  51  60  60  56  55     75     73  80  82  1% 1% 1% 1% 2% 1% 1% 2% 2% 2% 
Bahia  43  50  60  58  54  55     80     81  86  86  1% 2% 2% 2% 3% 2% 2% 2% 3% 3% 
Minas Gerais  44  51  61  61  58  54     78     74  75  74  2% 2% 2% 2% 3% 3% 3% 3% 4% 4% 
Espírito Santo  44  52  61  61  58  57     79     77  80  74  4% 5% 5% 5% 6% 5% 6% 7% 7% 7% 
Rio de Janeiro  44  52  61  61  58  59     86     85  87  84  2% 2% 3% 3% 3% 3% 3% 4% 4% 5% 
São Paulo  44  51  61  59  57  54     77     71  75  79  4% 5% 5% 4% 4% 4% 5% 5% 7% 8% 
Paraná  63  73  89  61  57  57     76     73  76  81  6% 7% 7% 5% 6% 4% 5% 5% 5% 6% 
Santa Catarina  45  52  61  60  57  57     78     75  78  83  5% 5% 6% 6% 7% 6% 7% 7% 8% 9% 
Rio Grande do Sul  44  52  61  60  49  52     79     78  83  85  3% 3% 3% 3% 3% 3% 4% 4% 4% 5% 
Mato Grosso do Sul  48  53  63  63  59  58     78     77  79  82  3% 4% 4% 4% 5% 5% 5% 5% 6% 7% 
Mato Grosso  45  52  62  62  59  58     84     80  86  87  3% 3% 4% 4% 5% 4% 4% 4% 4% 5% 
Goiás  44  51  60  59  57  57     82     79  81  84  2% 2% 3% 3% 4% 3% 3% 3% 4% 4% 





 Valor per capita por aluno           % População vulnerável*l             
Estado 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 
Rondônia  43  51  61  60  59  58     83     79  84  80  0,9% 0,8% 0,9% 0,9% 0,8% 0,8% 0,8% 1,2% 1,2% 0,7% 
Acre  46  53  62  63  60  58     79     75  78  78  2,4% 2,5% 2,7% 2,8% 3,0% 3,1% 2,6% 2,7% 2,9% 2,8% 
Amazonas  45  54  58  62  60  58     83     78  80  68  4,4% 4,3% 5,0% 4,7% 6,2% 5,7% 4,9% 5,3% 5,2% 5,3% 
Roraima  53  39  65  48  59  61   101   100  96  92  10,6% 11,2% 10,9% 11,3% 13,3% 10,4% 10,5% 12,1% 11,5% 12,8% 
Pará  43  51  60  61  59  56     86     82  84  82  0,3% 0,9% 1,2% 1,6% 1,4% 1,5% 1,8% 1,8% 1,7% 1,6% 
Amapá  44  51  61  61  59  29     77     83  88  92  2,0% 2,2% 2,2% 2,3% 2,9% 2,6% 2,8% 3,3% 2,9% 3,1% 
Tocantins  45  51  61  61  58  57     77     80  90  99  1,0% 1,2% 1,2% 1,5% 2,0% 2,2% 1,9% 2,2% 1,9% 2,1% 
Maranhão  43  50  61  61  57  54     80     78  86  87  0,6% 1,1% 1,6% 2,3% 2,6% 2,6% 2,5% 2,9% 2,9% 3,1% 
Piauí  43  51  60  60  58  56     77     74  82  84  0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 0,2% 0,2% 0,3% 0,5% 0,6% 0,5% 
Ceará  44  51  61  60  58  53     82     79  87  91  0,1% 0,2% 0,2% 0,3% 0,4% 0,4% 0,5% 0,5% 0,5% 0,6% 
Rio Grande do Norte  44  51  60  61  58  58     85     83  87  89  0,0% 0,4% 0,1% 0,6% 0,2% 0,2% 0,2% 0,4% 0,5% 0,2% 
Paraíba  39  51  61  56  57  56     79     77  87  90  0,3% 0,4% 0,5% 0,6% 0,8% 0,8% 1,0% 1,1% 1,1% 1,0% 
Pernambuco  42  51  58  59  57  57     83     80  86  91  0,4% 0,5% 0,5% 0,7% 1,0% 1,1% 1,0% 1,1% 1,2% 1,1% 
Alagoas  42  51  58  58  56  53     75     73  75  77  0,2% 0,4% 0,4% 0,5% 0,7% 0,7% 0,7% 0,9% 1,1% 1,2% 
Sergipe  44  51  60  60  56  55     75     73  80  82  0,0% 0,1% 0,0% 0,2% 0,7% 0,9% 0,8% 1,1% 0,9% 1,0% 
Bahia  43  50  60  58  54  55     80     81  86  86  0,1% 0,5% 1,2% 1,7% 2,0% 1,5% 1,8% 1,9% 2,0% 2,1% 
Minas Gerais  44  51  61  61  58  54     78     74  75  74  0,1% 0,1% 0,1% 0,5% 0,3% 0,4% 0,4% 0,4% 0,4% 0,4% 
Espírito Santo  44  52  61  61  58  57     79     77  80  74  0,1% 0,2% 0,4% 0,4% 0,2% 0,3% 0,3% 0,4% 0,3% 0,3% 
Rio de Janeiro  44  52  61  61  58  59     86     85  87  84  0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 0,1% 0,2% 0,2% 0,2% 0,3% 0,3% 
São Paulo  44  51  61  59  57  54     77     71  75  79  0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 
Paraná  63  73  89  61  57  57     76     73  76  81  0,2% 0,2% 0,2% 0,1% 0,3% 0,2% 0,3% 0,2% 0,3% 0,3% 
Santa Catarina  45  52  61  60  57  57     78     75  78  83  0,1% 0,2% 0,2% 0,2% 0,3% 0,4% 0,3% 0,3% 0,2% 0,2% 
Rio Grande do Sul  44  52  61  60  49  52     79     78  83  85  0,3% 0,3% 0,3% 0,4% 0,5% 0,4% 0,9% 0,8% 0,6% 0,5% 
Mato Grosso do Sul  48  53  63  63  59  58     78     77  79  82  3,9% 2,9% 3,1% 3,2% 3,5% 2,9% 3,2% 3,3% 3,5% 3,5% 
Mato Grosso  45  52  62  62  59  58     84     80  86  87  1,7% 1,5% 1,7% 2,6% 2,8% 2,3% 3,5% 2,5% 3,8% 3,9% 
Goiás  44  51  60  59  57  57     82     79  81  84  0,0% 0,2% 0,1% 0,1% 0,2% 0,3% 0,2% 1,7% 0,2% 0,3% 
 Média BR  45  52  62  60  57  55     80     77  81  82  0,4% 0,5% 0,6% 0,8% 0,9% 0,9% 0,9% 1,0% 1,0% 1,0% 
Fonte: FNDE (FNDE, [s.d.], 2017a) 
*Alunos Indígenas ou Quilombolas  
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APÊNDICE L – Resultados dos cenários  
Cenário 1 – Cálculo com remoção da DMU Amazonas 
Eficiência Observada 
  







    
FONTE: Elaborado pela autora 
Elaborado com Philcarto: http://philcarto.free.fr 





Cenário 2 Cálculo com remoção das DMU´s Amazonas, Rondônia e Roraima 
Eficiência Observada 
  








   
FONTE: Elaborado pela autora 
Elaborado com Philcarto: http://philcarto.free.fr 
 





APÊNDICE M – Visualização geográfica das variáveis 
VARIÁVEL VALOR PNAE A  
  
VALOR PNAE B 
  
FONTE: Elaborado pela autora 








FONTE: Elaborado pela autora 








FONTE: Elaborado pela autora 




SEGURANÇA ALIMENTAR A 
  
SEGURANÇA ALIMENTAR B 
  
FONTE: Elaborado pela autora 





ANEXO A - Objetivos para o desenvolvimento Sustentável 
 
FONTE: Governo Federal, Relações exteriores. Disponível em: 
http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_desenvsust/ODSportugues12fev2016.pdf 
acesso em 11/10/2017  
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  Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio  tiveram a preocupação de que os alimentos acabas-
  sem antes de poderem comprar mais comida?
2
  Nos últimos três meses, os alimentos acabaram antes que os moradores desse domicílio  tivessem dinheiro
  para comprar mais comida?
3
  Nos últimos três meses, os moradores desse domicílio  ficaram sem dinheiro para ter uma alimentação sau-
  dável e variada?
4
  Nos últimos três meses os moradores deste domicílio  comeram apenas alguns alimentos que ainda tinham
  porque o dinheiro acabou?
5
  Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade deixou de fazer alguma refeição 
  porque não havia dinheiro para comprar a comida?
6
  Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, comeu menos do que
  achou que devia porque não havia dinheiro para comprar comida?
7
  Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, sentiu fome, mas não
  comeu porque não havia dinheiro para comprar comida?
8
  Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, fez apenas uma refieção
  ao dia ou  ficou um dia inteiro sem comer porque não tinha dinheiro para comprar comida?
9
  Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, deixou de ter uma
  alimentação saudável e variada porque não havia dinheiro para comparar comida?
10
  Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma vez, não comeu quanti-
  dade suficiente de comida porque não havia dinheiro para comprar comida?
11
  Nos últimos três meses, alguma vez, fo i diminuída a quantidade de alimentos das refeições de algum mora-
  dor com menos de 18 anos de idade, porque não havia dinheiro para comprar comida?
12
  Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade deixou de fazer algu-
  ma refeição porque não havia dinheiro para comprar a comida?
13
  Nos últimos três meses, alguma vez,  algum morador com menos de 18 anos de idade sentiu fome, mas
  não comeu porque não havia dinheiro para comprar comida?
14
  Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de idade fez apenas uma
  refeição ao dia ou ficou sem comer por um dia inteiro porque não havia dinheiro para comprar comida?
Quadro 5 - Perguntas da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar
Fonte: Brasil. M inistério  do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação. Nota 




ANEXO C – Evolução histórica do PNAE 
 
Ano Acontecimento Legislação 
1955 
Instituição da Campanha de Merenda Escolar.  
Distribuição de gêneros para municípios carentes, por meio de recursos 




Passou a se denominar Campanha Nacional da Merenda Escolar (CNME) 




Altera-se o nome para Campanha Nacional de Alimentação escolar 
(CNAE). 
Surgem diversos programas de ajuda americana: Programa Alimentos para 
a Paz, financiado pela USAID; Programa de alimentos para o 
Desenvolvimento, voltado ao atendimento das populações carentes e à 
alimentação de crianças em idade escolar; e Programa Mundial de 








Administração da alimentação escolar é descentralizada, fortalecendo a 
autonomia dos Estados, Municípios e Distrito Federal.  
Incentivo à inserção da pequena empresa, da agricultura e pecuária local, 
da utilização de alimentos básicos, in natura regionais. 
Lei 8.913/1994 
1998 
O PNAE passa a ser gerenciado pelo Fundo nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) 








Institui-se a obrigatoriedade de que 70% dos recursos transferidos pelo 
governo federal fossem aplicados exclusivamente em produtos básicos, 
fortalecendo o respeito aos hábitos alimentares regionais e à vocação 





Publicação da Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas que 
dispõe sobre as atribuições do nutricionista no âmbito do Programa de 





Política Nacional de Alimentação escolar. 
No mínimo 30% dos recursos financeiros repassados pelo FNDE devem 
ser utilizados na compra de gêneros alimentícios oriundos da agricultura 
familiar e de empreendimentos familiares rurais. 
Incluído o atendimento de alunos do ensino médio, da educação de jovens 
e adultos, do Programa Mais Educação e das escolas filantrópicas, 







Conselho Federal de Nutricionistas dispondo sobre as atribuições desse 
profissional e os parâmetros numéricos a serem atendidos no âmbito do 





Ensino Integral, Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Educação 








ANEXO D - Linhas de extrema pobreza 
Renda domiciliar per capita 
REGIÃO - Linha de Extrema Pobreza 2004 (R$) 2009 (R$_ 2013 (R$) 
Rio de Janeiro - Área Metropolitana    88,42  112,06  140,70  
Rio de Janeiro - Área Urbana   75,03    95,08  119,38  
Rio de Janeiro - Área Rural   67,52    85,57  107,45  
São Paulo - Área Metropolitana   88,96  112,74  141,56  
São Paulo - Área Urbana   78,78    99,83  125,35  
São Paulo - Área Rural   64,31    81,50  102,33  
Porto Alegre - Área Metropolitana   98,61  124,96  156,91  
Curitiba - Área Metropolitana   81,46  103,23  129,62  
Sul - Área Urbana   77,71    98,48  123,65  
Sul - Área Rural   70,74    89,65  112,56  
Fortaleza - Área Metropolitana   70,20    88,97  111,71  
Recife - Área Metropolitana   92,18  116,81  146,67  
Salvador - Área Metropolitana   86,82  110,02  138,15  
Nordeste - Área Urbana   79,31  100,51  126,21  
Nordeste - Área Rural   70,74    89,65  112,56  
Belo Horizonte - Área Metropolitana   69,13    87,61  110,00  
Leste - Área Urbana   62,17    78,78   98,92  
Leste - Área Rural   53,05    67,24   84,42  
Belém - Área Metropolitana   78,78    99,83  125,35  
Norte - Área Urbana   81,46  103,23  129,62  
Norte - Área Rural   71,28    90,33  113,42  
Distrito Federal - Área Metropolitana   76,63    97,12  121,94  
Centro-Oeste - Área Urbana   65,92    83,54  104,89  
Centro-Oeste - Área Rural   57,88    73,35   92,10  
*(em valores correntes de cada ano) 
Nota: As regiões denominadas urbanas excluem as áreas metropolitanas consideradas como regiões 
específicas. A região denominada Leste refere-se a Minas Gerais e Espírito Santo. 
FONTE: IPEA. 
